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Nossa Capa 
Detalhe do mural de Claudio Pastro '500 
Anos de Evangelização do Brasil' , em Vi la 
Kostka, Itaici, SP. Eis como o descreve o Pe. 
J. Ramón de la Cigoiia em seu livro 'Arte em 
Itaici', à página 10: "Século XVII. Ressalta 
a figura do Padre Antonio Vieira, grande ora· 
dor jesuíta 11 608·16971. Vieira tenta rejeitar, 
com a mão direita, os navios holandeses Que 
se aproximam da costa de Salvador. Diante 
do Saotlssimo exposto (e por mais de 15 
diasl), fez bellssimos sermões entre eles aque
le contra os holandeses (16401 : 'Como a cau
sa, Senhor, é mais vossa do que nossa''' , Pe. 
Antônio Vieira nasceu em Lisboa e morreu 
em Salvador, BA. Teve uma larga e tumultua
da experiência de vida: intensa atividade di
plomiltica em Haia (Holanda) e Rouen IFran-

ça). Vhima de intrigas políticas, é condena· 
do pela Inquisição e encarcerado por dois 
anos em Lisboa. Brilhante em missão em Ro
ma. Orador de fama em toda a Europa. Par
tidário eventual do sebastianismo, exerceu 
forte influência junto à corte de Dom João 
IV. Seus Sermões 115 volumesl são um mo· 
numento de Literatura Barroca e de Ciência 
Política. Catequista, apela para Deus. Políti
co nacionalista, investe contra os hereges do 
Príncipe Maurrcio de Nassau. Missionário, se 
consag ra à conversão do gentio e à luta con
tra a escravização do índio aldeado e instrui
do nos rudimentos da fé. Percorreu 600 lé
guas de florestas. Construiu 16 igrejas. Con
seguia se expressar em sete línguas nativas, 
o que facilitou seu trabalho' catequético. No 
espírito da Cruzada e da Conquista espiritual, 
onde o colonizador é missionário e o missio
nário "é colonizador, a Catequese, por ve~es, 
fica resumida assim: fazer do índio bravo um 
ír}dio manso; do gentio, um cristão; do nô
made, um sedentário, usando como estraté
gia, a violência. Na Catequese, na Evangeli
zação, importante não é só o que já aconte
ceu, mas o que cada um pode ainda fazer 
acontecer para inculturar a fé, ou seia: dis
cernir os valores autênticos da cultura, conhe
cer suas raízes, assumir o Que é compadvel, 
purificá-Ia, redimi-Ia .. Lendo Convergência, 
mensalmente, em 1992, Você descobrirá es
ta perspectiva com relação à Vida Religiosa 
(Pe. Marcos de Lima, SDBI. 
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VIDA RELIGIOSA: SAÚDE E EDUCAÇAO ." ' . . ". 

Se existe um campo institucio
nal bem característico da atua
'çao que a Vida Religiosa do Bra
sil teve no último século, este é, 
sem dúvida o da saúde e edu
cação. O imaginário popular bra
sileiro associa até hoje a figura 
da religiosa à da "irmã de cari
dade", junto aos leitos dos doen
tes, nos hospitais, ou da educa
dora nos colégios e nos orfa
natos. O mesmo vale para as 
Congregações masculinas que 
em grande número se dedicam 
às escolas. Foi, assim, nestas 
duas áreas que se estendeu, pre
ferencialmente, a rede. de .... obras 
religiosas que tornou a Vida Re
ligiosa, profundamente identifi
cada com a Igreja Católica, en
quanto tal, uma influente parcei
ra e colaboradora supletiva do 
Estado. 

Tal situação durou, quase In
tacta, até os anos 60. Com as 
grandes mudanças sociais e 
eclesiais que. se seguiram .o pa- . 
'norama sofreu fortes alterações 
qualitativas e quantitativas. Mas, 
ao que tudo indica, até hoje; é 
nestes dois campos que são fei
tos os maiores ' investimentos, 
seja em pessoai, seja em recur
sos financeiros. É grande o gru
po de religiosos (as) que ai tra
balham. Como grupo, estes reli
giosos (as) sentiram fortemente 
o impacto das transformações. O 
abalo se fez sentir não só nas 

pessoas. Afetou as próprias ins
tituições católicas que se cons
truíram n'estas áreas, ao menos 
desde a proclamação da Repú
blica. Nasceram dai importantes 
questionamentos e tensões. A si
tuação nova e inesperada exigiu 
respostas ' igualmerite novas e 
criativas. Aos poucos, apesar de 
certós problemas estruturais de 
natureza sócio-polftica, ' parece 
que começam a se abrir algumas 
perspectivas mais alviçareiras. 
Do ponto de vista político alguns 
aspectos começam a se definir 
melhor. Psicologicamente, a crise 
foi-nos educando a olhar com 
mais objetividade para. a situa
ção concreta lastimável! - da 
saúde e da educação brasileira 
e, em seu bojo, da educação e 
da saúde católicas. A CNBB, 
através de seu documento "Edu
cação: exigências cristãs" assu
miu posições mais claras. Se 
ainda não encontramos cami
nhos precisos para a definição 
,de qual seja nosso papel futuro 
nestes campos, ao menos nos 
sentimos mais motivados e alen
tados. Reanimam-se em nós, 
principalmente, a mlstica e o ca
risma. Tarefa própria da CRB é 
a de manter acesa esta espiri
tualidade, ajudando a discernir 
melhor o que Deus pede de nós 
nesta conjuntura amblgua e di
fícil de todo o campo social no 
Brasil. 

-- . 
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2. Neste número de "CONVER- ço sério da conjuntura educacio
GI':NCIA" especialistas da área nal do Brasil, abordando a situa
de, saúd.e (Pe. ~~ristian de. Ba:- ção na perspectiva da radical 
chlfontame, Camlliano e Frei LUIs mutação cultural que nossa so
~ugusto d~ Mattos, Ql;)A,: mora: . dedade atravessa hoje. O último 

. lista) analisam e escl?recem o artigo é do moralista Fr. Antônio 
at,ual cO!1te~to ' da saude eptre Moser, OFM. ·O tema tratado _ 
nos: Fr. LUIS, ~ugusto, ~ubhnhaa ecologia....:.. torna-se cada vez 
os. aspectos etlco-te.ologlcos, da mais central nas discussões em 
questao, buscando ajudar a Vida r F M d d 
Religiosa a elaborar critérios de c~ 50. , . r. os?r: o ponto ~ 
discernimento de uma situação vista ,et~co-teologlco no qual e 
na qual, infelizmente, a imorali- espe~lalista, · traça-nos as gran
dade e injustiça são gritantes. Os des linhas da momentosa ques
artigos que seguem são da pena tão. Seu ângulo de análise é o 
de dois queridos colaboradores de seus trabalhos anteriores, isto 
de nossa revista. Pe. Marcello é, o da libertação. 
C. Azevedo, SJ, com sua reco
nhecida 'capacidade de antropó
logo e humanista, faz u:n balan-

Pe. Edenio Valle, SVD 
Presidente Nacional da CRB 

Verdade - Perdão - Reconciliação 

Bíblia - "A verdade vos libertará", To 8, 32. 

Leitor 

• 

- Afirmação que mede a estatura moral do cristão. VERDADE, 
transparência: a qualidade pela qual as · coisas aparecem como 
são. A fé se coloca sempre ao lado da verdade. Nunca se apóia 
sobre a MENTIRA, ou ' seja, a tentação de aparecer como não é 
e convencer, ou sobre o subterfúgio, isto é, substituir realidades 
por esperanças de precária duração. A verdade identifica, indi· 
vidualiza e · condena a injustiça e a violência, · frutos da mentira. 
Revela o dinamismo de pecado que as anima por dentro. Exor
ciza qualquer doutrina pseudo-sodal que justifica seu uso. Re
pele também a aparência consentânea, Sugere atitudes de mago 
nanimidade para uma resposta diferente. k .·.verdac!e o cristão , . 

. acrescenta o perdão e a reconciliação. o · .coração . enriquece a 
estrita percepção racional da mente. De CRISTO emerge a força 
do ·amor; .do .perdão, da .ressurreição. Cristo ·nu.fica odeia. Ama 
sempre. Perdoa e reconstrói . Com Cristo a ,vercJ.ade liberta ehabi
lita para vencer o mal com o bem ·(Pe, Marcos de Lima, SDB) .. · .' . . , . 
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DOIS SEMINARIOS 
SOBREJUSTIÇA 
E SOLIDARIEDADE 

. Em 'novembro de 1991 deram-se dois 
Seminários de relevância no campo da 
pastoral social da Igreja: 

1. SEMINÁRIO 00 JUSSOL 

Comecemos pelo Seminário da CRB 
(19 Encontm Nacional de Justiça e So· 
lidariedade), evidentemente, menor e 
mais modesto que o outro (organ:zado 
pela CNBB e, oxalá, destbado a ser um 
marco na retomada da açao social de 
nossa Igreja). O Encontro da CRB deu
se en"ire os d ias 11 e 15 de novembro; 
em Goiânia. Oezesseis Congregações 
compàreceram ao evento, perfazendo 

" . 
um tolal de 34 parllclpantes. São Con-
gregaçoes .que já têm um trabalho ' mais 
organizado ,nesta área. O JUSSOL (Gru
po ,de, Reflexao sobre Justiça e, Solida
riedade, da CRB) foi o coordenador do 
encontro .. Os religiosos (11), as rel'gio, 
sas (22) e o leigo presente (1), como 
assessor, o Prol. Gilberto Carvalho, sino. 
dic'alista, repre~entavam todas as re

gioes geo-econômicas do' pars e traziam 
uma rica experiência de trabalho direto 
nas seguintes áreas 'especificas : pasto
ral da terra, pasto'ral operária, s';ndica
lismo, ' movimentos "populares, ecologia, 
Indrgenas;' : né'gros, ' mulheres, Direitos ' 

Humanos, partidos, CEBs e organismos 
de Igreja. 

Foram 3 momentos da análise feita 
ao longo dos 4 dias de reflexão. Partiu-, 
S6, de uma análise de conjuntura tanto . 
do pafs quant~ da Igraja, desde a pers
pectiva que i nteressava do Seminár:o. 
Em um segundo instonte houve uma 

troca de' experiências concretas de tra
balho, sendo selecionadas para apro
fundamento conjunto as que pareciam 
ser mais significativas. Na fase final, 

durante um dia, buscou-se explic'tar e 
fundamentar a Elspiritualidado: que se 
está vivendo na pastoral social. Os par
ticipantes levantaram também sugestões 
bom concretas a respeito das pistas a 
serem seguidas pefo JUSSOL em seu 
trabalho de animar, promover e coor
denar a' presença dos Religioso: (as) 
neste árduo e urgente campo de justiça 
social e da defesa da vida. O 19 En-

, . 

contrC? dos " Religiosos sentiu um forte 
reílexo do acontecido na Semana Social 
Brasileira, uma semana antes. Perce
beu-se claramente a idenitdade de obje
tivos e de propostas existentes entre os 
2 Seminários. 

. 
A Igreja local de Goiânia, através de 

suas ,GEÇjs e pastorais, acolheu com ge
nerosidade os , R'eligiosos(as) Rresent~s 

no 19 Encontro. Na noite do dia 12 de 
novembro,Dom ,Antonio, Ribeiro de: Oli
veira, ' Arcebispo de Goiânia, presidiu 
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pessoalmente um caloroso debate entre 
representantes dos: movimentos locais e 
os Religiosos e Religiosas. reunidos em 
torno de um painel. cujo tema foi: 
"Igreja e Sociedade a caminho do ano 
2000". 

2. A SEMANA SOCIAL BRASILEtRA 
(da CNBB) 

Convocadas pela CNBB. reuniram-se 
em Brasília. de 3 a 8 de novembro. 217 
pessoas de todos os Estados do Brasil 
representavam movimentos populares. 
organizações sindicais e empresariais. 
partidos políticos. pastorais sociais, 
assessorias, centros de estudos e de 
pesquisa. Analisaram a real;dade brasi
leira a partir do mundo do trabalho. à 

luz do ensino social da Igreja. buscando 
em conjunto pistas que apontem para 
a construção de uma sociedade onde 
se reconheça o valor dos trabalhadores 
e a primazia do trabalho sobre o capital 
como caminho para a solução da crise 
em que o pais se encontra. 

A reflexão feita em conjunto. e que 
agora os participantes pretendem pros
seguir e levar para as pessoas com 
quem convivem em seus ambientes, 
ajudou a identificar situações " importan
tes do mundo do trabalho. e pistas con
cretas de ação. den"tre as quais desta
cam-se as seguintes: 

A internacionalização da economia e 
a introdução de novas tecnologias es
tão sendo apresentadas como a solução 
para o Brasil. Pergunta-se: qual o efeito 
dessas novas tecnologias num pais mar
cado por profundas desigualdades e 
pela exclusão das maiorias? 

A terceira revolução industrial carac
teflzada sobretudo pela informatização 
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da produção e das comunicações - tem 
valorizado alguns trabalhadores, permi
'lindo sua pariicipação nas decisões da 
empresa. mas tem aumentado o fosso 
entre nações ricas e pobres e descarta 
do mercado de trabalho a maioria do 
povo. Ao mesmo tempo que cria uma 
nova cultura, causa um novo analfabe
tismo nos que não têm acesso a ela. 

As novas tecnologias podem ser 
úteis se forem democratizadas; se au
mentarem a capacitação técnica do tra' 
balhador; se a educação formal e in
formai possibilitar seu uso amplo; se o 
trabalhador tiver acesso à cultura e a 
colocá-Ias a serviço do conjunto da 
nação. 

Este debate só está começando. E é 
urgente. Porque teme-se que esta nova 
onda de marginalização condene à mor
te grandes camadas da população. 

No Brasil. 50% da população vive 
no mercado Informal em situações de 
terrlvel precariedade. Manifesta-se ai a 
perversidade do sistema que não lhes 
dá acesso às minimas oportunidades 
de progresso. Ao mesmo tempo. vê-se 
nessas multidões uma notável criativi
dade na luta pela sobrevivência. re
criando formas alternativas de vida. 

Discute-se se o conjunto da socieda
de não teria muito que aprender dessas 
novas formas de organização. de soli
dariedade. de luta por cidadania e no
vos modelos de sociedade. 

Reconhecemos que o movimento sin
dical. os partidos. as igrejas estão 
pouco -presentes nessa realidade. í: pre
ciso que os militantes e os agentes de 
pastoral convivam mais com os pobres. 
estudem sua situação. valorizem sua 
cultura e suas formas alternativas de " 



organização . . Precisamos de ' profunda 
autocrítica, precisamos reavaliar nos
sas organizações para que nelas enCon
trem espaço os excluldos .. 

, . A CN BB deve assum i r mais profeti
camente . a denúncia do projeto neoli
beral que causa a morte de milhões. 
Junto com outras organizações, a 
CNBB e as igrejas devem lutar· por po
líticas sociais, pela reforma agrária e 

urbana e por uma política agrícola que 
garantam a vida dos pobres e a viabili
dade da nação. 

• 
Nesta semana, foram escutados tra-

balhadores e empresários, economistas 
de várias escolas, políticos, filósofos e 
teólogos. 

Foram constatadas. profundas diver
gências acerca de um projeto para toda 
a nação. A ideologia neoliberal e o mer
cantilismo recolacam como valores 

absolutos o mercado, a livre competi
çao, a busca da modernidade produtiva. 

Os neoliberais não têm preocupações 
sociais. Os trabalhadores fortaleceram, 
na 9écada de 80, organizações que, 

porém, agora se sentem enfraquecidas 
diante da nova situação - e não conse
guem motivar a população para um pro
jeto global. 

Apare~.eu como urgente a elaboração 
de propostas alternativas de sociedade, 
a recriação de práticas e até de uma 
nova cultura de democracia, solidarie
dade e exerclcio de poder. 

É preciso que as igrejas se mobilizem 
pelo valor da vida, dos direitos dos tra
balhadores, dos desempregados, dos 
sem-terra, tomando iniciativas solidá
rias que reanimem a esperança. dos 
fracos. 

o "refluxo d?! economia está gerando 
um aparlheld social que coloca em 
perigo ' a nacionalidade, porque se está 
perdendo O ' sentido de povo e nação. 
O problema não é só econômico. ~ pa~ 
lítico e ético. 

É preciso redefinir a modernidade. 
Além da liberdade individual ela deve 
incluir ' democracia social e solução das 
necessidades básicas da nação: educa
ção, saúde, ali"mentação, moradia, sa
neamento. O choque ético deve con~ 
templar o uso correto dos recursos para 
suprir os problemas básicos. É Impos
sível constituir o Estado de Direito . . 

numa sociedade de miseráveis. 

Oiante da degradação do sistema po
lítico-econômico que' gera marginalida
de, corporativismo e acirramento das 
lutas internas aos movimentos, ê pre
ciso valorizar os esforços de uma nova 
ética que emerge dos movimentos so
ciais; recriar lideranças capazes de en
tender as aspiraçoes da base e cana

lizar. as energias populares em função 
de projetos fundamentais; valorizar mais 
as soluçoes que podem ser .encontra, 
das nos municípios e regiões. 

A reflexao cristã sobre a realidade 
social deve ter como pano de fundo a 
constatação de que a liberdade entre 
desiguais leva a tirania. 

A "Rerum Novarum", elaborada em 
contexto europeu, enfatizou a proprie
dade privada como principio de solução 
para a ordem social. O Concílio Vati
cano 11 e a "Laborem Exercens" inver
teram as posições, colocando o traba
lho como lia chave da questão social". 

A prática do episcopado brasileiro 
priorizou os trabalhadores, apoiando 
suas reivindicações · sociais e criando 
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espaços para eles dentro da· Igreja. O 
Documento sobre Igreja . e problemas 
.da terra, 1980, reconheceu as diversas 
formas de propriedade e uSo da terra 
de indlos e camponeses (terra de tra
balho) e condenou a terra de negócio 
(especu laça0). 

O ensino social da Igreja não deve 
ser considerado como conjunto fechado 
dogmático, mas como um conjunto de 
princlpios. a serem .recriados na e peJa 
ação. 

É -preciso estar sempre pronto a alar
gar os horizontes e descobrir a nova 
ética que · hoje emerge dos movimentos 
sociais e religiosos. Além disso, incen
tive-se uma teologia do trabalho . que 
recolha a experiência de Deus dos tra
balhadores e aprofunde sua vivência es
pllitual. 

Ao encerrar esta Semana Social, o 
setor de Pastoral Social da CNBB ma
nifesta a convicção de que o projeto 
de uma sociedade justa e fraterna para 
o Brasil precisa ser pensado e elabo
rado por todos. A grande riqueza do 
Brasil está no povo brasileiro, em sua 
fé e nos seuS valores humanos. Por 
isto, convoca a todos para a busca em 
conjunto desse projeto. A Semana ' So
cial mostrou a validade de se criar es
paços de reflexão e de diálogo. Isto 
renova a esperança da que épossfvel 
encontrar soluções para 03 problemas 
do povo, e o Brasil será a pátria que 
temos o direito de sonhar. 

CARTA DO SEMINARIO 
SOBRE A MULHER 
CONSAGRADA ÀS 
RELIGIOSAS DO 

Queridas Irmãs Companheiras: 
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.. Nós, 48 .religiosas de diversasCon
gregações, de 16 Regionais da CRB, 
reunidas no . :9 Seminário' Nacional so· 
bre "A mulher consagrada, a libertação 
da . mulher e a Nova Evangelização no 
Bra'síl", gostariamo~ de partahar com 
vocês, algumas aspirações, descobertas 
e coliqu:stas. 

Tudo aconteceu em mutirão. A partir 
da constatação da dura realidade em 
que vivemos, o Senhor nos permitiu so
nhar ·sonhos bonitos: 

- que .somos sinal de ternura e com· 
paixão do Deus Mãe e Pai no meio do 
nosso povo violentado 'Por tantas formas 
de morte; 

- que haverá participação igualllária 
na Igreja onde, no momento é mais es
perança que realidade; 

_ que ' da busca de ' novas relações 
homem-mulher, nascerá o verdadeiro 
rosto da humanidade, sinal do Reino de 
filhas e filhos do Deus Mãe e Pai; 

~ que n6s, como mulheres consagra
. das, unidas às mulheres empobrecidas 
e marginalizadas, tomaremos consciên
cia de nosso ser como geradoras de 
vida, plenas de fecundidade; 

- que nas comunidades religiosas, 
haverá um espírito novo de mulheres 
geradoras e doadoras de vida; 

- que viveremos plenamente noSS3 

afetividade, resgatando o valor da se
xualidade, louvando o Criador . do nosso 
corpo de mulher: 

Todos estes sonhos já são sementes 
de realidade: 

-nossa presença como mulheres 
geradoras de vida e justiça no meio das 
(dos) empobrecidas(os) já é realidade e 



vai crescer e se intensificar com o apoio 
e Incentivo das Congregações; 

- a tomada de consciêhcia de que 
temos força criativa, · nos tem posslbi · 
Iitado conquistar espaços na instituição 
eclesial e na sociedade; 

_. a criação de uma nova linguagem 
teológica-bíblica-antropológica, já está 
se tornando . popular, sinal de que co
meçamos a interiorizá-Ias num processo 
de mudança irreversível. 

Portanto, em mutirão, vamos assumir 
a nossa missão de gestar o novo da 
vida. 

Que nós mulheres consagradas nos 
d~ixemos apaixonar pela causa do Rei· 
no, ac·reditando que somos chamadas a 
um novo profetismo "apocalíptico" que 
vislumbra que o caminho hoje é cami
nhar com as minorias empobrecidas fa· 
zendo renascer a esperança numa nova 
relaçao homem-mulher. 

Acreditando umas nas 
mulheres consagradas, 
este mundo novo! 

outras como 
construiremos 

. Goiânia, Novembro de 1991. 

I SEMINARIO NAC.lONAL 
DE INSTITUI·ÇÕES 
DE SAÚDE 

Nos dias 07 a 12 de outubro de 1991, 
realizou-se o I Seminário Nacional de 
Instituiçoes de Saúde em Garibaldi (RS), 
promovido pela CRB (alravés do Grupo 
de Reflexão da Saúde - GRS). Reuni· 
ram-se 100 religiosos (as) de todo o 
Brasil para refletir a caminhada dos(as) 
religiosos(as) nas Inst:tuições de saúde ; 
analisar as práticas e a compreensão 
da política da saúde; aprofundar a mls
tica que sustenta as(os) rellglosas(os) 

no seu compromisso na ãrea "da saúde; 
celebrar as conquistas, dificuldades e 
desafios, e prog ramar linhas geráis de 
atuação. 

A nossa sociedade vive numa macro
estrutura onde a tônica é a moderni
dade. Caracteriza-se pela razão técnico
cientlfica que possibilitou as sucessivas 
revoluções industriais a par1ir do sé
culo XIX. Surge o capitalismo que pri
vilegiou a concentração das riquezas 
comandada pela lei do lucro. Esse pro · 
cesso gerou a .socledade de classe onde 
a .minorla detém em suas . mãos o ter, 
o saber e o poder. Capital e trabalho 
se tornaram antagônicos. Nós, religlo
sas(os) que trabalhamos em instituições 
de saúde, . s.entimos na pele esse anta-
90n·lsnio, porque · I idamos com inst:!ui
ções ou trabalhamos nelas: a quem es
tamos. servindo? Ao. povo ou ao capital? 
Qual deus veneramos? O Deus de Jesus 
Cristo ou o deus-dinheito, mercado? 

Como 
trabalho 

1. VER 

de praxe, o nosso método de 
foi VER - JULGAR - AGIR. 

Num primeiro tempo, o Pe . Roque 
Grazziotin, sociólogo, nos · ajudou a ana
lisar a conjuntura sócio-polltica e ecle
sial a partir de um trabalho de grupos, 
cada grupo recordando os aspectos 
econômicos, polítícos, sociais e ideoló
gico/eclesial da realidade. E chegamos 
à conclusão que o sistema vigente é 
concentrador, excludente, dependente e 
associado. 

. Num segundo tempo, o Pe. Chrislian 
de Paul de Barchifonta:ne. Camiliano e 
mestre em Administração da ·Saúde, 
analisou a polltica da saúde dentro da 
modernidade. A modernidade é um pro
cesso histórico de vida. Por Isso, apro-
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veilando 'um esquema do Frei Luiz Au
gusto: de , Mattos; teólogo, que - ,esque
matizou·· muito bem o · ceme.> da.- reali~ 

dade, podemos dizer que: amoder
nidade, que se caracteriza pela razão, 
autonomia, " jndividú:alismof " ~ s'eculariza-

, çllo, ' deinocracia, ' liberdade," plurál:smo, 
poder) . . ' ., cooplada ~elosis"iina ;'i9~nt~ 

· . _.. . . . .. . 
(capitalismo), é responsável, a nível ' po-

0'1., ", . . -.' . ~ . " , ,' , " ', - . 
litico," por uma " 'ormação social que' é 

· .. .. .' -' . -; . , " . . 
dinamizada pela ' lógica do' lucro, da 

_,' '' ' '0 " , ' '' ' . . , .. .. 
prddução, da eficiênCia, 'do quantitativo, . . . . . 

~v ' , \.~. . .. ' . . -

dli ' competitividade, do consumlsmo, do 
- , ' ,', . . . . . . .... 

hedonismo, e aqui no Brasil pela' lógica 
, . , : . . . 

do' autoritarismo, da exploração, da ín-· .. . ' ... . , " . ..~ . ' 

justiça, ' da concentração . .. Em segui-. . . . . , . ' . - ' . . . 
da O. Pe. Christian 'tentou explicar como . '., .' 

as,' instituições hCfSpitalares submetidas 
" , "o. deus-mercado, ,entram na privatiza-

o _ . ' 

ção, nos convênios, no lugar de cultuar . . . . 

o O,eus' vivo na pess0i! humllna, e ten-
o • : " ." 

tar entender melhor o que é Sistema 
Onic.o . de Saúde" lIiss, muniCipalização, . " . . , 

Conselhos Municipais de Saúde, e as 
leis 'que , fundamentam os direitos' da 
pop'ulação 'a' ser atendida: '. 

.. 
2. JULGAR 

o I:'rlli Luiz Auguslo , de ,Matlos nos 
, , 

ajudou a refletir o serviço doCa) religio-
soCa). nas instituições hospitalares, dan, 

do ·um enfoque ético-teológico. Lembrou 
que toda instituição cOire sobre os tri

lhos do sistema capitalista. Por isso, as 
, , 

instituições de saúde 'vêm se caracte-
rizando como: 

- um centro de interesses ideológi
cos, politicos, econômicos e sind:cals 

. - . . ' . . , . 
mais que uma instituição curativa; · ' . . . . . . , 

' ,~ ,um ' lugar ,de trabalho para ,os sãos 
mais que um lugar de, tratamento para 
enfermos; . . . . '. . . 
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- um' mun,do "de ,tratamento centrall~ 

zado no médico mais do que no doente.} 

, uma !lllpressão de técn,ica ' e de 
ciência , mais avançada .'antes q~e uma 
realidade humana' onde "se encontra 
tempo" para as · pessQ8s; " .' . . 

...,... .. um :ambiente baseado sobre rela
ções funcionais mais q\le pessoais. ' , 

. . , . . 
Pense nos ' paterl1alism,osaoartos e 

ocultos,no~ tratame~tos 'em qU\l o pl 
. . ~.. , ' t ' • 

ciente é visto como um caso interessan-
te ou um nOmero 'máis qUe umá'pessoa: 

. . " 

- um lugar que desumaniza a 
em vez de ajudar a morrer com 
dade; " 

morte, . .. . 
digni-

- um lugar de Mundo do Trabalho 

que não escapa do risco da discrimi, 
nação, da omissão, do cl :entelismo, etc. 

Em seguida, o Frei Luiz apontou ' de' 
, ' 

safios à Vida Religipsa nas instituições 

hospitalares: 
, 

al Serviço pela Humanização: lógicac 
• 

mente, o conjunto de , relações tem que 
ser orquestrado por principios como: 
direito à vida do' ser humano pela pro
moção de seus direitos inalienáveis; 
integração humanizadora a partir da 
dimensão 
quista da 

comúriitário-solidária, con-
libertação no trabalho e do 

trabalho visando um serviço cr:ativo, 
livre e humanizador; buscar uma ética 
do prazer, da gratuidade, da celebração 
e da fantasia para acabar com toda ma
nipulação, massificação, tecnificação', 
rotinação ... Estes princípios capacitam 
os servidores à capacidade de ouvir, 
compreender, dizer a verdade, defender 

, ' 

o sofredor, não aceitar a ética da morte. 

b) Mística da Esperança e Experiên
cia' de Salvação. 



A vida. religiosa na instituição hospi
talar está ' desafiada a cultivar a expe
riência mrstica, porque assim a presen-, 
ça de Deus se torna mais intensiva e 
afetiva, o que possibilitará doar-se com 
mai.s generosidade em comunhão com 
o outro sofredor. E mais, num ambiente 
de desesperança e isolamento, a mrs
lica. será e dará força para reanimar 
corpos, humanizar conv:vências, redefi
nir estruturas e trabalhar esperançosa 
e honestamente. 

, c) Perspectiva crítiCO-dialogal-constru
tiva diante do progresso clentífico-tec· 
nológico. 

o mag·istério já tem sabiamente re
conhecido a importância da ciência e 
da técnica no serviço e promoçao 
do desenvolvimento integral da pessoa 
humana. O que falta é: a) superar uma 
visao da Lei Natural fislcrsta (= biolo
gicista), fixista, para se ter critérios 
fundamentais mais condizentes com a 
evolução do conhecimento sobre o ser 
humano no que diz, por exemplo, a re
produção; b) exercer um questiona
mento do projeto da modernidade no 
quO! tem de vontade de poder em vista 
da dominação iucrailva. 

Em nome do processo evangelizador 
nas instituições de saúde, há que des
cobrir como reposicionar-se diante dos 
avanços científicos e técnicos. Fugir 
desta tarefa-missão é perder oportuni
dade de víabilizar uma comprenesão 
cfara, crítica e testemunhal no seio da 
sociedade moderna. 

3. AGIR 

Objetivo Geral: 

Viver a Mística do Reino de Deus, a 
partir da formaçao global e da integra
ção dentro do processo histórico, para 

ser presença evangélica libertadora nas 
instituições de' saúde e sociedade, pela 
promoção da vida. 

Ação: 

1) PESSOAL: 

a) O que? Cultivar a mística (fé e 
vida), a ' rellexão, o diálogo e a auto
formação através da .atualização e for
mação, participação de eventos, orga
nizações, movimentos, CRB, programa
ções, e o exerclcio do diálogo e re
visão periódica. 

b)Onde? Comunidade religiosa, ins
tituiçoes, Conselhos Municipais, melos 
de comunicação social, provrncia. 

c) Quando? 'Permanentemente. 

2) COMUNITÁRIA: 

a) O que? Repassar e partilhar con
teúdo. Oferecer aos Conselhos provin
ciais, subsídios da saúde. Participar de 
reciclagens, estudos da CRB e congre· 
gações. Exercitar o diálogo. Exercitar 
análise crrtica do contexto. Sugestão: 
liberar Irmãs para integrar "equipes". 

b) Onde? Comunidade relig :osa; nas 
equipes de saúde da província, na ins
tituição; na saúde comunitária; na pro
gramação da Igreja local e CRB Re· 
gionaL 

c) Quando? Permanente e sistemati
camente. 

3) REGIONAL: 

a) O que? Animar, mobilizar e inte
grar os GRSs. 

b) Onde? Em cada regional. 

c) Quando? Conforme programa do 
GRS. 
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4) -NACIONAL: 

a) O que? Promover · o .1\ Sem:nário 
Nacional de Instituições de Sa,lde. bj 
Onde? A cargo do GRS Nacional. 

c) Quando? 1993. 
• 

Finalizando, lembraria que no Brasil 
vivemos um momento de profu'nda crise, 
não só econômica e social, mas sobre~ 

tudo, uma crise moral e ética. Os va-
. - .. 

lares básicos de uma sociedade estão 
distantes da nossa realidade. 

Para reverter esse quadro de descré
dito nas insti.tuições públicas, torna-se 
imperativa a partic:pação da sociedade 
organizada, exigindo seus direitos, exer~ 
cendó o ' controle e a fiscalização das 
ações e serviços essenciais, como os 
da saúde. Que possamos Ilnos expor ao 

Deus sempre maior, sempre a nos de
sinstalar e ' desconcentrar, explodindo 
nossos' conceitos e representações, sur
preendendo-nos onde menos e."peráva
mos por Ele, impedindo-nos de identi
ficá-Lo com suas mediações, e fazendo
nos mergulhar na história humana para 
vivê· la intensarr.en~e., ,pois aí e somente 
ai podemos encontrá-Lo" (Miranda). . . . . 

PE. CHRISTlAN P. DE BARCHIFON· 
TAINE, membro do GRS Nacional (CRB) 
e Coordenador Nacional da Pastoral da 
Saúde (CNBB). 

7.° SEMINÁRIO NACIONAL 
DO CRiMPO (Comunidades 
Religiosas Inseridas 
nos Meios Populares) 
da ARGENTINA 

o PROFETISMO NA COTIDIANID.ADE 
DA V.R. INSERIDA 
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O 79 Seminário Nacional do CRIMPO 
da Argentina realiza0-se. em Buenos AI
res, na casa de Exercícios Espirituais 
- Cura Brocheiro, Diocese de Qullmes, 
de 23 a 27 de" setembro de 1991. 

. Ao ·abrir o seminário a coordenadora . . 
disse que o seminário nacional da Ar-
gentina, tornava-se seminário do Cone 
Sul, pela presença dos paises vizinhos: 
Brasil, Paraguai, Uruguai. A Ir. Gertru
des Moreira e a Ir. Rosa Mareschi. re
presentaram o GRI do Brasil e agora 
querem fazer chegar, às ' irmãs e aos 
irmãos religiosas(os) inseridas(os) al
guns ecos do que foi este seminádo, 
partilhar algumas experiências. 

O seminário contou com a presença 
de 120 religiosos, 105 mulheres e 15 
homens, somando 52 congregações. O 
tema geral foi: O PROFETISMO NA CO-

o • • • • 

TIDIANIDADE DA VIDA RELIGIOSA IN-
SERIDA. O Frei Luis ' Coscia, ex-presi
dente da CLAR e virgfnia, de Urunga, 
leiga engajada no trabalho popular, 
junlo à CONFER-CAR, setor masculino . 
e feminino dos religiOSOS da Argentina, 
assessor~rani o semlnãrlo. . . . ",' 

O clima geral. Jqi eminentemente ce
lebrativo e de grande alegria, de busca 
de compromisso de fidelidade a Cristo, 
à Vida Religiosa, aos pobres. Em tudo 
respirava-se uma grande pobreza evan
gélica. 

Nas celebrações, sempre foram usa
dos simbolos que expressavam a reali
dade L.A. e, em especial modo da ' Ar
gentina e, convidavam a um compro
misso com esta realidade. 

As músicas populares e tfpicas argen
tinas foram convites cons"tan.tes para a 
assembléia cantar e dançar; o que mar
cou mais foi o canto: lo decimos, lo 



cantamos algo lindo está nascendo aqui 
adajo entre los: pobres em el corazon 
dei · pueblo. Com sudor y s'acrlfício, com 
martírio lucha y sueno, algo nuevo muy 
antiguo y es com bai le, canto · e rezo. 
Junto às músicas e cantos, o tradicional 
mate · argentino acompanha os dias de 
encontro, dando-lhes uma tonalidade de 
comunhão familiar, muito trpica. Eis os 

. . 
aspectos mais focalizados sobre o pro-
fetismo da vida religiosa no cotidiano: 

É necessário que as religiosas(os) 
criem espaços interiores para escutar a 
realidade do povo, para aprender a ca
minhar com ele, para escutar as expe
riências da vida religiosa inserida, para 
discernir a ação do Espirito e os seus 
caminhos. As experiências de sensação 
de morte da realidade que vivemos . to-

. 
dos os dias, os sinais de cansaço, de 
fraqueza, de · solidão devem nos tornar 
homens e mu I heres .livres, pascais; den
tro do mistério de vida e de morte, nos 
devem fazer descobrir os sinais do espí
rito no monótono e rotineiro da cotidia
nidade; a presença do Espi.rito vai des
pertar em nós a força !fsica e espirilual 
para caminhar e aprender o sentido da 
história. Nesse cotidiano repetitivo e 
monótono é que germina a vida, que o 
Espirito age; nesse cot'diano realiza-se 
a nossa santidade, juntamente a do 
povo, é desse cotidiano que deve emer
gir a nossa felicidade, pois nele está 
o Deus da vida. 

A leitura orante da Biblia ajuda a 
reviver e a con'templar a memória histó
rica da V.R. inserida e da vida ·do povo. 
Na A.L. a leitura orimte da Palavra de 
Deus é muito forte, é preciso lê-Ia na 
ótica · de Deus· e dos pobres e com ·ve
neração porque é lei tura· salvadora; a 
le>itura ·orante da palavra leva a· uma 
constante conversão, nos ' prepara para 

viver e anunciar a 80a' Nova, como tam. 
bém para escular a ·profeCia do povo 
no cotidiano histórico· e manter a cer
teza que Deus · existe e está caminhan
do conosco, nos convidando' pata au
dácia profética. 

Outro momento lindo e forte do semi
nário foi .o reviver a memória hlstórica 
profética dos nossos fundadores e fun
dadoras, descobrinde> o "sonho" orlgf
nal, indo às raizes de suas inspirações 
proféticas. Este "sonho" foi comparado 
com o IIsonho" das nossas congregaM 
çóes, nole com o IIsonhou de nós rell
giosas(os) inseridas(os) nos meios po
pulares, com a utopia da nossa cotidla
nidade. 

Maria, Mãe libertadora do povo oprl
mide>, ajudou a descobrir, pelo seu 
"magniflcat", pela sua vida de fé inse
rida no cotidiano, os sinais positivos do . . 
povo pobre e crente; ensinou a fazer 
uma "leitura" evangélica dos sinais ne
gativos que neste momento vémos e 
vivemos na sociedade · e na Igreja, nos 
deu a chave para acreditar que Deus 
eslá presente quando tudo parece des
moronar e para saber ver o Deus de> 
povo sob múltiplas facetas, sob várias 
manifestações. 

A paciência histórica fundamentada 
na força e na sabedoria do Senhor foi 
apresentada como elemento imprescln
divel, conduta profética para continuar
mos a missão·' de Deus no meio do 
povo. Deus não tem ·pressa de realizar 
o seu plano divino de salvação. Cami
nhar ao passe> do povo é estar atentos 
ao Espitito. 

Foi constatado que o pove> está vi
vendo ainda um forte êxodo, está a 
caminho i>àra realizar o grande projeto 
popular L.A.; ·há pólos · de poder po-
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putar, como: o povo começa a falar, 
a se organizilr ao redor de seus pro
blemas, começa a descobri, as verda
deiras causas de sua pobreza, assume 
a sua realidade, resiste, conhece e assu-

. me o projeto histórico do Deus liber
tador, torna-se sujeito de SUa história. 
Começa-se a deslumbrar um projeto po
pular libertador, projeto em que as reli-
9iosas(os) inseridas(os) acreditam e pelo 
qual estão dlspostas(os) a lutar e dar 
a vida. 

o povo é profeta; o que nós quere
mos viver como profetismo, o povo já 
o está vivendo, ele se apóia na força 
e na ternura de Deus e não nos me'os 
humanos. na força do poder. O profeta 
é limitado, impotente, tem consciência 
que Deus é tudo, e que tudo lhe vem 
de Deus. Nós religiosos às vezes somos 
vitimas do ativismo. comprometidos com • • 

~m . montão de coisas, esquecemos o 
profetismo da V.R., ° projeto do Deus 
da vida que devemos viver e anunciar 
que sempre passa pela cruz; nos esqu:
vamos . da cruz, não sabemos transfor-· . 
mar o mistério de dor em mistério de 
graça, de vida. Viver o mistério da cruz 
e da ressurreição com Cristo e o povo 
é grande graça. O martíriQ deveria criar 
uma força irresisUvel, uma primavera de 
Deus. O martfrio deveria ser a caracte
ristlca do tempo em que vivemos o in
verno do 29 milênio dessa grande ár·· 
vore que nós plantamos, a Igreja. 

Como compromisso concreto os par
ticipantes comprometeram-se a carregar 
junto com o povo a cruz da cotidianl
dade com alegria profética, partilhando 
até ° trabalho, a pobreza, as lutas e 
as esperanças. 

· O CRI MPO da Argentina foi algo de 
novo no Espfrito, algo de novo foi • v,-
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venciado pelos ' participantes pela coe
rência com a opção feita, . pelo forte 
sentido de identidade da Vida Religiosa 
inserida, pela organização participativa 
e de comunhão . do CRIMPO, pela von
tade de avançar, apesar das dificulda
des e tropeços, pela serenidade diante 
das barreiras e do pouco apo:o da 
Igreja oficiai, pela alegria e o caráter 
celebrativo e festivo que souberam dar 
ao seminário e que saboreamos com 
tanto gosto. 

LEMBRANÇAS DA VISITA 
DO PAPA AO BRASIL 

Durante dez dias, o Brasil viveu mo
mentos de intensas emoções: de fé, 
de reconciliação, de alegria, com a 2' 
Visita do Papa João Paulo 11 que veio 
encerrar o XII Congresso Eucarlstico 
Nacional no diá 13 de outubro. em 
Natal, e também visitar mais 10 Ca
pitais, estando com diversos grupos, 
para os quais teve sempre uma pala
vra de exortação espiritual e orienta
ção pastoral. 

AOS BISPOS - Natal - O Papa 
reunido com o Episcopado no dia 13/10 
referiu-se ·às Diretrizes Gerais da Ação 
Pastoral da CNBB com palavras elo
giosas. Segundo ele, os bispos têm 
demonstrado sensibilidade para dar res
posta cristã à permanente fome de pão 
e justiça do povo brasileiro, mas este 
propósito será autêntico na medida 
que for profundamente evangélico. Co
nhecedor da realidade mundial e do 
Brasil o Papa é Incisivo quando diz: 
"que a divida externa da um paIs não 
poderá nunca ser paga à custa da fo
me e da miséria de seu povo". O que 
o paIs precisa é recuperar a "morali
dade administrativa". 



AOS SACERDOTES - Natal - Fa
lando a mais de 2.000 padres 'João 
Paulo 11 diz que "é louvável que os sa
cerdotes tenham um amor de prefe
rência, embora não exclusivo aos mais 
pobres, a todos os que sofrem como 

vrtimas da injustiça e das violações 
dos direitos da pessoa humana", mas 

que não percam sua identidade sacer
dotal e não se desviem de sua missao 
sagrada. 

. , 

REFORMA AGRÁRIA - São Luis -
"A posse da terra torna-se ilegitlma 
quando nao é valorizada, quando Im

páde o trabalho dos outros, visando 
obter um ganho que não é fruto do 
trabalho, mas da repressão, da explo

ração e da especulação. Semelhante 
propriedade não tem qualquer justifi-' 

caça0 e constitui um abuso diante de 
Deus e dos homens". Falar de refor
ma agrária nada mais é que dar apoio 
à modernização das relações trabalhis
tas no campo. 

AS AUTORI DADES - Brasília - no 
Palácio do Planalto diz o Santo Pa
dre: "o Brasil atravessa, neste momen
to de , sua história, uma fase que to
dos sabem ser delicada, face aos imen .. 

sos problemas sociais e econômicos, 
cuja solução ' não admite mais dilações. 
O povo tem voltado seus olhos para 
as decisões que tornais, na esperan
ça de um porvir mais luminoso e feliz 
pa~a os seus filhos". 

AOS' SEMINARISTAS - Brasília -
"O seminário deve ser uma escola do 
Evangelho. -Deve dar uma formação in
tegrai, que não ' descuide nenhum as
pecto: formaçao humana, doutrinai, es
piritual ' e ·pastoral. Ser outro CriSto, 
como é preciso que seja o sacerdote, 

exige humanidade' íntegra, caráter fir
me, virtudes morais sólidas, personali
dade madura". .. " . 

AOS , JOVENS - Cuiabá - "As ri
quezas da fé crístã e sua promessa de 

frutos ficariam sufocadas se 'vocês, jo
vens, fizessem do prazer desordenado 

e da ambição material um ídolo, ao 
qual subordinassem a própria vida", 

AOS INDíGENAS - Cuiabá - o 
Papa reafirma o apoio da Igreja aos 

direitos e à preservação das respecti-
, , , 

vas culturas indígenas e à demarcação 
das suas terras. 

AS FAMíLIAS - Campo Grande -

"A Pastoral Familiar é importante por

que a família é objeto de muitas amea
ças. Pensai nas campanhas favoráveis 

ao divórcio, ao uso das práticas antlM 

concepcionais e ao aborto, que des ... 

trõem a sociedade". 

AS RELIGIOSAS - Florianópolis -
João Paulo 11 na celebração da Missa 
assinou a beatificação de Madre Pau .. 

lina, fundadora das Irmãzinhas da Ima

culada Conceição e em sua homilia dis
se que "a santidade é a prova mais 

clara e convincente da vitalidade da 

Igreja em todos os tem pos e em todos 
os lugares", 

AOS FAVELADOS - Vitória - "A 
Igreja repudia o "capitalismo .selva .. 

gem" e a corrupção dos poderes pú

blicos, bem como a procura desenfrea
da do lucr0, unida ao desrespeito pelo 
valor primordial do trabalho e pela dig
nidade ,do trabalhador. ' No 'rosto dos 
que ' sofrem sob o peso das carências 
espirituais, afelivas e materiais, a Igre" 
ja reconhece 'o' rosto do própriô Cristo". 



.. TRABALHO E MORADIA - Maceió 
~ O Papa criticou os proprietários pe
lo "descumprimento das .' leis · sociais". 
Cresce o êxodo rural para as grandes 
cidades e assim crescem as · dificulda-

. . . 
des 'para o trabalhador urbano. E afir-
mou: '''o' homem mora para 1rabalharj 

nias também trabalha para morar". 

AOS. MENORES ·- Salvador ·:'" Cer-.. 

ca de três mil crianças participaram do 
encontro com o Papa· que disse: "É o 
Papa quem pede e exige em nome de 
Deus: não pode nem deve haver crian
ças assassinadas, eliminadas sob o 

cac;ias .para · morrer". Criticou a existên
cia-"de "crianças amontoadas em cen

tros de triagem ' e ,'casas .de' cor:reção ll
• 

. . 

. . DESPEDIDA. :Em seu· último pronun-

çial'flenlo .o Papa disse que retornava . 
a Roma "com o desejo sinc·erl> e a es-... . 
perança viva. de que a nação braeilelra 

. . 
trilhe sempre pela senda da valoriza-

ção da dignidade· do homem, saiba 
. 

acolher com generosidade o dom da 
vida, . respeite e preserve a unidade da 
famflia, resguarde e defenda os direi

tos. do homem . no seu trabalho e con-
pretexto de prevenção ao crime, mar- vivia social" . o 

• 

Noções sem definições 

A Igreja não se .reduz a uma organização humana. Ela é o Corpo Mís
tico de Cristo. É também sociedade dotada de órgãos hierárquicos. É reu
niao visível e comunidade espiritual invisível , comunidade de fé. É ten'estre 
e ornada de bens celestes. É uma realidade dinâmica animada pelo Espírito 
do Ressuscitado, criador perene de novidade. Mas a Igreja é sempre a mes
ma. À hierarquia compete não apagar o Espírito. Provar tudo. Confirmar 
o que é bom. A Igreja é. sobretlldo, mistério, isto é, a expressão do divino 
na história. O lugar onde. o Reino aparece visivelmente, o seu sacramento. 
Mas o Reino está para além das fronteiras visíveis da Igreja. A ele, ela 
se subordina. . . 

Eclesiologia e Igreja não são a mesma coisa. Eclesiologia é a consciên
cia que a Igreja tem de si mesma em uma determinada etapa da história. 
A Igreja tem ~empre a presença plena do Espírito Santo. Já a eclesiologia 
sempre está sujeita às limitações dos cristãos. Ela se purifica, se adapta e 
muda através da história. Os questionamentos maiores à eclesiologia de cada 
período são feitos pelos SANTOS. Questionamentos verdadeiros são sempre 
chamadas à conversão: viver mais radical e originalmente as exigências do 
Evangelho. Questionar a ec1esiologia é fidelidade ao Evangelho. É amar a 
Igreja (pe. Marcos de Lima, SDB). 
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CONJUNTURA · 
POLiTICA E SAÚDE 

• A crise no setor Saúde não será resolvida sem 
uma ampla negociação entre governo, 

profissionais e usuários. O confronto não 
aponta para soluções e s6 alimenta interesses 

políticos distantes das reais necessidades do povo . 

• 

• 

Pe. Christian' de Paul de Barchifontaine, MI 
São Paulo, SP 

- A conjuntura política se en
qnadra num universo maior chama
do MODERNIDADE, entendida 
como um processo se autonomia da 
razão: ênfase na ciência e tecnolo
gia; economicismo (primazia do eco
nômico: produzir - lucro); mate
maticidade (pensamento racional -
informática), sensibilidades f1ores
tescentes (pluralismo, direitos hu
manos, ecologia e participação). 

1. Prioridade do econômico 
sobre o social 

A questao econômica tem sido o 
eixo da nova configt!raçao do país , 
elevando-o a altos níveis estatísti
cos de crescimento econômico, em 
vários aspectos da modernização (8." 
potência econômita do mundo). 

Contemporaneamente à industria
lização, modificou-se a relaçÍ!o entre 
Fopulação l:ural, ' ontem predomhlan
te, e populaç.ão lIrbàna, hoje já pró: 
xima de 75% do total. 

No lintan.to,. é. li .pr6pria moderni
zação qtié;"entre n6s; exclui parcela 
significativa dessa população, redu
zindo-a à marginalidade ou conde
nando-a ao desemprego estrutural. 

2. O econômico 
atropela o político 

Ê sabido que ' a tradição do país 
é autoritária e elitista . O povo sem
pre ficou à margem do processo po
lítico, decidido normalmente por 
"caciques" e "coronéis". O c1iente
lismo ainda é uma realidade cor
rente. Mas a modernização também 
penetrou meandros da organização 
do poder. Na última década, o re
gime democrático voltou a tornar-se 
um ideal na busca de maior partici· 
pação do povo n~ destino do país. 
Começou li haver uma tensão entre 
o regime comandado pelas elites e 
a sede de participação popular, que 
chegou a marcar os quadros das 
associações de classe ·e a expressar
se em novos partidos ' polfticos. A 
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Constituição de 1988 teve o mérito 
de criar as condições jurídicas para 
valorizar o povo como sujeito de no
vas conquistas sociais; ' de novos di
reitos individuais e coletivos . 

Volta-se a presenciar sinais de au
tori tarismo que pareciam sepultados 
pela história. Resolver os problemas 
da inflação só é promissor·· para o 
país se, ao mesmo tempo, outras de
cisões políticas apontarem para a 
superação da dívida social para com 
o povo. 

O desejo de alcançar as alturas do 
primeiro mundo não deve tolher os 
passos necessários para resolver os 
problemas do povo. 

3. O povo fica mais pobre 

O empobrecimento do ,povo não é 
algo casual, mas fato de omissões e 
decisões políticas e econômicas. As 
estatísticas da década de 80 com
provam: 

Segundo o Banco Mundial, en
quaoto {l renda média no mundo é 
de 4.000 dólares, o Brasil tem 'renda 
média de 2.000 dólares. 

Segundo o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), do Mi· 
nistério da Economia, de 1980 a 
1988, o contingente de brasileiros 
absolutamente pobres, isto é, com 
rendimento inferior a um quarto do 
salário mínimo, aumentou de 29,4 
para 44,8 milhões. 

Segundo 'a Pesquisa Nacional por 
Amostragem de Domicílios (PNAD) 
--' 1989 - realizada pelo IBGE, 
os 10% mais ricos da popuhição 
brasileira '<;Ietinhatn 53,2% da renda 

&0 

contra 0,6% para os 10% mais 
pobres. 

.. Enquanto 51,8% dos nordestinos 
ganham até 1 salário mínimo, no 
Sudeste, 21,8% eslno abaixo do 
mesmo teto. 

- 'E é nesta realidade que ten· 
tamos filIar de · SAÚDE. 

Instrumentos 

COllStituiçãoda República Federa
tiva do Brasil- 1988 (números 193 
a 204). 

Ar!. 193: A ordem social tem 
como base o primado do trabalho, 
e como objetivo o bem-estar e a jus-

• • • tlça sociais. 

Art. 194: A seguridade social 
compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinados 
a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência 
social. 

Art. 195: Esse artigo cria o Ins
tituto Nacional da Seguridade Social 
que é o órgão arrecadador para fi· 
nanciar a ~aúde, a previdência e a 
assistência social. 

o INSS é financiado sobretudo 
pelos seguintes recolhimentos: 

- parte dos orçamentos da União,. 
dos Estados e dos Municípios 

Empregados: 8,5% 
- Empregador: 10 a 20% 
- Contribuição sobre receitas de 

Concursos de prognósticos. 

Ar!. 196: A saúde é direito de 
todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais ' é .econô· 



• 

micas que visem a redução do risco 
de doença e de ou tros agravos e ao 
acesso universar e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, pro
teção e recuperação. 

L,ei Orgânica da Saúde - Lei n.O 
8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Esta lei regulamenta os 5 artigos 
096 a 200) da seção II da Saúde, 
do título VIII da Ordem Sacia! da 
Constituição Federal que cria o Sis
tema Único de Saúde (SUS). 

. Esta lei foi promulgada com 24 
vetos do Presidente Collor. Com os 
vetos, a Lei Orgânka da Saúde não 
foi de todo esvaziada, mas quase. 
Faltando o respaldo financeiro ga
rantido, os principais executores do 
sistema de Saúde, os municípios, re
cebem só as obrigações, fi c·ando o 
auxílio financeiro condicionado às 
disponibilidades e a boa vontade de 
cada momento do governo federal. 
Eximindo-se de rever a participação 
do PIB dos serviços de saúde, o go
verbo revela na prática que não 
.acredita na universalização do aten
dimento à saúde. 

Lei n.O 8.142, de 28 de debembro 
de 1990. 

Graças à pressão dos líderes da 
:oposição, a Presidência da República 
sancionou no dia 28 de dezembro 

A nova lei cria a Conferência de 
Saúde e o Conselho de Saúde como 
instâncias colegiadas do SUS em 
cada esfera de governo e detellnina 
que o Conselho, <·<em ·caráter perma
nente e deliberativo" ·deverá ser for
mado por representantes do governo, 
prestadores de serviço, profi ssionais 
de saúde e usuários: do sistema, de
vendo atuar" na formulação de es
tratégias e no controle da execução 
da política de saúde na instância cor
respondente, inclusive nos aspectos 
econômicos e financei ros . 

Pontos de reflexão 

1 A Constituição, a Lei Orgâ-
nica da Saúde e a Lei 8.142/ 90 
trouxeram, sem dúvidas avanços im
portantes . Mas é necessário compre
ender a existência destas leis como 
instrumentos para que os cidadãos 
exerçanl sua cidadania, transforman
do a Saúde num bem comum valo
rizado e nao numa m ercadoria de 
quinta categoria, como tem sido tra
tado no Brasil. .~ no Município que 
o cidadão está sentindo suas neces
sidades sendo, portanto, nesta esfera 
de poder que as decisões importan
tes sobre o funcionamento dos ser
viços de saúde devem estalo sendo 
tomadas, levando. em conta a reali· 
dade JOC<lI. 

de 1990 a Lei 8.142, dispondo so- 2 A simultaneidade da implan-
bre a participação da Comunidade taca0 dos sistemas locais de saúde 
organizada na gestãõ · ·do -. Sistema · --'60;11 o sucateamento e a falência das 
Único de Saúde (SUS); as transfe- estruturas existentes é um processo 
rênci,as de recursos financ.eiros nas ideológico definido, que pretende 
'diferentes esferas governamentais, decretar o fracasso do pensamento 
que segundo o texto da nova legis- daqueles que defendem o dever do 
l2ção "serão repassados de fonna re- Estado prover atenção integral e 
guIar e automática para os Muni- universalizada à saúde do cidadão. 
cípios, Estados e Distrito Federal". O objetivo é abrir caminho , p·ara a 
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medicina ' privada e, principalmente, 
para a lógica de mercado na saÍlde. 

3 - As modificações já realizadas 
pelo governo na estrutura do Minis
tério da SaÍlde não apontam no sen
tido da descentralização e unifica
ção de comando, previstos na Lei 
que criou o SUS. Com a incorpora
ção do lNAMPS ao Ministério da 
Saúde, o governo manteve intacta a 
estrutura anterior, criando apenas . . 

novas siglas. 

4 - O financiamento da Saúde 
pública dependerá de prioridade 
para o setor já que o combate à 
maioria das endemias pode ser fei
to a baixo custo da capacitação 
técnica das prefeitura,s, da fiscaliza
ção popular sobre os gastes públi
cos e, ainda, da introdução de um 
novo conceito: o de custo social do 
desenvolvimento. Até hoje, o custo 
social do desenvolvimento tem sido 
pago pela própria população. Se as 
indÍlstrias degradam o ambiente, elas 
é que devem despoluí-lo com parte 
do lucro e não os governos. Não é 
justo que ,a população, além de sa
freI' os efeitos das doenças, tenha 
qt:e, através de seus impostos, 
custear a eliminação das endemias, 
enquanto as empresas responsáveis 
pelas construções Oll indÍlstrias tive
ram lucros. 

.. 

5 - O conjunto de mudanças 
recen tes no setor não sãO suficientes 
para alterar a saúde da população, 
.. se os movimentos populares e so, 
ciais não lutarem para transformar 
os níveis de vida do povo que mom 
mal, come pouco, não dispõe de sa
neamento nem transporte adequado; 
não encontra trabalho e, quando 
tem emprego, recebe baixos. salá
rios". De fato, a elevação dos níveis 
de Saúde da população brasileira 
néo passa apenas pela qualidade da 
legislação específica do setor, mas, 
principalmente, pela melhoria da 
nossa qualidade de vida:, que, em ra
zão da política econômica adotada 
pelo governo, piora cada vez mais. 

6 - A crise no setor SAÚDE não 
será resolvida sem uma ampla nego
ciação entre governo, profissionais e 
usuários. O confronto não aponta 
para soluçoes e só alimenta interes' 
ses políticos distantes das reais ne
cessidades da população. 

7 - , Como agentes de Pastoral da 
Saúde, precisamos nos atualizar, par
ticipaI' e pressionar a todos os níveis 
políticos para que as instituições 
existentes funcionem no sentido de 
proporcionar saúde e vida para toda 
a popuJ.ação e não somente a uma 
pequena minoria. O 

A tradição que se fechasse ao presente e fosse ao encontro do futuro 
com a cabeça virada .. para trás seria uma traição. Para viver"" o presente e 
preparar o futuro cada geração deve re-escrever a sua história, o· seu- passa
do. Revivê-lo e traduzi-lo no contexto presente de tempo e espaço (Pe. Mar
cos de Lima,SDB). · .. ' . . . ' . . 

, 



,SAÚDE • COMUNITÁRIA ' . . '. . . . 
, . .' . ". 
. .. . . . . 

-NO NOSSO CONTEXTO 
. . 

ENFOQUE ÉTICO-TEOLÓGICO • • 

. Viabilizar uma práxis na área da saúde implica 
conceituá-la,. o que é, geralmente, complexo e ambíguo . 

. 

Frei Luiz Augusto de Mattos, OSA 
Bragança Paulista, SP 

Introdução 

Diante da nossa sÍi\1ação social de 
injustiça estrutural idolátrica, res
ponsável pela deterioração da vida e 
negação dos direitos aos meiou de 
vida, os Agentes no campo da saúde 
e seus aliados estão desafiados a pro
moverem a verdadeira saúde (= sal
vação), a partir da resistência às cau
sas que geram destruição da vida 
justa, boa e feliz. 

Nesse sentido, necessita-se apro
ftmdar 'a importância da saúde co
munitária que surge das organizações 
alternativas e/ ou populares. 'São prá-. 
ticas que, partindo da defesa e pro
moção dos marginalizados, 'reprinú
dos, contribuem para a transforma
ção de toda a sociedade que exclui 
a vida, vida do Povo. . . 

' . . . . 

Desde a visão ético-Teológica de" 
- " -ve-se superar certas cOmpreensoe:> 

do ser humano, da saúde (Integral), ' 
da estruturação da sociedade capi
t·alista,. da moderna medicina ociden
tal, . das · iniciativas populares, etc. 
Caso confrário, será difícil ajudar ou 

compreender com profundidade a 
fermentação revolucionária-evangé. 
lica que acontece através da saúde 
comunitária no seio do povo empo
brecido. Outra tarefa premente é· 
pensar sobre o que realizar, em nome 
da ,saúde Integral, no tmbalho com 
a saúde comunitária. Ou seja: que 
fazer na nossa realidade para com
bater ideologias, poderes, institui
ções, idolatrias que estão apeque
nando e imolando a vida nascida e 
ameaçando a vida por nascer. Ma-, 
neira de compreender que sem os 
dheitos humanos e sociaisgaranti- ' 
dos (Saúde, educação, transporte, se
gurança, moradia, lazer, terra, salá
rio e trabalho justos, alimentação, 
liberdade etc.) para a grande maio
ria, a saúde integral-coletiva será 
impossível. Não se pode falar de 
Saúde sem defender vida plena; e 
vida plena sem justiça recreativa a 
partir dos pobres é sempre falsa, 
ilusória. ' 

• 

Esta interpretação dos direitos hu
manos e sociais (ou do direito , à , 
vida . e .aos meios de vida) . "parece 
uma parcialização da questão uni ver, 

. . 



sal. Na verdade não é. 11 a única "" da , saúde comunitária, iremos desen
forma, dentro de uma sociedade de-: . ' volver a rcflexãoatravés do seguinte 
sigual, de colocar concretamente a } esquema: num pdmeiro momento, 
universalidade dos direitos humanos: aboi·daremos os entraves que difi
A justiça é~omente universal para , cultam implementar a promoção da 
todos se começar por ser justiçá dos . vida do povo; num segundo momen
últimos; o direito é direito de todos to, trataremos de pensar sobre os 
~omente quando, começar a ser res- elementos que deverão fundamentar 
peitado a partir dos condenados da toda práxis, para em seguida refletir 
terra; a vida é garantida a todeis, sobre formas de como concretizar a 
unicamente quando se inicia sua pro- luta em prol da saúde comunitária. 
moção e defesa a partir dos forçados Por fim, procuraremos abordar, sem 
a morrer antes do tempo" (1). muita pretensão, algumas questões 

emergentes e desafiantes para o tra
Partindo da orientação de que- balho sério e responsável na saúde 

reI' compreender e alicerçar a práxis comunitária. 

I. ENTRAVES PARA A CONQUISTA DA SAODE 
INTEGRAL-COLETIVA 

1. Práxis defasada: a 
compreensão limitada 
do ser humano e da realidade 

Geralmente a atividade no campo 
da saúde está fundamentada ' em 
pressupostos de compreensão, sobre 
a capacidade e contexto social, que 
dificultam a própria ·ação. A moder
nidade desde a marcante ênfase na 
racionalização é responsável por cer
tos direcionamentos nas práticas. POl' 
quê? 

, Uma . herança , preocupante é o 
dualismo cartesiano. ' Dualismo que 
condiciona nas atividades a dicoto
mia corpo-psíque, onde se presume 
que todo tipo de doença e suas cau
sas' estejam "localizedos exclusiva
mente no corpo" (2). A pessoa na 
sua totalidade não tem importância, 
daí anão preocupação na divisão 
enü;e o aspecto físico c os 'aspectos 
da psíque (p.e. , espírito, pensamento, 
sêntimentos). ' " 

" . 
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Este dualismo tem como uma pri
meira conseqüência o "reducionismo 
físico". Pressuposto que compreende 
o apequenamento da saúde integral 
(pessoal e coletiva) odginária de 
funções desordenadas o corpo físico 
(p. e., funções neurofisiológicas). 
Por isso, exclui-se as dimensões es
pirituais, psicológicas, sociais. .. co
mo responsáveis também pela estru
tura da corporeidade. E mais. A 
saúde só é realidade desde o nível 
do indivíduo. O que torna impossí
vel pensar num corpo social ou da 
influência da realidade sobre cada 
pessoa. Individualização empobrece
dora das práticas preventivas, comu
nitárias. Trabalho n'a área da saúde 
implica cuidar do corpo individual, 
e no seu aspecto físico. O risco é 
absolutizar esta prática! 

Esta mentalidade cobra o, pressu
posto chamado de "doutrina da eti
mologia específica" ("crença de que 
cada doença é distinta, causada por 



um agente especilico,potencIalmen
te identificávei") (3). Daí um s\lr
viço na área da sailde qu.e tem como 
preocupaç~o a . identifIcação . do~ 
"agentes específicos" . (vírus, germ~$, 
etc.) e a demonstração de sua · vm; 
culação com· "doenças específi~8!i": 
Os equívocos de uma prática ahcer
çada nesse pressuposto ' podem ser 
pelo menos estes: (a) o não funcio· 
namento de uma "compreensão total 
das causas das doenças", (b) busca 
de uma "receita mágica" medicinal 
para. cada doença", (c) dependência 
desenfreada dos medicamentos. Não 
se nega a importância p.e. da va
cina conlL'a a ·pólio, mas se questiona 
a limitação das práticas em cima das 
"intervenções fàrmacêuticas" - não 
priorizando uma atividade que lute 
pela saúde pública, pela transforma
ção da realidade sócio-político·cultu
ral do povo (4). 

Outro pressuposto que está implí
cito em 'algumas práticas é o da "me
táfora da máquina" (5). Mentalidade 
que interpreta a enfermidade (ou 
doenças) como conseqüência de 
"mau .funcionamento de algum me
canismo" da mquina (= corpo) -
p.e., uma "pane" dos pulmões. Mais 
uma vez seccionada, instrumentahza 
a corpOl'eidade. O estudioso Ivan 
llIich tem dito que a "medicalização 
da vida é malsã por três motivos: .. . - ~ . pnmeIro, a mtervençao tccmca no 
organismo, acima de determinado ní
vel, retira do paciente características 
comumente designadas pela palavra 
saúde; segundo, a organização ne· 
cessária para sustentar essa interven
ção transforma-se em máscam sani
tária de uma sociedade destrutiva, e 
terceiro, <> aparelho biomédico · do 
sistema industrial, ao tomar 'a seu 

cargo · .o lDOLVIQUO, ,m'a-me tooo o 
poder de cidadão para controlar ,po
liticamente tal sistema. A medicina 
passa a ser uma . ofici.na de reparos 
e manutençao, destinada a conserv(lr 
em funcionamento o homem usado 
como produto não-humano. Ele pró
prio deve soliCitaI: o consumo da me, 
didna para poder continuar se fa
zendo. explorado" (6). 

Esta · mentalidade tem ganhadoes; 
paço a partir da "diferenciação, i?s: 
titucional", onde outros dommlOs 
institucionais (falJlí!ia, comunidades, 
organização, etc.) não · recebem legi
timidade no compromisso com a vida 
(= saúde integrai). A diferenciflção 
também favoreceu o surgimento de 
espec.ialistas do corpo físico que têm 
I:econhecimento público e, por isso, 
poder. Conseqüentemente, a prática 
no campo da saúde tem subestimado 
o ·potencial tratamento da vida por 
fontes não-médicas e visado a doença 
e não o ser humano na sua totali
dade. A doença é «'algo que tem a 
ver com órgãos e sistemas separa
dos". Reducionismo imperdoável no 
nosso contexto - "Se o preconceito 
individualista do modelo médico 
atual fosse descartado, seria possível 
abordar o aspecto total das causas 
das doenças e não só focalizar as 
causas puramente físicas . Há um nú
mero espantoso de casos em que os 
corpos doentes são produzidos so
cialmente: 'através da· má alimenta
ção e falta de medidas básicas de 
saúde pública (como tratamento de 
esgotos, moradia decente e água tra
tada); através da contaminação am
bientai, riscos no local de trabalho 
e produtos contaminados; através da 
guerra, tortura política, violência das 
ruas e agressões domésticas" (7). 
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2.lnlluência de conceituações 
. . diversas de saúde 

Viabilizar uma práxis na área da 
saúde implica também conceituar ·a 
saúde direta ' ou indiretamente. Con
ceituação que será sempre cultural 
:.....,. fruto de. um ideal social. Eain
da: as conceituações geralmente são 
complexas e 'ambíguas, pois sempre 
são construídas a partir de .pressões 
institucionais, políticas, econômicas, 
imperialistas, culturais. 

' . Neste sentido, o agellte da vida 
enfrenta um conflito com ideologias 
da saúde, diante das quais deverá 
optar a nível de prática; "ou se age 
sobre o sujeito, fazendo com qué ele 
abandone os seus desejos, ou se age 
sobre o ambiente, . forçando-o a 
adaptar-se às exigênc~as do desejo. 
A primeira é a solução terapêutica. 
A segunda, . entretanto, é políti
ca" (8). Tudo indica que a verda
deira saúde integral é conquistada 
na resistência e conflitividade com a 
situação vigente. Por isso, compreen
dei' a saúde como ajustamento aos 
germes, às condições sociais é . de
fendeI' a capitulação da vida aos po
deres de mOl'te. Saúde integral-comu
nitária é conseqüência de luta polí
tica. 

O povo diante da mentalidade de 
ajustamento é um impotente para lu
tai' com 'a sociedade onipotente. So
ciedade que se apresenta como cons
tituída de um "padrão de rnom/i
c/aele". Fato que revela uma injustiça. 
Vejamos: se.a sociedade é um pro
duto da ação humana que apresenta 
limitações, a resistência a ela é sinal 
de um testemunho da saúde inte-. , . ' . 

gral. "A resistência ·seria, assim, não 
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um sintoma de enfermidade, inas an
tes a ' revelação das forças de saúde 
que, no homem, impedem que ele se 
ajuste a uma realidade basicamente 
patogênica, A neurose ("o neurótico, 
por não aceitar a realidade como ela 
é, cria mundos imaginários nos quais 
o desejo e o prazer reinam de forma 
onipotente"), a resistência e o desa
justamento teriam :de ser compreen
didos como processos de autodefesa 
pelos quais o homem se protege de 
um ambiente enfermo" (9). Mas para 
a lógica dominante, que interpreta 
qual deve ser a ação do indivíduo na 
sociedade, é preciso eliminar toda 
"forma de pensar e 'agir que não se 
harmonizam com as práticas funcio
nais de que li sociedade depende';. A 
saúde não é realidade real através 
da . resposta que realiza o conti-ole 
social, a qual suprime ou minimiza 
a verdadeira história. 

. . 

Por certas ideologias da saúde o 
ser humano, a famíHa, a .comunidade 
são 'cob,ados a se socializarem no 
mundo da maioria. Caso contrário, 
serão rebeldes, desajustados . por 
conseguinte, estigmatizados. 

. Pelo processo de estigmatização "·a 
sociedade se proclama como padrão 
de normalidade". Padrão que se 

- . ~ . " ' apresenta na pratica com um cara-
ter eminentemente político", Por 
quê?, A compreensão ou o tratamento 
das corporeidades (pessoal e social) 
é sempre realizado pelos poucos con
tra a grande maioria, pelos poderosos 
contra os empobrecidos/ enfraq1.1eci
dos, pela ideologia dominante contr·a 
a ide9Iogia . rebelde/libertadora. São 
mecanismos, grupos, instituições que 
estão preparadas para curar, elimi
nar, marginalizar, cooptar, impedir, 



reprimir as atitudes, projetos" com
promissos desviantes do "normal". 
Clareando um pouco isso pode-se 
dizer: ' 

"O processo de afastamento e tra
tamento da pessoa definida como en
ferma é de natureza violenta, no sen
tido de que é feito à revelia do pa
ciente. Ao ser definida como enfer
ma a pessoa perde o seu poder sobre 
si mesma. Por um lado, ela perde o 
direito à palavra. Se ela se confess·a 
Como realmente enferma, isto confir
ma o veredicto da sociedade. Se ela 
nega a sua condição, ~sto confir~a 
uina vez mais o veredIcto da socle-

• dade, pois somente uma pessoa In-

sana nega aquilo que todos vêem. A 
pessoa é, assim, desespiritualizada. 
Não é mais considerada como por
tadora de uma verdade e de um sen
tido. A seguir ela perde o direito 
sobre o seu corpo. O seu corpo pas
sa 'a ser objeto de manipulação dos 

• 

especialistas" (10). 

Constata-se que, a saúde é uma 
;'arma ideol6gica e institucional" pa
ra 'a preservação de uma sociedade, 
ou seja, por uma conceituação de 
saúde .se expropria o ser hum~?o em 
ncmc da "Ordem e Progresso . 

Acredito que a maioria dos con
ceitos de saúde que circunda a área 
de saúde são limitados e responsá
veis por injustiças contra a Vida. Os 
"sacerdotes" (médicos) da saúde se 
limitaram à "eill'a da d::ença" (uma 
entidade biofísica) e à assistência do 
aspecto físico do doente. Jamais cui
da especificamente da doença do 
indivíduó: o que a doença significa 
para o indivíduo, como ele a sente, 
como afeta a sua história pessoal e 
s<ici~1: Saúde não é uma entidade 

que habita o corpo, ("ela tem saú
de"), mas "RELAÇÕES" relações 
que constróem o desenvolvimento in
tegral e global, pessoal e social. Isto 
dá sentido de viver e conviver é 
mais que sobrevivência física. Pen
sar saúde integral-comunitária é lu
tar, esperar, sentir, resistir, rebelar, 
crer, comer, desejar, 'amar, criar, en
contrar. "A doença pode senuu meio 
de expressar dissensão e insatisfação 
por causa de necessidades humanas 
frustradas e não levadas em consi
deração. Na verd'ade, a pessoa doen
te está dizendo 'já não quero mais'. 
E, assim, reclamando o papel de 
doente parece-se com a estratégia 
ativista da resistência passiva. No 
caso extremo, a doença é uma re
cusa de enfrentar, de lutar e de re
sistir ( . .. )." (11) Ainda: o povo só 
poderá conquistar saúde comunitária 
q~lando se organizar a partir do seu 
modo de pensar, 'agir, curar-se, vi
ver. :É daí que nasce a conceituação 
libertadora de SAÚDE. Todo agente 
da saúde tem que descobrir pela sa
bedoria que, a "onipotência do de
sejo", em operação no submundo da 
nossa sociedade, só poderá apontar 
real e verdadeiramente a importân
cia dos agentes ou das práticas. 

3. "Idolatria do mercado" 
e morte dos pobres 

O paradigma econômico que dina
miza ' a nossa sociedade apresenta 
uma visão da saüde. Saúde aparece 
como mereadada para ser consumi
da. E mais. Mercadoria que não se 
distingue das outras mercadorias. 

" ... Muitas farmácias 'modernas', 
em nosso país, estão atualmente 
montadas de modo semelhante a su-
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permercados: o consunúdor compra 
seu· remédio ' rio balcão, vai com a 
sua .mercadoria . até um dos caixas, 
deposita o remédio na esteira e sai, 
após pagar, pelo corredor do caixa. 
Outras farmácias estão montadas 
sob . a forma de drugsto/'e, onde, 
além de medicamentos, pode-se com
prar brinquedos; · batatas, material 
de limpeza doméstica etc .. . . 

Corn este modo de comerciali~ar 
o ·me.dicamerito, .está:se passando, lm
plicHamente, ó s ignificado de qu~ 
o medicamento é ·um produto eqUl' 
valente a qualquer outro . produto de 
supermercado, o que implica, entre 
outras 'coisas, no significado adicio
nai de que a doença é algo tão 'na
tura1'., 'banal', 'corrente' como a fo
me,a gordura da panela, a necessi
dadé . infantil do jogo ... " (12). 

Nuina sociedade onde a mercado
ria pontifica, imagina o trabalho que 
se apresenta para o agente da saúde 
no compromisso com o povo. Cite
mos alguns exemplos de como a saú
de é apresentada na qualidade de 
bens' de consumo nos meios de co
municação (rádio, TV), ' adesivos, 
rõÚilos, etc. (13): saúde é: o "'alho 
que imuniza" as "novíssimas curas 
do câncer", a "vacina certa para a 
alergia do pó", o "remédio que des
ferta o desejo sexual", o "Lithotri
per da Amico", os "tratamentos da 
Clínica Adventista de São Roque". 
Também encontra-se peças publici
tárias com o mesmo teor: "Golden 
Cross: saúde em primeiro lugar", 
"Eu ' tenho Saúde Bl'adesco", "Ligue 
para o 'saúde, ligue para a Blue Life", 
".Yacult: o doce gostinho .da saúde". 
'. .. 

Importa despertar-se para a pro
blemática que se articula diabolica-

88. 

mente entre·· saúde e · mercadori!l, 
onde se estabelece a partir de ma, 
nipulações ou sacrifícios humanos 
uma defesa da idolatria do mercado. 

o. • 

O que interessa é o LUCRO, não a 
VIDA do povo; vale dizer, a indús
tria . do corpci/ farmaêtitica, ' as'ii1i;ti1 . 
tuições médicas se Ol'ganizam · em 
tel'illOS empresariais-capitalistas, pàí'a 
vender mercadorias e servicos á 'uma' 

• 
clientela necessitada. Afirma coril 
sabedoria um autor: ' . , 

. . 
"Em nossa socied·ade saúde se 

transformou num bem vendáv~I. 
Quando dizemos isto estamos cha
mando a atenção para o fato de. que 
hoje temos um complexo ' de insti. 
tuições médicas, hospitalares, farma
cêuticas que existem em função ·. da 
possibilidade de vender a saúde sob 
a forma de um produto. Mas pára 
se vender saúde é necessário úm 
mercado consumidor. Ora, eu 'só 
compro aquilo que não tenho. Daía 
necessidade de se crim' a ideologia 
do consumo da saúde. A saúde não 
é uma condiç1io natural do corpo, 
mas algo que se compra como ser
viço ou produto. As empresas de 
saúde existem e funcionam não por 
serem empresas comerciais. Im
põem-se então a necessidade de se 
definir este bem saúde como bem 
que pode ser produzido como ser
viço ou produto, pois somente assim 
ele será comprado. Quanto mais vas
ta a patologia passível de uma solu
ção empresarial, maior o sucesso 
das empresas. (. .. ) Temos ... uma 
ideologia de saúde que quase nada 
sabe sobre saúde que explica a ex
pansão da medicina curativa e do 
arsenal farmacológico, e o encolhi. 
menta da medicina social e preven
tiva; Na realidade, elas são inimigas. 



Se saudeé um bem vendável e com
prável, ela não pode ser pensada 
como result"ado 'de um complexo de 
condições ambientais, sociais e ec;)
nômicas. Condições não podem ser 
produzidas empresarialmerite. O que 
está em jogo são epistemologias di
ferentes, construções diferentes des-
te objeto saúde" (14). ' 

Falar de saúde comunitária pelo 
campo da atenção primária é ir con
tra a lógica sóci: -política de traba
lhar hoje na nossa sociedade. 
Esta sociedade de consumo gera pro
dutos, serviços "cuja função maior 
é fazer face à situação ou estado 
maléfico antagônico ao estado de 
saúde". Ainda: pensar saúde só é 
possível, nesta lógica, pela violência 
sacrificial. A morte dos enfraqueci
dos e oprimidos é uma exigência do 
próprio deus-mercado "Da morte 
nasce a vida, da destruição da re
sistência aos resultados destruidores 
do mercado e da morte dos que se 
lhe opõem nasce b brilho utopista 
da harmonia preestabelecida do ffi2r· 
cado. Não se trata s'mplesmente d,: 
haver destruição no caminho. A pró
pria destruição e morte ' ag:>ra pu
l'ccem ser salvíficas. O próprio mer
cado se transforma rium altar sacri
ficial e a vida nele é um ato reli
gioso" (15). Daí c::lInpreender o po
der significado simbólico da 
mercadoria-medicamento na socie
dade idolátrica. Há uma imensa 
variedade de "sacerdotes" que con
sagram os medicamentos, predican
do a possibilidade de encontrar o 
"salvador" (= saíc' a im~diata); ou 
agentes da anti-vida que semeiam 
uma ética desumana, injusta que 
exige uma inversão de todos os va-

lares ou uma negação de todas as , . , 
praticas que apontam para a promo-
ção da VIDA-INTEGRAVCOMU
NITÁRIA. A MORTE DOS PO
BRES (doentes, rebeldes, oprimidos, 
etc.), é uma exigência inalienável 
para ,a , idolatria do Mercado que 
cresce a partir da ,ética do Capital. 
O segredo do grande ídolo está em 
que a maximização do luci'o, obtido 
(também) pela comercialização d'a 
mercadoria-medicamento, consiga a 
Capitalização. Ou seja: uma vez 
absolutizado, idolatrizada, ao Capi. 
tal imola-se e oferta, inescrupulosa
mente, a vida dos empobrecldos.' No 
Terceiro Mundo (Brasil, no meio) 03 

medicamentos geralmente ' vitimam 
os pobres ao roubarem a vida no 
preço ' (expropria a economia), ao 
manipularem pelo pseudo-significa
do, , ao assassinarem, enfim, o que 
de vida resta nos corpos enfraqueci
dos. A idolatria vive na sangria e 
expulsão da vida e do apodrecimen
to do "sangue" (= vida apequena
da) da grande maioria. 

4. Dificu~dade dlo bloco 
dos oprfmidos e enfraquec;do5 
rui ação liberladora 

A organização popular-libertadora 
em .prol da saúde comunitária, no 
contexto idolátrico, se torna com
plexa e difícil. Por quê? Todo tra
balho da defesa dos direitos ef ou 
l'eformas sociais (p.e., saúde públi
ca) pressupõe ir contra a atitude 
política/ideo16gica/ética da saúde 
que sustenta o Sistema Capitalista; 
vale dizer, significa enfrentar oca· 
pitaIísmo. 

O sistema apresenta mecanismos 
fortíssimos para desestabilizar qual-
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quer mobilização · ·reiviridicativa . e 
conquistadora que vai contra a sua 
lógica diab6lica. Ele (sistema) intlO
duz "nas lutas sociais um priricípio 
transcendente da polarização segun
do o qual ·a destruição de um pólo 

o das · reforma s sociais é a 
realização do outro· - ·· a harmonia 
paradisíaca dos mrecados. ·· 0 mer
cado· é visto como··o .caminho p·ara 
o bem absoluto da- humanidade, sua 
utopia fulllÚnante, · que; se realiza 
pela destruição e eliminação de to
das as resistências contrál"ias a 
ele" (16). O culto ao deus-nierc·ado, 
antropófago, demoníaco, exige a 
destl'Uição dos pobl'es, dos movimen~ 
tos · populares e de toda reivindica
cão do direito à vida e aos meios de .. , " 

vida. Por isso, a "pl:áxis de liberta
ção dó bloco comuni(ário dos opri
midos"s,Y será possível a partir da 

construção do poder-popular demo' 
crático que· recrie e surge da recria, 
çãoda maneira · política de promover 
a VIDA. Com a · falta de conscien
tização, de lideranças, de organiza
ção-mobilização não se poderá en: 
frentar li prática de · desintegração, 
cooptação e· deslegitimação realizada 
pelo sistema em relação à toda ati
vidade libertadora. 

O bloco dos oprimidos só IIvan
ç-ará, qualitativamente, quando os 
agentes da vida mobilizarem na cons
trução . de comunidades, organiza
ções e movimentos · comprometidos, 
foi'madores e organizadores do povo: 
N!!ssa perspectiv<I. será possível emer
gir o bloco libertário que apre<enta; 
a partir da organização popular,.o 
compromisso libertador que çonstl'ói 
o projeto .sócio-político promotor da 
vida. . . . 

. . 
11. -COMPROMISSOS COM A PROMOÇÃO DA VIDA PELA PRÁTICA 

EVANGÉLICA (= LIBERTADORA) . 

1 . . Pressupostos de integração 
d'as lutas de de~esa da tida 

Trabalhar na promoção da vida a 
partir da meta de superação de todos 
os entraves hunwnos e sociais, cobra 
da própria prática uma postura clara 
e profética nos campos: ético, espi
ritual, político, cultural e utópico. 

. . . . . ' . ." , ' . . . . ~ 
Por isso; tentaremOs, através da pers' 
pectiva libertadora, aprofundar a res
peito do c6mo assumir unia serviça
!idade na saúde comunitária levando 
em consideração os seguintes pres
supostos }uhdamentais: . 
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1.1. Praticar a ética libertadora 
da vida 

. . 

O compromisso com a saúde co, 
munitária introduz o agente na ação 
promotora, defensora e plenificador<i 
da vida, através da meta de garantir 
"imperativos" econômicos, políticos, 
éticos e espirituais: moradia, educa
ção, trabalho, prazer, assistência mé
dica, pão, liberdade, democracia, la
zer, etc. - vale dizer, conquista da 
saúde-Integral Comunitária (= co
letiva). Através destes imperativos a 
vida é reproduzida, compreendida, 
justiçada e acolhida. 



Conquistar esta Justiça Recriativa 
só é possível desde um enfrentainen
to ético_ No nosso contexto ocorre 
um conflito entre a ética da Vida . e 
a ética da morte (= ética docapi
talismo). A ética capitalista é a "éti
ca do merc·ado" .. o lucro é o vaioi' 
absoluto! O radical,. lógico, bom, 
belo, verdadeiro, é trabalhar para 
acumular capital. Por isso, tudo o 
que promove capital, p.e., proprie
dade privada, leis injustas, explora
ção das classes operárias, manipu
lação e espoliação dopóvo, é defen
dido. A vida não tem valor sagrado; 
absoluto. Ela tem que estar a serviço 
do capital. A própria vida é comer
cializada, mercantiliza'da. 

. . .. 
Sendo assim, o agente tem que 

viabilizar no seio do povo o reverso 
ético. Como? Se _ o eticamente bom 
é a Vida Justa (HumaiI8, social) e o 
sistema que reproduz esta Vida Jus
ta para todos, deve-se na prática ir 
destruindo a ética da morte e dan
do espaço à ética da vida. Nesta ati
tude concreta nega-se transformar o 
povo, a doença, o medicamento em 
mercadoria lucrativa. É injustiça im
perdoável ser omisso, produtor ou 
cúmplice de uma EXPROPRIAÇÃO 
da corporeidade da grande maioria. 

A contradição entre o exorbitante 
LUCRO a qualquer preço e o nível 
de vida do povo é o vilão a ser com
batido e destruído. Destruir esta con
tradição é opor-se a uma política da 
saúde que não atinge a CAUSA co 
apequenamento da Vida integral. 
Exemplificando a causa pode-se pen
sar nas enfermidades de origem Só
cial. Já no século passado Rudolph 
Virchow defendeu sua teoria de que 
epidemias de cólera, surtos de tu-

berculose (importante devido a . -si
tuação . atual do Brasil) eram . uma 
conseqüência das possíveis condições 
de vida do povo, sem higiene,comi~ 
da e casa. Afirmava, ainda, o mé: 
dico: . "O progresso da medicina 
pode, eventualmente, prolongai,· aI, 
gumas vidas; a melhoria das coridi
ções de vida do povo as prolongará 
muito mais". "As -grandes epideini·as 
são uma advertência · aos estadistas 
sobre os fatores sociais que amea· 
çam a vida de todos" (17). Também 
a padl'oeira da enfermagem Florence 
Nightingale, dizia: "Não há doença 
específica, e sim condições específi
cas para a doença" (18). 

A ética da Vida desafia, hoje, o 
agente da vida a reinterpl'etar dia
leticamente no seio da história dó 
povo o "pensamento hipocrático". 
Assim, conquistar-se-á a vida inte
gral a partir de um compromisso de 
inserimento no submundo do povo 
pela· integração -entre "corpo, mente 
e meio ambiente"_ 

1.2. Experienciar a espiritualidade 
libertadora da vida 

De dentro da movimentação so
cial em prol da Justiça deve-se saber 
encontrar na experiência da Trin
dade o Deus da Vida dos · pobres. 
Ou seja: os agentes e o povo são 
chamados a encontrarem a "concep
ção de .Deus como o Deus vivo que 
escuta o grito do oprimido e decide 
intervir para libertá-lo _ (Ex 2,23-24; 
3,7-8). O pr6prio Deus se apresenta 
a Moisés como o Deus da presença 
viva e atuante: 'Eu sou aquele que 
está aí presente' (Cf. Ex 3,12-14) 
( .. -.) (Nosso Deus) se faz imanente 
e colocado à boca do oprimido que 



grita. Ele é um Deus ético, sensível 
à opressão e inimigo . de toda · injus
tiça. Ele é distinto dos ídolos qU! 
não sentem, não são solidários (SI 
115,4-8" (19). O Deus da vida pro
move, defende e liberta ·a vida dos 
oprimidos e enfraquecidos . . 

A atitude de Deus de reivindicar 
os "direitos dos pobres" como "di
reitos divinos", tem como conse
qüência pensar a Espiritualidade 
partindo da dimensão espirítual do 
direito à vida e aos meios de vida 
(trabalho, casa, saúde, alimentação, 
fraternidade, etc . .. . ). Compreensão 
que condena uma desespiritualiza
ção da Vida e uma descorporifica
ção do Espírito - o que levaria a 
uma espiritualidade alienante e idó
latra. 

Tudo indica que, a ação do agente 
da vida e seus aliados tem um pro
fundo sentido espiritual: é na defesa 
da saúde integral-coletiva que · se 
joga o sentido espiritual da práxis 
assumida: e mais, aí ·se joga o sen
tido espiritual e absoluto da vida. 
Assim, na reprodução da vida jusll 
descobre-se a glória do Deus Liber
tador. Como lembra o teóbg:J: "A 
espiritualidade cristã soube sempre 
descobrir a relação profunda entre 
o sentido da vida e o sentido de 
Deus. A espiritualidade foi sempre 
uma experiência onde o mistério da 
vida e o mistério de Deus são vivi
dos numa única dimensão, ao mes
mo . tempo profundamente mística e 
humana" (P. Richard). 

Trabalhar na saúde comunitária, 
numa fidelidade a Deus e ao seu 
povo, . implica redescobrir . a espiri
tualidade bíblica a Deus e ao seu 
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Povo, . implica redescobrir a espiri
tualidade que sai ao encontro da cor
poreidade ml\rginalizada, exprapáa
da, na certeza de ser alento vi vifi · 
cador, transformador dos corpos so
fridos em corpos ressuscitados, onde 
Oeus será tudo em todas as coisas 
(cf. 1 Cr 15, 28). 

O agente que não alimenta esta 
espiritualidade dificilmente terá for
ças pra enfrentar o ambiente idolá
trico (Cf. Ez 22,25-29). A experiên
eia espiritual é revitalizadora perma
nente do operacionalizar uma "ra
dicai desidolatrização da vida social 
e humana", responsável pela situa
ção de miserialização da vida do 
povo. 

1.3. A opção pelos pobres 
no compromisso com a saúde . , . 
comumtana 

Optar pelo pobre oprimido e en
fraquecido é optar pela vida plena. 
Diante de uma Sociedade que não 
tem como prioridade, fim abs:Jluto, 
a vida, mas o lucro, assumir a his· 
tória, a resistênçia, as reivindica
ções, ... do povo empobr~cido é exi
gência opcional inadiável e inego
ciável. 

Por trás desta opção está a defesa 
da vida ameaçada; a vida da grande 
maioria - os pobres. Analisand'J a 
causa. da morte no nosso país, des
cobre-se que a injustiça social é a 
grande responsável; por isso, os pri
meiros a serem atacados são os po
bres. Veja que diz o quadro que se 
segue. 

. . 
"No Brasil, a principal causa mor-

tis é representada pelas doenças do 



coração. Fala-se muito nos efeitos 
nocivos das dietas e dos hábitos se
dentários, nas conseqüências do 
excesso de colesterol ou de triglice
rídeos no sangue: ' preconizam-se 
dietas e corridas e diz-se, finalmen
te, que são doenças ,de ricaços e 
executivos. Nada menos verdadeiro. 
As doenças cardíacas são mais gra
ves e freqüentes entre os p2bres. E 
entre as suas causas podem ser rela· 
cionados: estresse do trabalho em 
condições insatisfatórias, o d~sem
prego, a queda de rendimentos e a 

-recessao. 

A segunda causa mortis é a morte 
violenta por acidentes de trânsito, 
por homicídios e por suicídios. ( ... ) 
Do mesmo modo que nas doenças 
cardíacas, guarda relação estreita 
com o decréscimo das condições eco
nômicas do país. A terceira causa 
de morte é a subnutrição, tendo 
como corolário a nossa grande mor
talidade infantil, que, em certas re
giões, atinge uma em cada três crian
ças, só no primeiro ano de vida. 

A quarta causa mortis é o câncer. 
A sua etiologia é mais polftica do 
que médica, por estímulo da insta
lação de indústrias cancerígenas e 
por consumo de produtos com o 
mesmo potencial, como o fumo, os 
agrotóxicos, os aditivos alimenta
res" .(20). 

Que poder tem o pobre pa!'a en
frentar esta realidade sócio-política 
de morte? Optar pelos pcbres é 
compreender que os pobres ficam 
cada vez mais distanc'ados dos po
deres que decidem sobre sua capa
cidade humano-social. A lógica ca
pitalística entra no mundo da saúde 

manipulando e diminuindo a vida. 
Pensando no tratamento médico a 
partir do modelo que permeia nossa 
sociedade, percebe-se que, o "desen
volvimento do sistema médico segue 
os mesmos parâmetros do desenvol
vimento comercial e industrial na di
reção de uma economia m(1n ~polis· 
ta: racionalização da produção,eli
minação dos produtores individuais 
(médicos e hospitais substituídos por 
empresas médicas e hospitalares) e 
dominação do mercado mundial pelas 
transnacionais. Nesse novo sistema, 
o consumo de bens passa a ser o 
objetivo principal e o marketing 
(Ideologia da excelência tecnol6gica 
que promete resolução de todas as 
doenças por intervenções cirúrg:cas 
cada vez mais sofisticadas, por an
tibióticos cada vez mais eficazes, 
por separação e destruição celular 
e tecidu81 cada vez mais precisas; 
acena com a substituição de órgãos 
naturais por artificiais, com trans
plantes, com engenharia genética, 
promete o nirvana da extinção de 
todos os males) tem a mesma impor
tância que em outras áreas, para o 
incremento do consumo" (21). Nes
ta dinâmica o povo entra como co
baia, mercadoria e consumidor, que 
deverá aceitar o jogo do sistema, o 
qual é único e/ ou poderoso respon
sável pela saúde integral-comun:tá
ria. Por isso, a cpção pelos pobres, 
ao exigir 'um colocar-se ' ao lado, 
junto dos despotencializados e fra
cos humano-socialmerite, se ' torna 
conflitiva. ' E' assume-se "6 conflito 
porque é, em nossa sociedade, ine
vitável; ' apresenta-se como uma ' ne
cessidade política · e também ética; 
mas esta necessidade vem informada 
por uma intenção de amor"q: .. 

, , . , . - " - .." 
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Boff), . de solidariedade a vida. Ain· 
da:' optar pelos pobres através da 
saúde. comUnitária é: fazer a vont(lde 
de . Deus que não quer ver corpor;. 

. ficando . a injustiça .e violência ' no 
corpo de seus filhos: assumir profe. 
ticamente a ius/iça social, . sendo 
frontalmente contra os poderes ido· 
látricos, assassinos; e colaborar na 
construção de uma sociedade exclu
siva, fraterna, simétrica onde a vida 
do povo é querida e promovida. Já 
profetizava Salvador Allende: é imo 
possível "dar saúde a quem veste 
trapos e trabalha com salários que 
não permitem condições mínimas de 
subsistência; é impossível dar saítde 
a um povo se não o livrarmos de 
sua dependência econômica, para 
que ele mesmo tome suas decisões". 

1.4. Resgatar e potencializar 
a cultura .da libertação 

o povo se defronta com uma cul
tura materialista, consumista, indivi
dualista, atéia, que é destrutiva do 
corpo, da comunidade, das etnias, 
da natureza, da esperança. Realidade 
que nos coloca diante de uma deli
cada situação, porque a "cultura. é 
problema de vida ou morte para o 
nosso povo" (22). 

. Pensar a cultura é tentar redesco
brfr e compreender o poder cultural 
que está latente na história, . que é 
responsável pela sabedoria populal' 
que sabe driblar pela resistência po
pulár, pela paciência hist6ricá,' pelo 
silêncio tático, pela criatividade na 
necessidade ,pela festa descontrafda 
as dificuldades sociais. . . 

. ' . 
. ra impossível trabalhar libertado

ramente na saúde comunitária sem 
,. . 
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considerar como ' eixo norteador. da 
práxis a cultui:a do povO. ' Logica
mente que a afllbigüidade atravessa 
a cultura, mas não ao ponto de des
truir 'sigl1ificados~ valores, sentidos 
fundamentais 'na luta de 1iberta~ão. 
Inclusive, a nível social, a cultura 
está sendo revalorizada na saúde 
comunitária a partir de práticas 
populares, p.e., associações, parrci
pação solidária, luta pela defesa da 
vida. Também no nível religioso en
contram-se manifestações, celebra
ções importantes que recuperam sím
bolos, artes, expressões, etc., revitali
zadoras da luta pela saúde integral. 

Acredito que potencializar, na 
perspectiva transformadora, a esfera 
cultural é uma saída inegociável e 
premente. Maneira sábia de opor-se 
à cultura dominadora dos p:Jdero
sos. A cultura dominante-id:Jlátrica, 
responsável pela situação de morte, 
não pode encontrar espaço de revi
talização nas nossas práticas. Esta 
cultura deteriora o sangue da vida 
e da história popular. Com)? Crian
do a mentalidade da necessidade de 
cultuar o lucro, o Mercado, acima 
de qualquer outra proposta - ideal 
humanizadora. 

Sendo . assim, fica o desafio para 
a saúde comunitária de partir das 
culturas de ' resistência e de liberta
ção, no que elas tem de crítica-cons
trutiva, de sabedoria recriativa, de 
esperança mobilizadora, de paciên
cia estratégica. Pela cultura "crítico
popular" poderá cada vez mais emer
gir (ou continuar emergindo) o com
promisso com a saúde integral que 
dá nascimento de um novo modo li
bertador de. gestar, 05onhar, projetar, 
cuidar, defender a vida do povo dos 



empobrecidos. E mais. Só assumin
do a maneira de ser própno da gran
de maioria poder-se-á" crer na possi
bilidade de reverter o processo que 
mata a vida. . 

Finalmente, se o compromisso 
com a saúde desde a antiguidade 
sempre enraizou-se num modelo p::l
pular, doméstico, herbal, aconselha
dor, familiar, mágico, religioso, sem 
dúvida que no inconsciente coletivo 
do povo reina algo a ser descoberto 
pela saúde comunitária. Toda orga
nização que souber utilizar este in
consciente poderá ter acesso fácil ao 
mundo dos pobres. O grande capital 
cultural simbólico dos pobres é uma 
porta de entrada no submundo e na 
perspectiva da grande maioria . 

Daí a importância para a saúde 
comunitária de resgatar e potencia
lizar a cultura do povo. Sabe-se que, 
a "medicina nasceu da mágica e da 
religião, e a unidade médico-cIérico
mágico e pai (mãe), que persiste no 
inconsciente do homem, não foi des
truída" (J. Landmann). O trabalho, 
hoje, é conseguir ressuscitar o má
gico, o sagrado, o criativo/gerador, 
o poder-criativo/libertador, nas prá
ticas populares onde os agent~s, 
movimentos, organizações, vão sendo 
conhecidos como os' agentes salva
dbi'es da VIDA ameaçada e dimi: 
nuída. 

1.5. Viver a esperança da. utopia 
da vida plena 

O agente da vida e seus aliados 
só poderão assumir atit1,1des de se
rem: contemplativos no processo de 
libertação-integral, estruturadores dá 
solidariedade profética, testemunhas 
da . paixão por Deus na compaixão 

pelos . sofredores, . organizadores . da 
luta e da esperança, anunciadores 
dos "novos céus e nova terra", se 
carregarem a .utopia do Reino. Reino 
que "não é outra realidade diversa 
daquela na qual vivemos. É esta rea
lidade mas duplamente libertada. 
Em primeiro lugar, libertada de toda 
a sua injustiça e . da iniqüidade 
acumulada pela história. ( . .. ). Em 
segundo lugar, a realidade será li
bertada como potenciação de toda o 
sua bondade, como transfiguração e 
como plenificação de vida que é o 
sentido fundamental da resSUl'l'ei
ção" (23). 

Carregar esta promessa de vida 
plena é uma maneira de combater a 
violência que se faz ao destruir a 
esperança no seio do próprio povo. 
Violência que vai contra a vida. Por 
quê? Um jeito de encaminhar uma 
promoção da vida e estar sempre 
refortalecendo a promessa da vida 
plena e justa, criando condições de 
sua plausibilidade e concretizando-a 
nas teias da história popular. Viabi · 
Iizar esta dinâmica é opor-se à vida e 
aos meios de vida. Um povo sem es
perança está praticamente derrotado 
na conquista da grande Libertação. 

N a atual circunstância o compl:o
missa com fi saúde comunitária, pela' 
justiça e libertação, exige um empe : 
nho, uma ação enraizada no meio da 
luta, nos passos táticos e estratéj!i · 
cos, nos processos Iibertários as
sumido, entendido, celebrado, como 
realização do projeto de Deus. Para 
isso, . há . que acontecer uma adesão 
como "entrega de todo ser e fazer a 
Deus, .. como o . supremo' sentido de 
nosso caminhar",.' conseqüentemente, 
a práxis é revigorada. ' . . 
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Ademais, a utopia cristã abre toda 
prática a uma liberdade que impos
sibilita cair numa limitação autoritá
ria, medíocre e estreita. 

2_ Formas de conquistar a saúde 
integral-comunitária 

Tratar das mediações que viabili
zarãó na história do povo a con
quista da saúde integral, torna-se, 
cada vez mais, uma necessidade fun
damental. Maneira prática de fugir 
de certos idealismos, espontaneís
mos; jeito de encontrar alternativas 
diante das dificuldades concretas; 
possibilidade de repen:ar a própria 
experiência. B neste sentido que ten
taremos lembrar formas que poderão 
ajudar a realização da conquista da 
vida justa para todos. 

2.1. Organização popular solidária 
com os pobres oprimidcs. 
e reprimidos 

Para enfrentar a política idolátrica 
que expropria os corpos dos pobres, 
o serviço de defesa da vida tem que 
organizar o próprio povo para que 
em nome e pela solidariedade tmns
formadora assuma a sua CAUSA. 
Nesta organização não· se exclui os 
aliados de outros setores da socie
dade que estão dispostos a lutar pela 
libertação integral e · total da socie
dade. 

A causa justificadora deste ' pro
cesso organiZativo é a conquista da 
justiça em todos os níveis ' scciais. 
Caminho para garantir. li saúde ' total. 
Ademais, este processo é executado 
através' da conscientização, da mo
bilização, da acolhida . e . promoção 
de reivindicações do povo; dá sensi-
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bilidade e defe'sa das lutas popuia
res, das iniciativas comunitárias da 
violação da vida. 

O povo na su·a resistência desco
briu que só destruindo estruturas de 
opressão e refazendo o tecido social 
poderá gestar o projeto social onde 
todos terão assegurado a vida b: a 
e justa. A ação política libertadora 
é, hoje, o grande agente transforma
dor da situação de cativeiro. Mas 
esta só é possível a partir da mobi
lização popular solidária. Caso con
trário, os dominantes continuarão 
lucrando idolatrioomente em cima 
Ida própria corporeidade do povo. 
Há que conquistar o espaço para 
estruturar a solidariedade dos, com 
e pelos pobres. Esta é a grande arma 
revolucionária que se tem contra a 
dominação estrutural. 

2.2. Integração das frentes 
autênticas no processo 
libertário 

O compromisso solidário, em nos
so contexto, cobra uma grande, efi
caz e forte ALIANÇA entre grupos, 
entidades, movimentos, comunida
des, que lutam pelo ideal de garan
tir VIDA JUSTA para o povo.Ma
neira de articular, somar, canal'zar 
forças para a mobilização amazônica 
na sociedade. 

Esta mobilizacão deverá aconte-
, . . . 

cer desde o espírito democrático, 
pluralista, popular, o qual faz alas
trar ecumênica e. globalmente ativi
dades:. a nível local, municipal, re
gional, nacional e continental. As-: 
sim, pode-se envolver .os mais varia
doS' setores ', autênticos que apenas 
somarão na · grande' luta libertária·. 



Não é a luta social. isolada, de' 
sintegrada que conseguirá destruir o 
império idólatra. A ação integradora 
através do compromisso unitário-res
socializador de iniciativastransfor
madoras, democrat\7~dor das partici
pações populares Jertadoras, vem 
fortalecer e ampIlar a · resistência 
evangélica em prol da vida. É o novo 
jeito de crer e trabalhar em favor da 
saúde integral-coletiva. 

Este projeto-ação-coletiva, através 
das micro-estruturas, penso ser con
dizente para enfrentar a macro-es
trutura que reina omnipresentemen
te em todos os cantos da sociedade. 
Inclusive, a estratégia do atuar do 
sistema, que víabiliza esta sociedade 
dissimétrica e injusta, é implementar 
a divisão, desestabilização e desle
gitimidade no seio dos partidos, sin
dicatos, comunidades cristãs. movi
mentos populares, grupos alternati
vos, conselhos do povo que ensaia , 
constrói, projeta a Nova Sociedade. 

Também esta integração poderá 
ser educativa ao acontecer uma troca 
de· experiência~ entre as várias fren
tes que formam o bloco libertário 
dos pobres. Intercâmbio significati
vo, ao nível dó qualitativo, se se co
loca como projeto o ideal da liber
tação. Mas isto favorece o questio
namento da própria práxis . e con
tribui pra não repetir empirismos, 
vanguardismos, paternalismos, sec
tarismos, imediatismos, clientelis
mos; ou absolutização do assisten
cialismo, do reformismo; 

Finalmente, a integração da BASE 
Transformadora representada no 
conjunto articulado das Frentes -
têm, ainda, a capacidade de forne-

cer um "referencial po!ítico-~o.cial 
TotalizanÚ/'. Este referencial prote
ge as organizações populares de não 
serem débeis ao criarem isoladamen
te um espaço próprio e politizar uma 
área específica, p.e., movimento pela 
saúde. O risco se dá no fechamento, 
na fragmentação, impossibilitando 
uma integração de várias lutas es
pecíficas. 

2.3. Construção do poder popular 
que viabiliza o projeto 
libertário 

O trabalho com o povo na saúde 
integral-comunitária não pode parar 
no imediatismo. · Isto implica ter um 
Projeto sócio-político altel'llativo 
dentro dessa sociedade. SÓ' que o 
projeto .não é resultado de uma bea
vontade inconseqüente, de um es
pontaneísmo ingênuo, de uma arti
culação sem critérios de avanço, sem 
mediações adequadas; ou seja: é 
fundamental a construção de um 
amplo bloco de forças populares que 
estrategicamente leve os pobres a 
terem o PODER POPULAR (econô
mico, cultural, ideológico, religioso, 
etc.) . 

O poder ppoular alternativo é con
siderado não como uma coisa que se 
tem mas como uma relação dinilmi-, . 

ca, conflitiva, complexa. Mas rela
ção que a nível social prove a VIDA. 
J! o poder dando a "força de bar
ganha" para garantir os direitos bá
sicos fundamentais para o povo. 

Este poder popular tem Que estar 
orientado para o processo democrá
liao, assim, o jei to de exercer o po
der não terá o vício diabólico do au
toritarismo, : ... ceritralismo, .. uniformis-; 
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mo ... E ainda: a construção do po' 
der deve ser encaminhada desde , a 
Fé teologal, a perspectiva dos op;i
midos e enfraquecidos e a ética co
munitária, é esta a maneira de esoa
pulir dos Absolutismos, estreitis
mos, Totalitarismos, individualismos, 
Centralismo. 

Na circulação entre o Poder Po
pular e Processo Democrático a con
cretização do Novo Projeto sócio-po
lítico só será realidade nJ compro
misso efetivo com as mediações: as 
práticas, as ideologias e as teorias. 
Caso contrário, continuaremos pati
nando no processo e sendo eternos 
iludidos para o nasciment') da N :Jva 
Sociedade. ' , 

Além das mediações tem J S as 
forças fundamentais: a econômica, a 
simbólica/cultura e a política. O Po· 

der popular tem que ser operaciona
lizado , a'· partir dessas forças. E. 
daí que pOderá surgir a FORÇA 
TRANSFORMADORA que se con· 
cretizará no projeto político, que 
levará o pov\,,'''"""''1quistar as utopias 
que promoveAh- ,_ ~orpos do NOVO 
POVO, e da nova sociedade. . 

,A partir dessa dinâmica Estrutu · 
ral crê-se na possibilidade de cons
truir, ou melhor, viabilizar um PRO
JETO HISTORICO onde a grand~ 
meta é a "qualidade de vida" para 
toda a Humanidade e toda Criação. 
Isto não é acreditar numa vida pa
radisíaca ou "felicidade geral" aqui 
na Terra; mas sim, alimentar uma 
Utopia que "contenta-se (!) com uma 
vida 'serena', 'livre', enfim, 'aberta' 
às questões decisivas da existência, 
questoes essas que já são 'de outra 
ordem" " (CI. Boff). 

111. QUESTõES EMERGENTES 

o trabalho na área da "saúde co
munitária" pede do agente (ou da 
comunidade) uma profunda e cons
tante re-atualização de sua práxis. 
Modo de procui'ar responder liber
tadoramente aos novos problemas 
que são criados na sociedade. Do 
contrário, os compromissos poderão 
comprometer ou distanciar, uma ação 
que resgate e promova ,a VIDA INc 
TEGRAL do povo. 

Por isso, a seguir, procurare
mos abordar sinteticamente algumas 
questões que levantam desafios sé
rios e urgentes para o servidor da 
Vida no atual momento histórkJ. 

• 

1. Ecologia 

Enfrentar uma luta em favor da 
promoção da saúde integral no con-

texto de Terceiro Mundo, Brasli nJ 
meio, implica assumir também a 
questão ecológioa. Não se pode so
nhar e garantir a vida ou a socie
dade justas para todos, testemunhan
do a exploração-destruição violenta
dora do meio ambiente, a falta de 
um relacionamento de integração 
entre o ser Humano e ' a, Natureza. 
Diria mais: ' diante da mundialização 
dos problemas ' humanos e sociais, ' o 
solução deverá ser também mundial
ecológica, quer dizer, mais e mais 
será fruto de um global "processo 
de socialização e de democratização 
que terá também sua dimensão eco
lógica e cósmica". Todavia, nesta 
atual sociedade, que idolatra o LU
CRO, é complicado pensar a ecab
gia como um valor a serviço da vida 



integral da grande maioria. Vive-se 
o modelo de exploração na relaçã~ 
do Homem com a Natureza, o qual, 
complica a harmonia pela inclusão 
de ambas realidades. ' 

O desafio é encontrar uma "ius
tiça ecológica" que construa um con
texto defensol' da materialidade da 
VIDA. Deve-se entender que, "jus
tiça é também um problema ecoló ' 
gico e vice-versa, o problema eco
lógico é igualmente problema de jus
tiça" (A. Garcia Rubio), principal
mente em relação aos expropriados 
dI! sociedade. Neste sentido, traba
lhar na saúde comunitária é abniçal' 
a Causa de toda a Criação, vale di
zer, favorecer a "integração harmô
nica" entre os seres todos da natu
reza, na qual, a saúde comunitária 
justa seja promovida, querida. Isto 
implica compreender praxisticamen
te que a ecologia não é estrariha ao 
projeto de libertação que se deve 
assumir. Clareando, quando um 
agente da saúde protesta e combate: 
os adubos químicos que envenenam 
os alimentos, a poluição aquát'ca e 
atmosférica, a destruição das flores · 
tas, a exploração de reservas mine
rais nas terras indígenas, a desuma
nização pela insalubridade no Mun · 
do do trabalho, a falta de responsa
bilidade com a camada de ozônio, 
atingida pelós radicais de cloro exis
terites nos aerosóis, ' aparelhos de ar 
condicionado, etc .... ele esfará lu
tando ecologicamente a favor da 
Vida integral para toda a humani
dade. 

, ' 

Sem dúvida, é fundamental par
ticipar da organização sócio~po1ítica 
ecológica que, pouco a pouco, vai 
despontando entre os povos empo-

brecidos. Aí, a questão ecológica é 
recolocada desde a "categoria poder
miséria, ou se se refere desde as 
categorias opressão-libertação", fato 
que possibilita aos pobres-excluído> 
pronunciarem sua palavra e lutarem 
a partir dos problemas ecológicos 
que arrancam diabolicamente o di
reito à Vida e aos meios de vida. 
Cria-se um jeito novo de relaciona
mento do Povo com a Natureza . 
"Redescobre-se o encanto do mundo 
e o vínculo fundamental do homem 
com a natureza_ Percebe-se sempr~ 
mais que a manutenção da vida lm
mana está indissoluvelmente ligada 
à preservação da natureza e que se 
torna urgente a superação da dom}
nação espoliadora da natureza . Na 
busca da harmonia entre todos os 
seres vivos, restitui-se a dignidade 
às pessoas ese recupera o poder 
dos empobrecidos como 'povo livre. 
Cresce a consciência de que ( ... ) se 
pode destruir os limitados recursos 
naturais e tornar impossível qualquer 
forma de vida no m:mdo" (24). 

Enfim, o compromisso com a saú
de comunitária é interpelado a se 
opor a uma "visão tecnocrática me
canicista" da realidade aliada à mer
cantilização expropriadora do "d ~m 
da terra e dos seus frutos". Ou seja: 
há que se combater a profanação da 
terra para transformar em libertada 
a realidade desumanizada. É a es
perança de um mundo onde todos os 
seres vivos estarão "ligados .entre si 
pelos elos da vida". ' 

Para terminar é bom recordar tre
chos do discurso de Seattle, chefe da 
tribo dos Dwamish, pronunciado em 
1856: 
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"Mas· como se pode comprar ou 
vender o céu ou o calor da terra? 
Esta idéia nos é estranha!" 

. 

"Cada parcela desta terra é para 
meu povo sagrada, cada folh,a luzen
te de pinheiro, cada pnii.a arenosa, 
a neblina dos bosques, cada clareira, 
todo inseto zumbidor é sagrado na 
memória e na vida do meu povo." 

"A límpida água que desce pelos 
regatos e pelos rios não é apenas 
água, mas o sangue de nossos ante
passados." 

"O que é o homem sem os ani
mais? Fossem embora todos os ani
mais, o homem morreria em grande 
solidão de espírito. Tudo que acon
tece aos animais, acontecerá logo 
também aO homem. Todas as coisas 
estão ligadas entre si. O que recai 
sobre a terra, recai também sobre os 
filhos da terra. Ensinai a vossos fi
lhos o que ensinamos aos nossos: 
a terra é nossa mãe. Quando o ho
mem cospe sobre a terra, está cus
pindo sobre si mesmo. Pois isto sa
bemos: a terra não pertence ao ho
mem, o homem é que pertence à 
terra. Tudo é ligado entre si, como 
o sangue que une uma família." 

2. Socied1ade tecnológica 

No atual momento histórico toda 
a sociedade recebe influências das 
novas tecnologias, as quais modifi
cam as condições de vida do povo. 
A tecnologia, . impreterivelmente, de
termina a qualidade de vida da so
ciedade em todos · os níveis. 

Por isso, é impensável . trabalhar 
na área da saúde sem enfrentar o 

too 
.' 

atual desenvolvimento técnico, cien
tífico c organizativo da história hu
mano-social. E mais. O serviço em 
prol da saúde integral coletiva de
verá cobrar da tecnologia uma maior 
humanização da sociedade em vista 
da defesa dos corpos, dos seres vivos 
explorados e destruídos. Não se pode 
aceitar p.e. que a medicina tecnoló
gica manipule inescrupulosamente a5 

vidas humanas enfraquecidas. É <i 

idolatria da ciência ou da técn ica 
supervalorizando o progresso tecno
lógico (e vice-versa) por cima do 
significado e valor humano da vida. 

A experiência do Terceiro Mundo 
em relação à tecnologia tem revela
do repercussões negativas. Entre es
tas pode-se destacar (25): desumani
zação do ser humano pela máquina; 
a massificação pelos meios de co
municação; a contaminação e des
truição da natureza; a experimenta
ção ' humana injusta; a dependência 
escravizadora de Dois Terços da hu
manidade pelas novas técnicas, pela 
sociedade de consumo; pela falta de 
domínio de muitos conhecimentos, 
etc. A maneira como a -sociedade 
tecnológica incide sobre os aspectos -
fisiológicos, psicológicos, políticos, 
sócio-culturais, econômicos, religio
sos, no Mundo dos pobres, apenas 
tem contribuído para aumentar a 
distância entre o Mundo Desenvol
vido e o Resto do Mundo. Não obs
tmi.te, é preciso reconhecer as 'vanta
gens proporcionadas pela tecnologia 
à humanidade, como: o avanço no 
campo da medicina; o aumento ' do 
hem-estare. conforto; o aperfeiçoa
mentodos ' transportes e meios ·de 
comunicação; o aumento da p~:odu
ção aglÍcola, industrial e de servi~. 



ços; melhoramento do "habitat'\ 
etc .... O problema é o uso p:>lítico 
alienador e explorador da coletivi· 
dade, e a falta de socializaçã:> justa, 
das conquistas humanizadoras da vi· 
da e da sociedade, para todo o povo. 

Contra uma racionalidade técnico
científica, utilitarista-expropriadora , 
a atividade na saúde comunitária 
não pode aceitar uma ótica que tudo 
reinterpreta e valoriza d~ntro da 
"lógica da produtividade, do quanti
tativo, do lucro, ... quadro (que) é 
agravado pelo problema da indústria 
moderna de fazer escoar seus produ
tos. Dotada de lIma produtividade 
virtualmente ilimitada irá ela, por 
conseguinte, influenciar as necessi· 
dades do homem, que são limitadas; 
daí o controle cada vez maior que 

A tem as empresas nos comportamen-
tos de mercado, manipulando atitu
des sociais e criando necessida
des ... " (26). 

Se a práxis no campo da saúde 
não souber dialogar criticamente com 
esta sociedade tecnológica, instável 
e secularizada, consumista e mate
rialista, pluralista e crítica, ela po
derá ser ineficaz, cooptada e mar
ginalizada por gmpos, · instituições 
poderosas. Logicamente que, dialo
gar não é renunciar aos princíp:os 
inegociáveis (p.e., direito à vida , 
prática democrática, justiça· para to
dos), mas estar preparado para com
preender a "atual sociedade m 1der
na, caracterizada pelo pluralismo, 
a saber, uma situação na qual se dá 
uma concorrência entre os diversos 
universos simb6licos ou significaçõe3 
rlobais da realidade e suas respecti
vas instituições, todas procurando 
dar um sentido e estruturação à vida 

de cada dia" (27). O risco é sonhar 
na práxis com o "universo simbólic::l 
unitário do passado", fechando-se 
assim, a um contato eficaz com vá
rios setores da sociedade (p.e., ciên
cia, política). A mente sectária, pre
potente, a-dialética, não contribuirá 
para viabilizar um trabalho a par
tir de "experiências fundamentais , 
abrangentes, eticamente decisivas" 
para a promoção da vida do povo, 

Há que se tomar consciência da 
importância de conhecer e influen
ciar na lógica e no pader ambíguo 
da sociedade tecnológica. Cas::J con· 
trário, o · povo e a sociedade conti
nuarão sendo condenados à escrav:
dão alienante e à exploração injusta. 
O que ·dizer desta constatação: 

"Nas sociedades neocapitalistas 
avançadas (das quais já sofremos in
fiuências), a ciência e a técnica in
vadem espaços cada vez mais am
plos, destroem ou sub:õtituem as tra
dições culturais ou cosmovisões, e 
assumem o papel de ideologia. A 
ciência se tecnifica e a técnica se 
torna científica, produzindo todo um 
pano de fundo ideológico que con
siste em criar a consciência tecno
crática, que subordina a política à 
técnica: assiin a política se tecnifica 
cada vez mais e as massas se despo
litizam. Hoje, a política, a educação, 
o lazer,. as diversões, a cultura em 
seu conjunto, e até os impulsos in
conscientes, se convertem em sujei
to de exame puramente técnico e de 
manipulação puramente técnica. ( ... ) 
Assim, progressivamente, vamos 
submergindo num neopositiv'smJ 
que superllaloriza a ciência e a téc
nica como forma dominante de exis
tir e de agir, sem capacidade para 
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interrogar-se sobre o sentido social 
(humano) desta mesma ciência e téc-
nica" (28). ' ' , 

Fica a questão: como combater a 
característica de 'exclusão, tecnifica
ção da , vida, da , sociedade tecnoló
gica 'em, relação aos' Dois Terçqs da 
Humanidade? Cabe à Saúde , comu
nitária resgatar a dirrâmicahumani~ 
zadora que ccorre no seio da socie
da,de e, ao mesmo tempo, .. fazer des
lanchar uma práxis que leve o povo 
a lutar por uma ética-política de in
clusão dos excluídos nos benefícios 
da sociedade tecnológica , no que 
pode proporcionar de justiça. E ,!lin
da: não se resolverá o 'problema es
truturaI de m~serialização, margina
lização estiléionandó-se em ' práticas 
medievais, maniquéias e sectátias. 

• 

3. A relação , 
de, interpretação entre: 
Estado, Mercado 
e Sociedade civil 

Pensar num compromisso, efetivo 
e conseqüente, com a promoção in
tegrai ' do povo através da construção 
da ut~pia da Neva S· ci-oda:'e , i':1-
plica levar à frente uma rearticula
ção do inter-relacionamento dos tr~s 
pólos: Estado, Mercado e Sociedade 
civil (29). Uma coisa é certa: 'toda 
SOCIEDADE dinamizada: pelo Mer
cado Tàtalitário, o qual é favorecido 
pela ideologia neoliberal que o con
cebe como indivisível, exCludente, 
"ordem espontânea, auto-suficiente 
em sua dinâmica auto-reguladoi:a"; 
por um Estado inoperante, fraco, 
desmantelado, descumpridcr de ' sUa 
funçao social, sem consenso ' popular, 
reflexo de uma "ideologia antiesta
tis ta" , ' inimigo da sociedade civil; 
por uma Sociedade civil reduzida ' à 
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"sociedade burguesa", ou seja, des: 
Íítuída de um poder popular demo
crático, libertador, não poderá 
garantir a Justiça para o povo. O 
povo será uma realidade de "pobres, 
excluídos" inúteis e inaproveitáveis, 
empobrecidos e oprimidos, ' 

, , 

É no seio dessa conjuntura ql1e 
se deve repensar e reelaborar, as ati, 
vidades junto ao povo. Acredito 
que, em relação à Sociedade civil há 

, " 
que prepará-Ia a uma resistência pró· 
pria através de "organizações popu~ 
lares". Aqui descobre-se a impol'tân: 
cia fundamental dos ,"movimentos 
sociais , populares: movimentos ,ce 
solidariedade, movimentos pelos dic 
reitos humanos" mcvimentos pela 
defesa da vida, movimentos de lutá 
pela terra, por. uma casa digna, mo
vimentos por uma saúde, alternativa, , 

movimentos , eco16giccs,moviment: s 
de libertação da inulher, movimep.~ 
tos indígenas e afro-americanós, mo: 
vimentos por uma educação e co
municação popular alternativa, ino
vimentos cristãos de ba'se, m::;vimen
tos' siridicais, movimentos · coopera
tivos p: r uma prceluçãj e c::mercia" 
lização alternativas, mOvimentos de 
tecnologia alternativa, etc. É todo o 
povo que se põe em movimento pela 
vida, saúde, cultura, dignidade, li
berdade" (30), Na verdade são mo
vimentos que apresentam um "leque 
aberto de múltiplos objetivos", e, 
por isso, expandem-sc , dentro dos 
âmbitos: sócio· econômico, político, 
ético, ,cultural e espiritual. Conse
qüentemente, os movimentos se ca: 
racterizamcomo: movimentos de , re, 
sistência, ,, ,de , reivindieat;ão, de pro; 
testo, de denúncia, de solidariedade, 
ele'libertação ... Características que 



buscam "transformar radicalmente a 
sociedade civil". Como?, Estes movi
mentos populares fazem gestar uma 
"nova identidade popular", onde o 
povo em inovimento se torna sujeito 
de sua própria história de libertação. 
Como 'se afirma: ' ' , 

.. 
"Estes movjmentos sociais popu

lares configuram em ·iriuitos países 
uma maioria popular significativa .e 
poderosa, que que.stiona radicalmen
te o sistema dominante e busca re
construir o poder popular na mesma 
base, assim como uma nova socie
dade desde a identidade e forca do . . 
mesmo povo. Este toma o poder; pri
meiro na sociedade civil, criando 
um consenso popular alternativo ao 
sistema dedominaçãó; desde aí, se 
discu te e se constrói eficazmente o . . . . 

tipo de poder político necessário 
para a transformação global da so
ciedade" (31) . 

Estes movimentos, impreterivel
mente, favorecerão um ressuscitar 
da sociedade civiL Inclusive, quais
quer organizações (p.e., os partidos 
políticos ou sindicatos) só serão for
tes e significativas a nível de orga
nização-mobilização, se estiverem li
gadas aOS movimentos scc' ais popu
lares.E também por essa integração 
que o povo pode "aumentar em for
ma quantitativa e qualitativa sua 
força" mobilizadora de libertação em 
vista da independência de toda cs
cravidão. 

Constata-se que, estes movimentos 
populares "cumprem uma função de 
racionalização do mercado, ao pc
tegê-Io, mediante sua resistência, 
frente às força's destruidoras ' que 
ele produz" (32). E claro, para isto 
os movimentos necessitam do sup:Jr-

te do Estado, porque este, '.' é a, ins
tância de poder que pode , universa: 
lizar a atuação das organizações po, 
pulares. Se esta universalização não 
ocorre, a Tesistência resulta tão freg
mentária como o é a atuação huma
na dentro dos mercados" (33). Hoje 
é inimaginável a sobrevivência ,dos 
movimentos populares sem o alicer" 
ce ou a "universalizacão deresistên-. ' 

cia"advinda do Estado. No fl;.ndo, 
entender esta interpenetração entre 
os pólos é 'descobrir' as duas funções 
do Estado (34): a primeira, consiste 
na promoção da sociedade civil, 
ajudando-a a desenvolver, sua legi
timidade e abrir-se à possibilidade 
de resistência, fortalecimento e ca
pacidade de manutenção; Ao Estado 
é exigido cumprir sua função ' social, 
p.e., em .relação à saúde do povo. 
Caso contrário, a sociedade civil real 
não responderia à sua função dian
te do Estado o que levaria a 
questionar a pr6pria política dos 
movimentos sociais populares. Outra 
função do Estado é a "planificação 
econômica e social" de tod a a po
-oulação e a preocupação em conser
var a natureza. F]lnção que imple
mentará uma fiscalizacão severa do • • 

Mercado, caso ele, a partir de sua 
característica de exclusão, "poster· 
gue as urgências sociais". Esta polí
tica do Estado em relação ao Mer
cado tem como preocupação deslegi
timar, desfavorecer "plano e merca
do totalizados", e viabilizar o "mer
cado com planificação de metas so
ciais"; vale dizer: 

"Mercado e planificação deixaram 
de ser m: delos contrapostos, já que 
a planificação onímcda... entrou 
em ' colapso. O mercado irrestrito, 
embora inexistente na prática, man-
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tém-se como proposta · ideJlógica, 
sem contraproposta de igual peso. 
O que existe de fato é um pl'edo
mínio soberano do mercado, acom
panhado por uma exacerbação da 
mística do mercado totaL Este pre
domínio, no entanto, sofre várias in
terferências· alheias à sua dinâmica 
intrínseca. (. __ ) De qualquer modo, 
o básico é o predomínio do merca
do. Disto não se arredam nem SeqUel' 
as assim chamadas economias 'so
ciais' de mercado_ Caberia meditar. 
aqui, o velho lema social-democrata: 
tanto. mercado quanto p.:lssível. e 
tanta planificação quanto necessária 
(para assegurar metas sociais). Sem
pre se constatou - e o . Papa vol
ta · a enfatizá-lo (Cf. "Centesimus 
Annus"), embora os neoliberais se 
neguem a reconhecê-lo que o 
mercado não cumpre prioride des so
Ciais" (35). 

Diante de um contexto sôdo-po
lítico em que ocorre, devido a uma 
"exacerbada · messianizaçã::l do mer
cado", a sacrificialidade dos C:lrp ~s 
do povo emp:brecido (= v'olaçãJ 
dos direitos humanos e sociais dos 
pobres), o Estado não poderá sô 
omitir de uma política pela "plani
ficação econômica estatal" e tam
bém de · aspecto social. Maneira de 
atacar os fatores qu~ têm arrancado 
a vida digna. justa da história do 
povo. 

O trabalho realizado pelos Agen
tes. no campu da saúde comunitária, 
deve ter comu princípio: (a) l1~nhu· 
ma instituição pode ter a pretensão 
de se transformar em "instituicão , 
totalizadora'" ou em "sociedade per
feita" se isto ocorrer a instituição 
totalizada se transfollnará em um 
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"sujeito totalitário". Caminho abert:i 
para a destruição da constru ção 
duma sociedade democrática e/ou 
destruição da integração entr.'! os 
pólos: Estado, Sociedade civil e Mer
cado (36); (b) há que trabalhar pela 
inter-relação e interpenetraçãJ dos 
pólos, sabendo que "nenhum· destes 
pólos (Estado, Mercado e Sociejade 
civil · em componente não empresa
rial)pode existir sem o outro, e in
clusive a possibilidade da vida hu
mana e mesmo da racionalidade eco
nômica é um produto dos· três (pó
los) e de sua inter-relação, de tal 
modo que haja uma síntese em vez 
da negação de um pólo em n::lme do 
outro" (37); (c) importante é uma 
postura política de oposição a tedJ 
Estado (não o anti-estatismo assumi
do e promovido p:lr certas entidades 
internacionais (FMI, Banco MU:l
dial), por presidentes eparlamenta
res neoliberais, etc.) que não cum
pre sua função sócio-política de de
fesa do povo, e,diabolicamente. 
promove o mercado totalitário. Esta 
oposição cobra dos Agentes da Vida 
a função de exigir do Estado o seu 
"papel regulador", em benefício do 
povo. Também combate-se o Mito da 
capacidade do Mercado r;;solver to
dos os pl'Oblemas, o ·qual acaba sen
do totalitário e antropófago. Por fim. 
encaminha-se uma práxis pela vigJ
ração da sociedade civil, visando · a 
proteção do povo e '" ccnservação 
da natureza. 

A partir destes princípios, crê-se 
que o serviço no campo da saúd~ 
comunitária beneficiará a dinâmica 
histórica responsável pela construção 
de um projeto sócio-político que 
promoverá a Vida justa para todos . 
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berdade utll:zamos d~ reflexão do aU.'.Qr. da poUtica, destrói a sociedade mesma. 
(9) Ibid: (10) Ibid., p. 35. (11) M. B. (37) Ibid., p. 21. O 
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EDUCAÇÃO NO BRASil 
. , AREAS PRIORITARIAS DE AÇAO CULTURAL . . 

A Igreja deve desenvolver, 
. ·em comum com outras instâncias públicas • 

e privadas, um esforço de persuasão 
junto à população sobre a urgência de uma 

/lova concepção e práxis de educação no .Brasil. 

Marcello de C. Azevedo S.J. 

O . Congresso Nacional, de um la
do, e a Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) de outro, 

. vêm trabalhando intensamente o te
ma da educação. o primeiro, na 
elaboração da nova Lei das Diretri
zes e Bases da Educação (LDBE). 
A segunda, na formulação do do
cumento, Educação: Exigências Cris
tãs. Este é ainda um texto provisório, 
aprovado como tal na Assembléia 
Geral da CNBB, em abril de 1991 
e apresentado à Igreja no Brasil para 
ulterior revisão, crítica e aperfeiçoa
mento, em vista de um texto defini
tivo, que será submetido à Assem
bléia Geral da CNBB em 1992. 

Refletem-se nos textos afinidades 
em muitos pontos de comum inte
resse das duas instâncias. Mas há 
também sérios contrastes e pendên
cias, tanto na concepção mesma da 
educação, como na escolha de instru
mentos e mediações, em vista de um 

t'ó6 

projeto educacional para o Brasil de 
hoje e do próximo futuro. Não é mi
nha intenção focalizar aqui elemen
tos temáticos de um e de outro do-

• • cumento e nem mesmo tratar mte-
gralmente os textos. Quer0 apenas 
sublinhar algumas prioridades que 
afetam o todo do esforço educativo 
no país, à luz dos dois documentos. 
Desejo considerá-Ias pelo ângulo da 
responsabilidade da Nação e expli
citar também o que pode ser a ín
dole de uma contribuição específica 
da Igreja Católica. 

Tendo . presentes os respectivos 
princípios e a estrutura dos dois tex· 
tos, parece-me urgente tratar-se da 
implementação e gerenciamento dos 
conteúdos desses documentos, desde 
já, no que for possível, mas, sobre
tl1do, depois de sua aprovação defi
nitiva nas respectivas sedes. Grande 
parte dos planos e projetos, não raro 
reconhecidamente positivos em mui-



tos ' aspectos, fracassa no Brasil pela 
deficiêricia em' se,u gerenciamento. Es
ta ' falha sacrifica', quando não anula, 
a implementação do que, foi pe!losa
mente estudado, ' discutido e elabo
rado. Não devemos incidir no mes
mq erro em relação à educação. Ela 
constitui no Brasil um dos pJntos 
de maior estrangulamento para a 
viabilização mesma de uma socizda
de justa e democrática. 

" Para concretizarmos e acelerarmos 
implementação e gerenciamento de 
um projeto novo de educação no 
Brasil, considerado a partir d:Js en
foques de uma ou de outra área, a 
nacional e a ec1esial, sugiro que dois 
pressupostos devem estar muito pre
s'entes à nossa atenção. 

Primeiro, a consciência de que os 
processos e objetivos tradicionalmen
te , propostos e ainda vigentes em 
boa parte da educação neste país 
devem passar por uma radical mu
tação cultural, Radical indica estar 
em jogo um nível profundo de trans
formações, de reorientação ou, rela
cionamento dos pr6prios pressupos
tos básicos, em relação à educação. 
Cultural significa que niío bastam 
aspectos de organização e métodos, 
de técnicas e práticas. E preciso ir 
a fundo e questionar os sentidos e 
significações, os valores e critérios, 
a pr6pria visão de mundo subjacen
te às expressões de ação e comuni
cação da sociedade que quer educar, 

Segundo, da tomada de consciên
cia destes novos pressupost:Js cultu
rais depende a Índole da considera
ção sobre o ' papel da Igreja em re
lação à educação no Brasil, sua 
abrangência ' e seu alcance, sua con-

tribuição específica ~para a quàlidade 
tanto ' dos 'conteúdos como das me, 
diações desejáveis ou requeridos, ' , 

, Da combinação destes dois pres , 
supostos, deduz-se que a Igreja deve 
desenvolver, em comum com outras 
instâncias públicas e privadas, um 
esforço de persuasão junto à popu
lação sóbrea urgência de uma nova 
concepção' e práxis de educação no 
Brasil. Deve-se buscar também a: ne
cessária e urgente formação de uma 
opinião pz1blica lúcida e vigilante em 
relação a essa questão. Deve-se criar 
uma força de pressão social que in
centive, apoie e promova a criação 
da vontade política de real transfor
mação educacional entre nós e a 

, , 

traduza, pelos canais institucionais 
de legislação e execução, em plata
forma fundamental de uma nova 
educação no Brasil. 

Quatro áreas prioritárias , 
qUe implicam , mutação cultural. 

, 

01. Garantia de oferta e concre
ti:eação efetiva do ' ensino básico para 
iodos. 'A educação tem sido entre 
11ÓS ,um processo ' elitista que benefi
cia li poucos. Isto se compreende, . , , 

mas 'não '~e ' justifica, pelos pr~ssu-
postos culturais ' de nossa sociedade 
não igualitária e ' efetivamentenib 
democrática. Assegurado constitucio
nalmente a toda a 'população como 
um direito, o ensino básico e gra
túito tem impedida a sua concreti
zação por uma série de fatores. É 
preciso trabalhar para ~ superação 
destes fatores, Entre eles, contam-se 
a evasão escolar, a repetência, a falta 
de condições de saúde e alimen
tação, 



' ''95% de uma geração ' ingressam 
na 1." sériec do 1.~ grau. Nesta série 
as matrículas contêm 54% de repe
tentes. A evasão entre a 1.· e a 2." 
séries, ' ao contrário do que géralmen-

, te se pensa, é pequena, de apenas 
1,9%" da matrícula: Mas , cc'fno às re~ 
petênCias' se sucedem ( a pedagogia 
da repetência), asa/unos ficam "ve
lhos" ,e acabam 'abandonando a es" 
cola ',para ' trabalhar: Assim; apenas 
40% de"umageraçãó conseguem ter
minal' os oito anos ,do 1.° :grau, 25% 
terminam o 2.° e ,, 12% 'iniciam al
gum curso superior, Estes são cs 
números para o país como um , todo. 
A universalização do 1." grau pro
metiç1a pela Consti(uição de 1967-
ou 'seja,que todos os que ,comecem 
ti estuda,' co.npletem os oito anos ce 
educação básica ,- , s6 existe para os 
2% . mais ricos da população. 

Se analisarmos ('s "descamisa
das". .. os números sao dramáti
cos: ninguém 'entra, em um curso 
superior e menos de 5% terminam 
o 1.0 grau. 

Mas 'estes são apenas ' indicadores 
formais. O que não se mediu ainda, 
de forma estatisticamente significa
tiva, é o que estes jovens aprendem 
em nossas escolas. Sabe-se pelo ves
tibular, que aqueles 12% que pas
sam pouco sabem de português e, 
menos ainda, de matemática. E os 
88% restantes?" (Sérgio Costa Ri
beiro e Simon Schwartzman, "Edu
cação e modernidade", em Jornal do 
Brasil, 06.04.1990, p. 11). 

,:g preciso, pois, somar forças para 
realizar esta prioridade, da , qual pra
ticamente todas as outras dependem 
em termos de projeto nacional ' de 
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educação. Este objetivo deve primar 
até ~esmo sobre a preocupação cOm 
os adultos ' analfabetcs, presentes 
muito embora ainda em números 
absolutos elevados. Com efeito, os 
adiiltos já estão de algúm modo pre, 
sentes na sociedade e ne!a inseridos ' - . ' . . 
por suas responsabilidades e traba, 
lhos, ainda que informais e ' quàs~ 
sempre precários. Eles têm assim, de 
modo indireto; uma alfabetização 
não-fonética mas funcional, através 
dos meios , de coinunicação social, 
sobretlidó do rádio e televisão e da 
participação ativa no cotid'àllo só' 
cio·culturiil. ' . " 

. ;i 

, São cerca de 4,5 milhões de crian-
, , 

ças, no ~rasil, na faixa dos 7 aos 14 
anos, que estão fora de qualquer es, 
cola. São cel'ca de 8 milhões as crian
ças de rua. São cerca de 16 milhões 
as crianças de algum modo carentes', 
carência que afeta o processo de' sua 
educação. A solução a médio e longo 
prazo virá somente através ' da edll
cação dás Crianças. Sem ela estare
mos sempre no círculo vicioso de um 
problema que se realimenta e se 
agrava a partir de sua' p:'ópríanão
solução. ' 

02. Formação, treinamento, reci, 
c/agem e condigna remuneraçao dcs 
professores. Sem esta condição, não 
há como transformar a educação em 
profundidade. Urge dar ao magisté: 
rio um estatuto de profissão reco' 
nhecida e apreciada a p.artir do aI: 
cance de sua missão e finalidade pri
meira. Esta é, antes de tudo, faz:!' 
surgir de dentro da pessoa a pessoa 
que ali dentro existe, ajudar e ensi
nar a ser, formar pessoas, suscitar 
cidadãos. Junto coio a motivação, 
capacitação e qualificação pedagógi, 



. ! • , 

cà, urge dar ao professor a concep
ç~o 'educativa no processo de instru,
ção e a percepção ' do educando na 
Sua ' função de sujeito da educação 
e no seu contexto sócio-cultural es
pecífico. Uma antropologia definida 
é condião prévia, mas é hoje pniti
camente inexistente e o que há é 
fragmentário e eclético. , 

·f preciso, pois, lutar por isto e 
criar condições econômicas para a 
viabilidade desta meta. Este objetivo 
deve ser seriamente demandado pela 
vontade política dos governantes e 
pela fOrça da opinião pública, mas, 
particularmente, pelos próprios pi'O
fessores e educadores. Todas essas 
instâ,ncias devem ser sistematicamen
te conscientizadas em relação a esta 
urgência e mobilizadas para sua con--secuçao. 

03. Educação como investimen
t.o. As duas áreas anteriormente men
cionadas pressupõem a mutação cul
tmal, pela qual se passa a ver a edu
cação primordialmente como investi
mento e não só ou sobretudo como 
gasto e consumo. Isto que é hoje 
percebido apenas por um pequeno 
contingente das classes mais favore
cidas economicamente, deve vir a 
ser compreendido por toda a popu 
lação e, sobretudo, pelo, poder pú
blico, legislativo é executivo, em to
dos os níveis, federal, regional, es
tadual e municipal. Desta mutação 
éultural depende a realocaçã:J, de 
i'ecursos e a reelaboração dos orça
nientospúblicos e privados. :B pre
~iso pôr a ' serviço desta visão toda 
a ' máquina educativa do país, em 
todos os seus níveis, de mo~o a for
mar e mobilizar a 'opinião pública 

em , r~lação a esta nova 
cepção da ' educação. 

. - ' Vlsao e CJn-

Em base a estas premissas, a Igre
ja teria condições de retraduzÍi' o 
seu discurso em relação a,o, seu di
reito de participação na formação 
pedagógica da população. Mantido o 
fundamento jurídico do plmalism:J 
sócio-cultural e da liberdade de es
colha familiar, que prevalecem, em 
geral, na atuai postura ,eclesial, a 
Igreja passaria a operar primordial
mente com argumentos finalísticos 
funcionais. Estes seriam reforçados 
pela urgência de subsidiariedade eco
nômica e de descentralização admi
nistrativa. Sem negar a força interna 
de uma argumentação de cunho bí
blico e teológico ou de uma afirma
ção de autoridade moral, tais enfo
ques e pressupostos são, contudo, . , . 
~alS compreenslvels para uma so-
ciedade secularizada e não rato lai
cista, Eles têm sido aplicados por 
esta mesma sociedade no campo es
tritamente econômico, como é o caso 
das privatizações e dos princípi:Js da 
reforma administrativa. São também 
pressupostos de mais fácil tratamen
to tanto no debate parlamentar, 
quanto nos grandes meios de divul-- .-gaçao e comum caça0. 

'Em base também a essas mesmas 
premissas , a Igreja teria como repen' 
sar internamente e traduzir institu' 
cionalmente a sua participação ' efe
tivae instrumental 'na educação,for
mal e infOlmal, tendo em vista tanto 
as , transformações da ' sociedade, 
quanto 'as suas próprias mudanças 
eclesiais internas: redução dos efe
tivos religiosos, potenciamento de 
q\ladros leigos, presença nos meios 
de comunicação e em outras media-
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ções atuais de grande alcance, no 
piano da educação fOlmal e . Ínfor
mel, popular e erudita, inter e mul
tidisciplinar, estatal e de livre ini
ciativa. ' 

. : . '" .. ~ . . 

04. Educação como formação in
tegral . . Este é um outro pressuposto 
que pode contribuir decididamente 
para ' a mutação .cultural que. se pre
tende na concepção e na· práxis da 
eduooção. Implicam-se aqui alguns 
elementos indispensáveis. 

a'" A superação da educação co~ 
mo informação .e mera instrução 
pelo mestre, enciclopédica e memo
rativa', mimética e passiva~ eclérca e 
essencialista. Urge o' potenciamento 
de uma eduooção ativa, criativa, per
sonalizada, holística e iÍÚegrada. Não 
se :deve cair, no entanto, em impro
visações desqualificadas', em postu
rasanti-intelectualistas ou em ten
dêncies de simplística ruptura cem 
o passado e de sua depreciação sis-

, . 
tematICa. 

b. Valorização de uma educação 
crítica e orientada à fOlmação da li
berdade, à ' expressão da originalida
de, · ao fomento de uma perspectiva 
relacional e, portanto, à· superação da 
pura individualidade ' fechada sobre 
si mesma. Formação, pois, do indi
víduo em sociedade e para a s~cie
dade. Educacão libertadora e trans-. , 

formadora, dia16gica e dialética, 
par.ticipetiva e democrática. S6 por 
aí se educa o cidadão para o pleno 
exercício de sua cidadania, de sua 
expressão ética, individual" e social,' 
de sua consciência de efetiva cones· 
ponsebiiidade. . . . . 

. c. Valorização de uma educação 
atenta aos valores culturais. de .1loJe 

l1Q 

e à. consciência da identidade cultu-. ." .-.. , " ~- ' ; .' ",' 
ral e/ounaciOnal, subsidiariamente, 
situada em um contexto. universal de . . ' . .. , . .' , 

interdependência e pluralidade : cul
turais. 

Em base a essas pi'emissas, ' a 
Igreja pode e deve oferecer, em uma ' 
sociedade e cultura pluralista como' 
a nossa, sua antropologia cristã 'de 
fundo. Trata-se de uma antrepol: gia 
realista e humanística, ' na qual a 
Igreja coincide praticamente com as. 
intuições mais v:ílidas da humanida-, 
de em suas diversas culturas, embora 
a formule especificamente. O do·, 
cumento "Educaçao: exigências cris" 
tas". .apontil dez características desta 
anirópológia na' percepção e compre
ensão do suje'to educando. Ele é um 
ser criado à imagem de Deus, é um. 
ser cultural aberto ao mundo e à 
transcendência, um Eer histórico e 
transformador, ser relacional e do
tado de liberdede, é marcado pelo 
pecado e amado e salvo por Deus. 
é um ser em conflito (ver Dom 
Lucas 'Moreira Neves, "Um ideal 
da educação"., em Jornal do Brasil, 
07.11.90, p. 11). 

Esta antropologia cristã reduplica
da pelas conotações e características 
indicadas nas prioridades maiores . 
acima elencadas, constitui um t.: do, 
a ser articulado.·e correlacionado de 
modo coerente. Só assim este todo 
terá sentido e se fará aceito fora da. 
Igreja e mesmo dentro dela. Este. 
conjunto pode ser considerado como 
o pressuposto cultural para uma no-. . . . . 

va concepção e · práxis de educação •. 
. resultado de uma mutacão 'cultural , . 

em relação ,ao . que hoje temos em 
matéria de educação, ... : · . , 



A Igreja, pois, deve trabalhar 
ecumenicamente par.a ajudar a socie
dade a compreender a necessidade 
e a possibilidade d~ um projeto edu
cacional com estas perspectivas. 'To
das as forças da sociedade e a 
Igreja com elas devem lutar para 
que o Estado faça a sua parte na 
viabilização e execução constante 
deste serviço à população. Cabe, 
pois, uma contribuiçao específica da 
Igreja ao Estado na formulação do 
projeto. Mas é preciso fundementm 
bem a razão deste direito a contri
buir. Ele não é evidente na socie
dade de tendência laicista em que 
sempre mais se vai tornando a n os
sa. É indispensável também que a 
Igreja garanta a qualidade e exce- .. 
lência tanto de sel! conjunto de c<' n
teúdos, como da expressão deles n a 
sua própria práxis educativ.a . Só daí 
e não de uma autoridade a pric ri 
surge a credibilidade necess·ária à 
aceitação desta colaboração e con
tribuição eclesial, pela s: ciedade co
mo um todo e pelo legislador, con
cretamente. 

Conclusão 

Propusemo-nos. considerar quatro 
prioridades na educação que nela 
implicam, no Brasil, uma profunda 
mutação cultural. É um fsco defi
nido e bem delimitado. Com ele não 
se exaure a problemática da educa
ção. T ocam-se, porém, filões funda
mentais. Tomados singularmente, 
mas sobretudo na sua interrelação e 

interdependência, eles são, só por si, 
um programa básico sem o qual é 
vã e precária tcda tentativa de UIU 

resgate da educação neste país. 

. É evidente que estas quatro prio
ridades se situam num contexto pe
dag6gico bem mais amplo. É indis
pensável também que sejam criadas 
ou' valorizadas outras mediações co
mo a família e as múltiplas instân
cias da sociedade civil. Direta ou in
diretamente, el·as ·são fatores dinâ
micos de práticas educativas e, so
bretudo, de uma coerente e consis
tente práxis de educação. A nação, 
o est~rlo, o governo e as várias ins
tituições públicas ou privadas for
mam ou deformam, constrcem ou 
destroem, por aquilo que são e pelo 
seu modo de agir. Não castam os 
conceitos e as diretrizes e, menos 
ainda, uma postura de espectador, 
resignada e conformista. 

Em todo este conjunto de atares 
e mediaçõ~s, é indispensável desen
volver a consciência crítica e a prá
tica da constante avaliação. S6 assim 
não >se incidirá novamente na per
cepção redutora do processo, na sub
missão ideológica e/ou manipulado-
1'a impositiva ou no mero idealismo 
utópico dos grandes princípios, efe
tivamente frustrados ao nível histó, 
rico de sua realização. S6 assim se
rao assegurados a concepção, a ela
boração, a implantação e O gerencia
mento de um projeto realmente novo 
de educ;ação no Brasil. O 

Ninguém. aprende a rezar melhor com base em raciocínios. 
melhor porqu!" o sopro do Espírito encontrou condições de se 
(Pe. Ma,rcosde LimCf, §DB) . . 

Só se reza 
manifestar 

UI . . 
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ECOLOGIA: 
PERSPECTIVA ÉTICA 

Nem tudo o que existe 
foi feito para a utilidade imediata 

do ser humano. 
O mundo da natureza expressa 

a liberdade criadora e a alegria de Deus. 

Frei Antônio Moser, OFM 
Petrópolis, RJ 

Indiscutivelmente a Ecologia en
contra-se entre as grandes questões 
da atualidade. Dados alarmantes 
apontam para a seriedade do pro
blema . Conseqüentemente multipli
cam-se congressos, simpósios, artigos 
e livros, par;! todos os níveis e todos 
os gostos. Tudo isso está provocando 
uma consciência bastante generali
zada das ameaças, que pairam sobre 
todas as formas de vida na terra , 
ao mesmo tempo que faz surgir as 
mais variadas buscas 'de solução. 

,'Também no campo teológico se 
multiplica a literatura. Signifiootiva-
1l1ente já existe até tlm dicionário de 
ecologia (1). Assim, quem ' aborda 
esse tema deve pressupor 'muitos' da~ -
dos tanto científicos, quanto teoló 
gicos" buscando tão-somente orien
tá-los para iluminar um ângulo que 
julga ainda não suficientemente ex-

pIorado. A nosso ver as várias abor
dagens se ressentem ainda de uma 
maior clareza sobre as várias leitu
ras e conseqüentes posturas éticas 
diante do problema ecológico. Esse 
vai ser o eixo central do nosso en
foque . 

Por isso, numa primeira unidade, 
depois de um aceno para a multipli
cidade de aspectos, ressaltaremos os 
acentos diferentes nas várias aborda
gens. Em seguida, buscaremos um 
embasamento teológico que dêsu
porte a um enfoque ético sintonizado 
com o todo da tônica latino-ame
ricana face à Ecologia. Finalmente, 
já numa ·abordagem estritamente éti
Ca, enfocaremos posturas teóricas e 
práticas que nos parecem indispen
sáveis para viabili;zar vida nova para 
todos e · em todos os sentidos. 



I. ABORDAGENS DIVERSIFICADAS DE UM Só PROBLEMA 

Uma consulta sumária do elenco 
bibliográfico de uma centena de li
vros °e artigos, o nos assegura que as 
preocupações ecológicas não são 
muito antigas. Com raras exce
ções (2) datam dos inícios dos anos 
70 (3). O aparecimento de aborda
gens teológicas mais consistentes 
exigiu alguns anos a mais (4). Como 
também são recentes cs enfcques 
teológicos, e, particularmente éticos, 
que revelam uma contribuição lat:
no-americana significativa (5). 

Entretanto, hoje não só a biblio
grafia de cunho teológico e cientí
fico se faz abundante, como se pode 
verificar um real aprdundamento 
das questões centrnis ligadas à Eco
logia. Assim, no campo científico e 
teológico, ninguém mais confunde 
Ecologia com eventuais passeatas em 
favor do azul do firmamento, da pre
servação das matas e da limpidez das 
águas. Pelo contrário, muitas dessas 
manifestações são encaradas ou co' 
mo superficiais, ou como manobras 
ideológicas destinadas a acobertar os 
problemas e a inviabilizar as solu
ções (6). 

Duas coisas, ao menos, ficam evi
denciadas nesta altura da C(lllSC' ên
cia científica e teológica: a multipli
cidade de aspectos que envolvem a 
Ecologia e os diferentes enfoques 
tanto a nível de compreensão do pro
blema, quanto das conseqüentes so
luções apontadas. 

1) A multiplicidade de aspectos 

O despertar de uma consCiência 
ecológica pareceoligado, num primei-

ro momento, oa fenômenos palpáveis 
de o· destruição da Natureza. Entre 
estes destacam-se o desmatamento 
avassalador, a desertificação em vá
rias regiões da terra, e sobretudo as 
várias formas de poluição (7). A po
luição o atômica, sonora, do ar, das 
águas, a contaminação da terra por 
agentes químicos e plásticos não de
gradáveis foram como que os pri
meiros sinais de alarme. Mas, logo 
em seguida, ficava patente que a 
crise ecológica corno que se entrela
çava a muitos outros aspectos apa
rentemente desvinculadas da ques
tão: grandes concentrações urbanas; 
acelerado crescimento demQgráfico 
verüicado sobretudo nos países e re
giões pobres; o subdesenvolvimento, 
a própria pobreza, que aflige dois 
'erços da humanidade; falta de con
dições habitacionais, de h

O 

giene, 
saúde; a ameaça do esgotamento de 
matérias-primas; a guerra, etc. (8). E 
CciÍn o isso se faz mais o]aro que li 
Ecologia deve ser entendida como 
inter-relação, no seu Eelltido mais 
amplo, que aponta para urna simbiose 
entre ser humano-sociedades-meio 
ambiente; e isso a nível local, r~gio
nal, nacional e internacional (9). En-
fim, a crise ecológica passa a ser 
vista não só em dimensões amplas, 
corno também profundas.o Trata-se 
de uma questão de vida e de morte 
e que exige uma reestruturação 
global. o 

Com isso o campo já se encontra
va preparado para seo chegar .a um 
marco decisivo: o das relaçõ' s hu
manas e dos modos de produção; 
que no fundo · se recobrem. Acontece 
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que nenhuma leitura da realidade, 
por mais científica que seja, pode 
ser .considerada ideologicamente neu
tra. Pelo contrário, ' ela sempre tra
duz o seu lugar social. Por isso mes-

. mo, não surpreendem as leituras di
ferentes do problema ecológico. Uma 
é a que se faz no Primeiro Mundo; 
a outra a que se faz no Terceir:l. 

Não nos. parece. que ' os contrastes 
nas abordagens ' de Primeiro e de 
Terceiro Mundo devam, forçosamen
te, ' ser apresentados como excluden
tes. Também não se trata de fazer 
um inventário completo, e sim, de 
ressaltar alguns aspectos centrais. 
Mas, com certeza, vale à pena fazer 
um certo paralelo, já que as difcrel)
ças aparecem tanto no ponto de par
tida, quanto nas conclusões. 

2) Compreensão . 
a nível de Primeiro Mundo 

Pretendemos apontar apenas três 
aspectos, interligados, · que nos pare
cem caracterizar bem a compreensã0 
própria do Primeiro Mundo: o pri
meiro pode ser enucleado em torn:l 
do desenvolvimento; o segundo em 
torno da técnica; o terceiro, mais 
teológico, em torno do binômio ser 
humano - Criacão. 

> 

. A cultura ecológica elaborada no 
Primeiro Mundo só p::>de expressar 
sua experiência vivida em meio ao 
bem-estar geral (10). O ponto de 
partida é sempre o mesmo: uma so· 
ciedade triunfante, embevecida com 
suas conquistas em todos os campos, 
mas :ao mesmo tempo temerosa de 
perdê-las. Como manter aquilo que 
foi alcançado e garantir uma evolu
ção futura? Eis a questão. 
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a) Desenvolvimento 

Falar em Primeiro Mundo é falar 
de nações que não apenas . se con
sideram desenvolvidas du mesmo 
superdesenvolvidas em todos os as
pectos, mas que lutam por manter
se' nesta condição. Em confronto com 
um Mundo subdeSenvolvido e atra
sado, essas nações confiavam nos 
lieus êxitos e se negavam a questio
ná-los mais profundamente. Vigora
va a certeza de que a concepção' me
dieval, de um mundo ao mesmo 
tempo fechado e finito, tinha sldJ 
definitivamente superada (11) pela 
concepção de um mundo aberto c 
infinito nos seus desdobramentos. 

Os revezes, porém, são por demais 
evidentes para serem negados. J! 
neste contexto que a · crise ecológica 
levanta uma ,série de interrogaçõ~s 
sobre o mito de um progresso linear 
e infinito (12). A crescente escassez 
da matéria-prima, a degradação do 
meio ambiente e das relações huma
nas, vieram derrubar as certezas ime-
-' 
dia ta mente anteriores. A conclusãJ 
é evidente: já que os recursos são 
limitados, é preciso impor-se uma 
conversão ecológica dentro de uma 
auto-limitação (13) e até um ascetis
mo (14) . Ademais, é uma ilusão pen
sar que toda a humanidade p::>ssa 
viver em padrões de Primeirv Mun
do (15). 

b) A primazia tecnológica 

A tecnologia é a mola mestra de 
todo o desenvolvimento industrial. 
Tanto assim que o mundo pode ser 
dividido entre os que alcançaram e 
os que ainda não alcançaram uma 



tecnologia mais ~ofisticada (16). Ao 
menos indiretamente é também a 
mola mestra dos vários "milagres 
econômicos" e até mesmo do que se 
chama de "modernidade" (17). 

. . 

Por isso mesmo, ainda que . nor
malmente sejam reconhecid:Js seus 
efeitos colaterais negativos, a tecno· 
fogia mesma não é. posta em ques· 
tao. Já é muito quando se admite 
que seu uso é ambivalente, apresen
timdo vantagens e desvantagens (18). 
Mesmo .. assim, ela continua sendo 
vista como a grande esperança d.) 
reequilíbrio ecológico (19). A efi· 
ciência da técnica apresenta-se como 
inquestionável. ' Assim se passa, mais 
ou menos ao largo dos modos de 
produção e do sistema sócio·econô · 
mico que orientam a tecn:Jbg'a. 
Corretivos sim; questionam~ntos d~ 
fundo, não, 

c) O ser humano na Criação 

o contexto e as coordenadas aci
ma delineados explicam também o 
forte antropocentrismo que dominou 
a reflexão teológica nos últimos de
cênios, até há pouco, Avanço tecno· 
lógico e antropo:entrismo mantêm 
vínculos muito estreitos. O ser hu
mano é o "rei" da Criação, a quem 
é confiado o "domínio" do mundo. 
Dessacralização e secularização com
pletam o qu·adro. 

lÊ certo que um célebre artigo de 
White (20), culpabiJizando o judeu
cristianismo como raiz última da 
crise ecológica, obriga a reflexã:J 
teológica a certas nuances. Em vez 
de traduzir o termo masal por "do
minar" prefere-se traduzi-lo por "go
vernar" ou "administrar" (21). Ade-

mais, ' a discussão sobre o antropo
centrismo se faz presente em várias 
obras de peso (22). .Ou seja, mesmo 
em termos de Primeiro mundo se 
faz presente um filão de cunho crí
tico à absolutização do antropocen
trismo, Mas só raramente (23) o res
tante da Criação aparece como tendo 
um sentido em si mesma. 

3) Compreensão 
a nível de Terceiro Mundo 

Os vários Mundos não podem ser 
entendidos devidamente quando se 
pensa apenas em termos geográficos. 
Mesmo nas nações mais desenvolvi
das existem bolsões de pobreza, co
mo em nações. subdesenvolvidas exis
tem bolsõe.s de riqueza. Por iss) 
mesmo, nã.o causa extranheza que 
cientistas e teólogos geograficamen
te . estabelecidos no Primeiro Mundo 
assumam teses do Terceiro; e vice
versa. 

. 

Novamente; sem a pretensã:J de 
esgotar os múltiplas ângulos, par~
ce-nos que bastaria apontarmos para 
três para percebermos que se trata 
de uma compreensão realmente di
ferente. Vamos privilegiar a perspec
tiva político-social; o acento biocên
trico e processo global de libertação. 

a) Perspectiva político-social 

Evidentemente ninguém pretende 
negar a sinceridade das análises fei
tas em nível de Primeiro Mundo, e 
muito menos sua profundidade. En· 
tretanto, pelo seu próprio lugar so
cial, compreende-se que retratem os 
interesses do Primeiro e não do Ter
ceiro Mundo; os interesses das na
ções desenvolvidas, e não subdesen· 
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volvidas·; os interesses' dos' ricos, e 
não dos empobrecidos. 

A própria tese de que é preciso 
colocar um freio no desenvolvimento 

. e no consumo, é ideologicamente 
suspeita. Pois enquanto pàra o Pri
meiro Mundo se trataria de evitar os 
excessos do consumismo, para as 
nações pobres se trataria de negar
lhes o acesso ao mínimo necessário 
para a sobrevivência de" bilhões de 
pessoas (24). Assim, a explosão in
dignada de cunho ecológico contra 
tentativas de conquistar novos espa-

, . 
ços, necessanos para a prover o ne· 
cessário para populações empobreci
das, ressoa mais como uma conspi
ração sinistra dos países ricos para 
manterem o status quo (25). 

Numa visão de Terceir'J Mundo. 
uma coisa é certa: a Ecologia não 
diz respeito apenas ao relacionamen· 
to entre seres humanos e natureza , 
mas do relacionamento dos homens 
entre si (26). As causas p rofundas 
dos problemas ecológicos encon
tram-se nos mecanismos de domina
ção próprios de um sistema sócio
econômico discricionário (27). Por 
isso mesmo, não teremos melhora em 
termos de meio ambiente, sem uma 
reestruturação global dos mecanis· 
mos sociais, econômicos e p'Jlíti
cos (28). Daí, com razão, se falar 
sempre mais, no de Terceiro MUn
do, de uma Ecologia social (29) ou 
de . uma Ética s6cio-ambiental (30) 
associando-se indissociavelmente Eco
logia e justiça social (31). 

b) O acento bioc2ntrico 
. 

Um segundo aspecto caracteriza o 
enfoque provindo do Terceiro' Mun
do: .o acento biocêntrico. 

1:16 

Para todos .parece ·sempre mais 
evidente que tanto a ' sobrevivência 
da humanidade, quanto a qualidade 
de vida, encontram-se estreitamente 
vinculadas ao meio ambiente. Pre
servar e restabelecer o equi'íbrio · 
ecológico é uma questão de vida OLl 
de morte (32). Mas nem para todos 
a evidência acima assinalada tem o 
mesmo significado. Enquanto o en
foque próprio do Primeiro Mundo 
continua pi'ivilegiando o antropo
centrismo, o enfoque próprio do 
Terceiro Mundo desloca esse acento 
para o biocentrismo (33). As demais 
formas de vida não podem ser pen
sadas só a partir do ser humano: 
el~s apresentam um significado pró
pl'lO nelas mesmas como expressão 
criadora de Deus e de seus planos. 
I! preciso não esquecer que "a Na
tureza precede ao pr6prio ser hu
mano" (34). A Ecolog:a não pode 
ser encarada como a ciência e os 
movimeritos destinados apenas a 
preservar a vida humana na terra: 
elas apontam para o todo da Cria-o 
ção. 

Ora, isso s6 é possível com uma 
superação do alltropccentrismo exa
cerbado. "Nem tudo o que existe 
foi feito 'para a utilidade im~diata 
do ser humano; este não pode, por 
conseguinte, julg~r tudo do seu pon
to de vista. O mundo da natureza 
expressa a liberdade criadora e a 
alegria de Deus" (35). 

c) O processo global de 
libertação 

A libertação se constitui no nú
cleo ' central da Teologia de cunho 
Latino Amedcano. A gravidade dos 
problemas sócio-econômicos fi polí, 



ticos fez com que, num primeiro 
momento, outros aspectos e dimen
sões ficassem na sombra. Foi exata
mente o que aconteceu com a Ecolo-

• gla. 
Hoje, essa nao apenas surge numa 

linha de fl'ente, como é entendida 
como expressa0 nítida do quesigni
fica libertação. Ela vem articulada 
com a luta pela justiça social, com a 
conflitividade inerente às relações 
Norte-Sul e aos interesses das nações 
ricas e pobres (36), com a opção pe
los empobrecidos (37) e com todas 
as linhas mestras da Teologia da Li
bertação. 

Sobretudo, hoje já se percebe me
lhor que 'a Libertação não seefeti-

li. 

Por mais que se queiram valorizar 
as ciências humanas e do social, por 
mais que se · queira valorizar a inter
disciplinariedade, elas são incapazes 
de compreender e enfrentar os pro
blemas humanos · sozinhas. Chega 
uni .momento em que se deve per
guntar pelo sentido último .de todas 
as coisas. Reconhecidamente as 
ciências são parciais. Cabe, exata
mente à Teologia, propor o que ela 
possui de próprio: "uma visão glo
bal do homem e da humanidade 
(39). 

A busca do sentido último da 
Ecologia, vista em toda sua amplitu· 
de, nos aconselha a nos perguntar
mos novamente pela tarefa humana 
nos planos de Deus. Como articular 
dialeticamente planos de Deus e 
participação humana? Mas quem se 
pergunta pelos planos de Deus não 
pode deixar de confrontá·los com os 

vará de modo parcelado, por. seto
res, classes sociais, etc. Assim, por 
exemplo, o pro·cesso de libertação 
dos indígenas, dos negros, da mu
lher, das discriminações, dos meca
nismos econômicos e políticos ou é 
simultâneo ou não atingirá seus ob
jetivos (38). Ou seja, a Libertação 
envolve o todo do humano. Ela é 
uni processo global, já que os meca
nismos de opressão e destruição en
contram-se estreitamente vinculados 
uns aos outros. Por isso mesmo, a 
Ecologia não pode ser vista nem. en
frentada como um problema à par
te. Ela faz parte de um todo, envol
vendo toda a casa da humanidade. 
ferida de morte. 

TEOLóGICO 

pl.anos dos homens. E quem confron
ta planos de Deus e planos dos ho
mens vai deparar-se com a realidade 
do pecado. Não de um pecado "in 
abstracto", mas de um pecado que 
se historiza e assume conotações 

• • • SOClO-estruturalS. 

1) Tarefa humana: transformar 
o caos num cosmos 

Não nos parece necessário nos de· 
termos na Teologia da Criação. já 
exaustivamente estudada (40). Pela 
mesma razão, .podemos pressupor a 
Teologia do processo, que tematiza 
a dinamicidade da obra criadora 
(41). Ademais, todas as Teologias, 
tanto do Primeiro, quanto do Tercei
ro Mundo, abrem espaço para o ser 
humano. A dificuldade que persiste 
é no como vem trabalhada esta re
lação. 
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Antel"iormente ·. já descartamos o 
antropocentrismo exacerbado. A Na
tureza não é simplesmente matéria 
disponível ou caos a ser organizado. 
Ela tem valor ' próprio, que lhe ad-

. vém do mesmo Deus Criadcr (42). 
Também deixamos transparecer que 
compartilhamos com um acento bio
cêntl'ico. Mas parece-nos que exage
rado falar em biocentrismo. Pensa
mos em termos mais dialéticos, onde 
o ser humano não pode ser pensado 
sem o mundo, nem o mundo sem o 
sei; humano. Ambos fazem parte dos 
projetos indissociáveis do Criador. 

Agora julgamos ser necessário 
avançar mais nesse processo dialéti
co, onde a categoria central não seja 
a da harmonia 'prévia, mas exata
mente da conflitividade. 

Por mais tentadora que possa pa
recer, a compreensão paradisíaca de 
um cosmo harmônico em si mesmo, 
níio corresponde à realidade. Toda 
a Criação é perpassada por contras
tes e por uma conflitividade, onde 
sempre se impõe o mais forte. No 
reino animal e vegetal um ser vive, 
literalmente, da morte de outro. O 
mundo criado, quando lido com os 
olhos da razão, está longe de ser um 
cosmos. Ele parece mais um caos, 
corno vem sugerindo no início do 
Gênesis. Por isso mesmo, a respon
sabilidade humana não é só a de 
conservação; é também de transfor
mação criativa (43). 

Numa visão de f.é, contudo, os 
contr,astes e até conflitos ccrrespon
dem a uma etapa de uma cbra ainda 
não totalmente concluída. Ao menos 
pelo que podemos intuir da atual 
condição humana, não cabe aos se-
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res humanos ·sonhar com uin mundo 
previamente harmonizado. A pedac 

gogia divina parece nã.o correspcn' 
der aos nossos sonhos superficiais e 
simplistas. Mesmo após a ruptüta 
inicial, Deus oferece caminhos bem · 
mais sábi,os . e empolgantes para · set,ls 
filhos e filhas. Ele não os vê apenas 
como beneficiários, mas ccmo eco, 
peta dores a tivos no projeto criador. 
A harmonia da naturezoa existe, efe
tivamente; mas de forma latente. 
Ela deverá ser desentranhada pela 
atuação humana. Cabe aos huma
nos administrar a conflitividade; 
não somente a que reina entre eles, 
mas também entre eles e os demais 
seres vivos. A Natureza nem sem, 
pre é a amiga incondicional da hu' 
manidade, como por vezes vem de
cantada. Basta pensar nos cataclis
mas, que não dependem do homem. 
De alguma forma, devemos dizer 
que a Natureza dá e tira (44). A sin
fonia harmônica não só é possível, 
como é desejada . . Só que na pauta 
transparecem não apenas notas pu
ras, como também sustenidos e be
móis. Aos seres humanos cabe fazer 
os arranjos, que ta~to podem produ
zir a sensação de beleza sem par, 
quanto podem infernizar seus pró· 
prios ouvidos e os dos demais seres 

• 
VIVOS. 

A boa execução da grandiosa sin
fonia apresenta, porém, alguns re
quisitos. O primeiro deles diz res
peito a uma atitude fundamental: a 
consciência da condição · criatura!. 
Os seres humanos não p: dem consi
derar-se como senhorfs, nem dos 
instrumentos, nem da múska~ E 
aqui já apai'ece um segundo requi
sito: essa sinfonia tem que obedecer 



a uma pauta, traduzida em resumo 
no que a Sagrada Escritura denomi
na de as "Dez Palavras" (45). O 
terceiro requisito pressupõe que a 
sinfonia seja executada por muitas 
mãos conjugadas. 

Outra comparação pode ser ilus
trativa para o que tentamos dizer: o 
mundo criado se ~presenta como 
um jogo de xadrez. Na medida em 
que ele fOi" executado ' de ' acordo 
com as normas, torna-se ' fascinante, 
e ressalta a inteligência 'dos parcei
ros. Mas na medida em que for 
executado sem o conhecimento ou 
com desprezo das regras ' do jogo, 
ele se transforma numa confusão . , 

cheia de tédio e dissabores. E aqui 
nos defrontamos com os planos hu
manos. 

2) Os planos dos hdmens 
, . 

Deixamos de falar de planos hu
manos para falar de planos dos ho
mens, porque efetivamente os pla
nos dos homens não incluem as mu
lheres. Por isso mesmo são tão bru
tais e divinamente pouco criativos. 

Desde o início ecorre sempre a 
mesma repetência: o Criador apre
senta seus planos, mas os hemens 
prefel'em ignorá-los, ou até contra
por outros planos. Já na sua raiz o 
homem tende a armar seu próprio 
jogo e a impor seus peql1enos pla
nos, recheados de concorrência, 
egoísmo, ganância e outros tantos 
impulsos mesquinhos. , O resultado é 
o que estamos vendo nos múltipI.: s 
aspectos ' da crise ecológica: a Natu
reza, agredida continuamente, se 
volta contra o homem. O que deve
ria constituir-se num cosmos, não 

só se apresenta como um caos apa, 
rente, mas se tl'3nsforma num caos 
real. 

Um raciocínio teológico seme
lhante pode ser apresentado cem 
respeito à sociedade. Uma priméira 
leitura vai detectar uma conflitivi
dade irredutíveL Tudo 'parece con
duzir para confrontos contínuos e 
sempre mais profundes. Raças; 
culturas, sexualidade, história, e até 
religiões, carregam consigo as mar
cas do confronto. 

E, no entanto, aqui novamente, se 
ressalta a sabedoria dos planos divi
nos. Uma humanidade previamente 
harmônica e padronizada, só pede
ria constituir-se numa humanidade 
empobrecida. A tentativa de "pa
dronizar" é novamente a manifesta
ção da pequenez humana. A grande
za e a sabedoria divina se manifes
tam exatamente pela criação das di
ferenças, e mesmo das polaridades, 
destinadas a serem energia C6p'az de 
gerar um enriquecimento mútuo e 
contínuo. Assim, é mantendo as di
ferenças, mas na reciprocidade, que 
a multiplicidade de criaturas, a mul
tiplicidade de povos, raças, e reli
giões poderiam se fecundar mutua
mente. 

3) O pecado se faz história 

O pecado .percorl'e todas as pági
nas da Sagrada Escritura e é tema 
obrigatório de teda a história , da 
Teologia. Não há nada de surpreen
dente nisso: já que ambas tematizam 
a salvação, obrigatoriamente eleve
rão tematizar a salvação do pecado. 

Durante muitos séculcs o pecado 
foi entendido de uma maneÍl'a por 
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demais abstrata e individualista. 
Um dos méritos da Teologia atual, 
sobretudo na sua vertente latino-

• •• amerIcana, consiste Justamente em 
mostrar como o pecado se faz histó
ria, assumindo conotações sócio-

. econômicas e políticas, além de uma 
evidente conotação religiosa. 

:b certamente nisto que se pensa 
quando se fala, em linguagem teoló
gica, de "pecado social"; ou em 
linguagem doutrinária de "estrutu
ras de pecado" (46). Embora não 
seja aqui o lugar de desenvolver 
essa problemática, conviria ressaltar 
alguns aspectos referentes à questão 
que nos ocupa. 

Antes de mais nada, parece não 
pairar dúvidas de que as estruturas 
de pecado radicam, em última aná
lise, no coração humano. Por isso 
mesmo, nunca se podem perder de 
vista as responsabilidades pessoais 
(47). Contudo, parece também certo 
que ficar apenas numa compreensão 
pessoal do pecado não traduz nem 
a sua profundidade, nem a fidelida
de à Grande Tradição, de cunho bí
blico-patrístico . . E justamente essa 
Grande Tradição que se procura 
recuperar quando se fala de "pecac 

do social" (48). 
Igualmente, a força destruidora 

do pec·ado não transparece de modo 
suficientemente claro quando se 
pensa numa espécie de mera soma, 
de pecados individuais. O "pecado 
social" traduz aquela compreensão 
que resgata as responsabilidades so
ciais, mas lidas em chave social. 
Por isso mesmo, vai mais longe, 
desmascarando o pecado em sua 
configuração histórico-s~cial e até 

, . 
cosmlca. 
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E assim chegamos a UlIl . ponto 
central ·para . a . compreensão dos pro
blemas constatados no campo eCJló
gico, interligado ao da justiça: esses 
problemas apontam para o pecado 
que assume uma fisionomia deter
minada, e que, na linguagem do · 
Papa Paulo VI se chama "sistema 
iníquo" (49). E aqui se lccaliza a 
origem imediata dos problemas. 

A primeira experiência da huma
nidade, e que se estendeu durante 
milênios, foi · a de sua pequenez, 
diante da grandeza da Criação. O 
ser humano se compreendia como 
uma parte menor de um todo maior. 

Contudo, desde o humanismo, e 
mais ainda a partir do racionalismo, 
que atingiu seu auge no chamado 
"século das luzes", o ser humano foi 
mudando a compreensão que tinha 
de si mesmo. Apoiado nas ciências, 
ele desenvolve a tecnologia; c de
senvolvendo a tecnologia, passa a 
considrear-se sempre mais como 
centro isolado do universo (50), o 
"rei da criação". E, quando os se-

l -te' " res lUmanos se poem a remar 
contra os planos divinos, brotam 
inevitavelmente a injustiça, a guer
ra, a ·dominação, a exploração, a 
nível de povos e a nível de pessoas. 
Não é por nada que o primeiro · p'~
cado vem descrito com uma frase
chave: "sereis como deuses". 

A virada antropocêntrica, em si 
mesma, nada tem de mal. Acontece 
que a nova consciência de ser "o 
Senhor do Universo" o levou a não 
mais conviver com as demais criatu
ras, mas a atuar sobre elas, e até 
contra elas, manifestando de modo 
mais acentuado o que já estava em 



germemdesdeo início: a perda do 
sentido profundo da Criação. . . 

, 
. Aqui começaJ!l os problemas eco-

lógicos propriamente ditos, em largá 
escala. A revolução industrial não 
foi mais do 'que um ,desdobi'amerito 
de uma consciência de poder. Hoje, 
mais do que ·nurica, se · faz· sempre 
mais patente que a crise ecológica 
PÕe .em questão todo um · modo de 
agii- e de pensar (51) do homem mo
derno . . Ao tomar distância da Natu-. . . . 

reza·; . acaba perdendo a · consciência 
dos liames vitais que o prendem a 
ela, nada mais vendo do que os lu
cros imediatos. 

De fato, se aplicado o princípio 
do máximo rendimento, sem atender 
a outros crítérios, o ser humano en-

. tra ·num circuito implacável de des
truição. Para obter maior lucro, faz
se necessário criar necessidades ar
tificiais; para atender às necessida
des 'artificialmente criadas, impõe-se 
uma maior produção, com um míni
mo de despesas, Daí a incúri a pelos 
efeitos danosos ao meio ambiente; 

daí as concentrações· urbanas . 
clustriais. 

• 
e m· 

. O que é mais trágico, porém,é 
que esse sistema de produção nliei se 
volta apenas contra á natureza: ele 
se volta implacavelmente também 
contra os semelharites, Estribados 
no 'princípioda lei do mais forte,es" 
timulados em sua ganância e egoís, 
mo, ' os mais poderosos vão assam
baroando para si aquilo que o Cria
dor previra para o uso de todos. ' A 
acumulação de riquezas exige, . em 
sua lógica interna, não só a explora
ção do meio ambiente, mas também 
a exploração des·apiedada dos pró
prios semelhantes. E através das 
coisas criadas que um homem do
mina dos problemas ecológicos e 
também a causa histórica dos pro
blemas no campo da justiça. Por 
isso, também a supel'ação dos pro
blemas ecológicos só é viável atra
vés da superação das injustiças que 
mal'cam a humanidade de hoje. Não 
há dúvida de que ·a solução dos pro
blemas ecológicos aponta parà o 

, . 
cam po etIco. 

111. BALIZAMENTOSÊTICOS 

Indiscutivelmente, em termos eco
lógicos, nós nos encontramos diante 
de desafios inusitad,os, tanto pela 
profundidade da crise ,quanto por 
sua amplitude. Exatamente por isso, 
ao lado dos estudos .multiplicam-se 
as buscas de uma solução. E é nesta 
altura que a abordagem ética ·se tor' 
na imprescindível. Curiosamente, 
"oikos" e "ethos" remetem para 
uma mesma idéia: ainbas dizem res
peito 'à "casa" da humanidade. Há, 
com certeza, aspectos técn;cos;que 

não podem ser ignorados. Mas há 
também posturas éticas sem as quais 
a técnica pouco conseguirá (53). 

Por sua própl'ia razão de ser, a 
~tica não se constitui num departa
mento estanque. Pelo. contrário, ela 
só poderá contribuir 'para uma prá
xis libertadora na medida em que se 
revestir de um caráter interdiscipli
nar, tanto de um ponto de vista 
científico, quanto teológico. De al
guma forma, a parte ética sempre se 
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apresenta como uma espécie de con
clusão de coordenadas colhidas an
teriormente. Ou seja, a ab;:,rdagem 
ética já está implícita nas aborda
gens anteriores. 

Ora, vimos acima que a 'com
preensão científica e teológica do 
problema ecológico apresenta tô:"li
cas bem diferentes, embora nã:> for
çosamente excludentes. O mesmo . - ,. vaI ocorrer na compreensao eltca. 
Só que aqui conviria introduzir uma 
tônica intermediái·ia. Teríamos as
sim, ' posturas éticas, teoricamente 
ao menos, aceitas ' por todos; postu
ras mais ousadas; p ;:,sturas mais pro
fundamente inovadoras, que servi
rão de conclusão. 

1) Posturas éticas 
normalmente aceitas 

Em meio às inúmeras abordag~ns 
é impossível fazer um inventário 
completo. Mas, certamente será útil 
ressaltar ao menos algumas c60rde-
nadas básicas. . . 

Os desafios representados pela 
crise ecológica não são apenas teó
ricos, mas sobretudo práticos (54). 
Mesmo tentando evit-ar um tom ap o
caIítico, ninguém pode duvidar de 
que chegamos a uma situação limi
te. A prosseguir neste caminho, a 
humanidade acabará por destruir o 
meio ambiente, e portanto, a si mes
ma. Daí os freqüentes apelos à COI!

versão, no sentido mais profundo e 
evangélico do termo. Abandonar 
um modo de pensar e agir, para 
abraçar outro. Nós nos encontram')s 
como que diante de ume visita de 
Deus, que recorda Seus planos em 
meio -a uma krisis sem precedentes 
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(55). É certo que Deus é sempre um 
Deus que salva; luaS, de acordo 
com a Revelação, Ele interpela, mas 
aguarda a resposta humana. 

A resposta pvs:tiva . aponta para 
várias direções, que podem ser lidas 
em dois níveis: o da racionalidade 
e o da fé, se interpenetrendo (56). 

a) Utilizaçao mais racional dos re
cursos naturais. Se -a exploração 
desenfreada destes recursos prosse
guir na trilha em que se encontra, 
catásti'ofes maiores são previsíveis. 
"Só uma cultura acérca das coisas 
poderá livrar-nos da civilização do 
consumismo desumanizante" (57). 
Isso não diz respeito apenas ao cem
sumismo, mas também ao nível da 
produção de bens. Como mel'':> "ad
ministrador" o ser humano não pode · 
desperdiçar perdulariamente aquilo 
que lhe foi ccnfiado para suprir as 
necessidades básicas de todos os vi
ventes. 

, 

b) Respeito à vida em todas as 
suas formas .. A Ecologia nos lembra 
exat-amente isso: todos os prxessos 
de vida encontram-se como que en
cadeados pelos anéis . de uma mesma 
corrente. O que está em jogo não é 
simplesmente a estética, mas a p:-ó· 
pria sobrevivência humana. E não 
só a sobrevivência, mas também a 
qualidade de vida (58). Por trás de 
todas as formas de vida, até daque
las mais singelas, 'encontra-se sempre 
o Deus da Vida, que quer que todos 
tenham Vid-a em abundância. Mas 
isso s6 é possível na medida em que 
a atuação humana se concretizar em 
comunhão, tanto com o Senhor da 
Vida, quanto com todas as formas 
de vida. 



C) A superaçao aos aramas . eC:l1O, 
gicos apresenta . uma face voltada 
para trás e outra para a ,frente. Ou 
seja: há um .aspecto · de reconstrução 
daquilo que foi destruído, e há ou
tro de preventivo. Há ainda uma 
face voltada pará o · presente, e ou
tra para o futuro. A própria interli
gação dos anéis da corrente da vida 
nos assegura que o romp:mento de 
um elo deverá ser refeito, e que o 
elo seguinte depende dos anteriores: 

. d) Pode-se mesmo estabelecer um 
catálogo de virtudes ecológicas (59) 
que quase todos assinariam: jl1stiça, 
prudência, sobriedade, fortaleza. A 
lista de virtudes poderia continuar 
indefinidamente (60): descobrir e 
respeitar a natureza; compartilhar 
os bens com todos; unir esforços; 
humanizar através da técnica; bus
car sistemas alternativos; proclamar 
e defender a Carta Magna; op:>r-se 
à destruição da flora e fau:la; ins
taurar uma pedagogia ecológ:ca; 
passar do utilitarismo à celebração 
cósmica. Tudo isso tem seu valor. O 
problema consiste na compreensão e 
na operacionalização de cada uma 
delas. Certamente não significam a 

• • mesma cOisa para quem VIve na 
abundância e para quem vive na 
miséria; . para quem procura or;en
tar sua vida pelos planos divinos, e 

• • • para quem os Ignora sIstematIca· 
mente. 

a) Também se chega a um fácil 
acordo no tocante a respostas insu
ficientes, ou meSma descartáve."s: 

- O romantismo teve seu tempo. 
Ainda hoje pode servir para despeí'
tar sentimentos ecológicos. Mas· nes· 

ta altura, quanao osaanos eCOlogl
cos já atingirain índices alarmantes, 
os sentimentos pouco ajudam. Isso 
particularmente quando · se tem em 
vista que a "máquina" da destruti
vida de continua funcionando a todo 
vapor. Não vem ao caso pensar nu
ma ·ressacralizaçao da Natureza. Ela; 
certamente; não é intocável. Isso 
viria contrariar a missão confiada 
aos seres humanos; convocados a 
exercer o papel de cocriadores (61). 

- Reservar a solução do proble, 
ma para experts, é outra ilusão. 
Por maior que seja sua competência, 
nem a restauração, nem a prevenção 
depende só deles . . O mesmo se pode 
dizer da confiança na consciência 
individual, já que o drama ecológico 
apresenta dimensões nitidamente po
líticas, econômicas e sociais. A crise 
ecológica obriga a humanidade toda 
a desistir de não só de olhares, mas 
também de soluções parceladas 
(62). 

2) Posturas mais ousadias 

As colocações precedentes, já 
mostram, com certeza, que, em ter
mos de Ecologia, sempre mais vai 
sendo superada· uma consciência in
gênua tanto do problema, quanto 
das soluções. Entretanto, mesmo 
pressupondo o que foi dito acima, 
há vários estudiosos, mesmo nJ con
texto do Pl;meiro Mund }, que avan
çam mais em termos de análise e de 
posturas éticas. Esses avanços po
dem ser enuc1eados em torno de 
três itens: a crise ecológica aprese']
ta-se como crise de tlma civilizaçao; 
crise · de valores; crise · do relaciona
mento humano. 
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a) A crise ecol6gica é uma . . 
• crise 

. de civilizàçao. 

Já na primeira parte fizemos ver 
que ·há uma consciência . sempre 
mais generalizada de que a.· crise 
ecológica não diz respeito apenas às 
várias formas de poluição. Pouco . a 
pouco foi ficando claro que essa não 
passa de um sintoma de algo mais 
abrangente e mais profundo. 

• • 

Entretanto, esta constatação per-
mite ainda pensar na possibilidade 
de remendos intra-sistêmicos. Os que 
percebem a crise ecológica como 
uma crise de civilização vao mais 
longe: estamos diante de um fra
casso inequívoco das tentativas de a 
humanidade organizar a sua "casa" 
na base do "'progresso" (63). Isso 
significa éonstatar não apenas o fra
casso das relações seres humanos
criação, mas o fracasso dos sistemas 
econômicos, políticos e sociais vi
gentes até agora. Já não é pcssível 
sustentar qualquer tipo de antropo
centrismo éxacerbàdo, nem suportar 
a ditadura dos interesses econômi- . 
cos, nem a ditadura de uma p ~lítica 
elitista (64). 

b) A crise ecológica é uma Crise 
de valores 

Com razão se coloca, por vezes, a 
crise ecológica em termos de cultura 
(65). Uma cultura traduz todo um 
modo de pensar e de ser: são valo
res, pl'áticas, tradições, símbolos, há
bitos, que foram se impondo em no
me do progresso, e que agora se re
velam como anti-valores. · Ora, é 
exatamente isto que se· evidencia 
como um dos cernes da questão · eco-
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lógica: é igualmente a falência de 
uma cultura, mormente a que ·. pre: 
domina no mundo construído pela 
técnica. A técnica, assim como con
cebida e utilizada, não é neutra: ela 
arrasta ·consigo uma ·mentalidade ex' . 
trativista, perdulária, de produção e 
consumo sem limites, de prepotência 
(66). 

O desrilascaramento dos "valores" 
gerados pelo tipo de civilização aci
ma descrito, faz emergir uma série 
de outras posturas, mais consoantes 
com a tarefa dos seres humanos na 
organização de sua "casa". Se a hu
manidáde quiser colocar ordem na 
sua "casa" é preciso que passe das 
preocupações quantitativas, para . as 
qualitativas; da competitlvidad~ 
para a complementariedade; da po-. . 
lítica de mando para a política par-
ticipativa; da rivalidade, para a co
laboração (67). E isto pressupõe 
que se pel'ceba que as preocupações 
ecológicas apontam diretamente 
para novas relações' humanas. 

3) . A crise ecológica aponta 
para nevas relações humanas 

Já várias vezes acenamos para as 
dimensões políticas dos problemas 
ecológicos. A primeira vista os pro
blemas ecológicos denunciam ape
nas a exploração indevida dos re
cursos da terra. Mas de f4lto, os 
mesmos povos e os mesmos grupos 
que se julgam donos da terra, se jul
gam igualmente donos dos mais fra
cos. Quem submete a Criação aos 
seus interesses egoístas, não deixará 
de submeter igualmente aqueles que 
deveriam ser seus irmãos. Os gran
des impérios sempre se constmíram 



na :base da exploração dos recursos 
da terra e do trabalho dos outros. A 
raiz de ambas as exploralj:ões é sem
pre a mesma: a prepotência de 
quem ignora sua condição criatural, 
para instaurar-se como ' "Senhor", 
das coisas e dos outros. Prepotência 
econômica e prepotência política 
são indissociáveis. Não é por nada , 
que São Francisco, patrono da Eco
logia, não se considera apena's irmão 
de todas as pessoas, mas também de 
todas as coisas: uma fraternidade 
não é possível sem a outra. 

Por aí já se vê que o sonho de 
uma nova sociedade passa pelo so
nho de uma nova terra. 

CONCLUSÃO 

Propositadamente, na primeira 
parte, evitamos um confronto exclu
dente entre compreensão do Primei
ro e do Terceiro Mlundo. Preferimos 
apenas distinguir. Pois, efetivamen
te" a Teologia da Libertação parti
lha, em grandes linhas, dos baliza
mentos apontados há pouco. Embo
ra originários de pensadores do Pri
meiro Mundo, eles evidenciam os 
mesmos pontos cruciais. Os proble. 
mas ' ecológicos traduzem a doença 
de uma civilização, em seus aspec
tos éticos" econômicos, sociais e po
líticos. , Mas no f,undo, transparecem 
ainda ao menos resquícios do seu 
lugar social, ou seja, do mundo do 
bem-estar. 

Um enfoque a partir da Teologhi 
da Libertação, como já vimos pre
cedentemente, vê toda a questão a 
partir das multidões dos empobreci
dos (68). E isto levanta algumas per
guntas perturbadoras: que civiliza-

ção? :que valores,? que economia? 
que sociedade? que política? São 
questões complexas, que remetem 
para o todo da Teologia da Liberta
ção. Por isso nem tentamos ' respon
der às questões isoladamente, mas 
apenas oferecer uma chave de leitu
ra que abarca todo o conjunto. , 

Partir da ótica dos empobrecidos 
revoluciona completamente tanto a 
reflexao quanto a práxis. Como ex
pressa muito bem um ecoteólogo, 
trata-se de apostar na utopia: "Não 
é nenhum exagero dizer que o pa
norama amblental pode conduzir a 
um beco sem saída. Se prosseguimos 
no caminho da nossa fetichização 
do crescimento econômico como me
ta da sociedade, e ganhar dinheiro 
como o grande objetivo da nossa 
existência, poderemos falar de uma 
auto-destruição da humanidade.,. 
Hoje temos que escolher entre a 
mode e a vida, entre a destruição e 
a utopia de uma nova terra, contra 
o que existe e a filVor do que deve
ria existir. Apostamos na criação de 
um novo modo de 'relações, ' numa 
nova qualidade de vida, numa nova 
relação entre os seres humanos e o 
ambiente natural, e entre os pró
prios seres humanos" (67). 

Fazer tal afirmação pressupõe 
ousar o ' nunca ousado. Significa 
adedr aos pla)los de Deus, não dos 
homens; à Vida, não à morte; ao 
ser, não., ao ter; ,ao trabalho, não ao 
capital; ao necessário, não ao su
pérfluo; 'ao natural, não ao artifi
cial; às micro, não às macro-estrutu
raso Mas isso só será possível na me
dida em que os empobrecidos forem 
ganhando vez e voz, tanto no levan
tamento das questões, quanto na 
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busca .de. soluções. Infelizmente,. "o 
logos científico está anulando o 10-
gos .filosófico, teológico e estético" 
(70). E deveríamos acrescentar: o 
LOGOS, simplesmente. A crise eco-

. lógica só será superada quando esse 

LOGOS for tudo em todas as coi
sas. Mas, certamente ela poderá sei' 
minorada já quando se abrir mais 

• espaço para os . pequenmos, . aos 
quais, semente, se revela a Sabedo
ria de Deus. 
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versités de Strasoourg, 1980, 93. onde cia ecológica, In Cultura, eliea y reli-
a autor mostra a ingenuidade c ienlftica giõn, oi'. cil., 101 s. (37) Cfr. PEIXOTO, 
que se esconde por Irás de termos como J . . Hno., La opelon por los pobres en 

.esses: "a técnica", "o progrESSO", "a la opeion por la vida. in Cultura, atica 
ciência", "o homem moderno". ('I8) Cfr. · y rangión, op. cit., 53-62. (38) Cfr. 
RIZZI, A., op. cit. , 148s. (19) Cfr. BIL- SUESS, P., Alteridade - integração -
GER, F., Le choix économique, in La res:stência. Apontamento sobre Iioerla-
Nature a-t-elle un sens? "1 op. clt., 164. ção e a causa indígena. REB, 45, S6~ 
Na página 165 o mesmo autor refuta tembro 1985, 501-502. (39) Ciro Oc10ge
a seguinte frase de um economista anô· sim a Adveniens, n. 40. (40) Cfr. GA-
nimo: "O problema da poluição e do NOSCZY, A., Théologie de la nature, 
melo ambiente não é mais do que um~ Desclée, Pari s 1988; SIEGWALT, G., La 
simples questão de se corrigir um leve doetrine b:blique dans la Création, In 
desvio do en"caminhamento dos recur- La Nature a t-elle un sens? Civ lisation 
50S . . . ... (20) Cfr; WHITE, L., The histo- technologique el Conseiar.ce ehrélienne 
rieal Roots ... , op. cito (21) Cfr. RIZZI, devant I'inquiétude éeologiqu .. , CERIT, 
A., op. cit., 29. (22) Cfr. AUER, A., Assoeiation des Publications pres les 
Umwelt Ethik. Ein Theologischer Beitrag Universités de Strassbourg, 19S0, 27-33 ; 
zur okologischen Diskussion, Patmos, Landessynode der Evang.-Luth Kirche in 
Düsseldorf, 1985, 203 5S; DAECKE, SE., Bayern, Bewahrung der Schopfung, Clau-
Anthropozentrik oder Eigenwert der Na- dins Verlag , 1989; DERR, TH. S., op. 
tur, in ()kologische Theologie. Perspek- . cit., 49 s. (41) DERR, TH. S., op. eil., 
tiven zur Orientierung; Kreuz, S:uttgart, 54 s. (42) Cfr. BERTHOUZOS, ~l . , op. 
1989, 277 s. (23) Cfr. MAYER, K. M... cit., 59. (43) Id., ibid. , 60; PUCHER, P.K., 
Aulslarid für die Nalur. Von der Umwelt . La cultura y los valores: crises ecolo-
zur Milwelt, Hanser, 1990. (24) Cfr. gica, crisis de valores?, in Cultura, etica 
DERR, TH. S., op, çil" 196. (25) Id., ibid., y religicil, op eil., 73,91, sobretudo, 81. 
189. (26) Cfr. !3UDYNAS, Etica, amblen- • (M) Cfr. PELT, J. M., Contlits el soli, 
te ' y ,. desarrollo .; :e"n ' América : Latina,':· darités dans la nature et la soc lété, Le 
CIPFE, Montevidéu, 1989, 39. (27) Cfi.' . Supplement, 169. (junho 1989),. 15-27; 
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RIZZI, A., op. cil., 148 s. (45) SCHMITZ, 
PH., ISI die Schoplung noch zu rellen? 
Umwellkrise und Chrislliche Verarilwor
lung, Echler, Wurzburg, 1985, 150'169. 
(46) Clr. SolUciludo Rei Socialis, 36. 
(47) Id., ibid. (48) Clr. MOSER, A., Pe
cado social em chave [alino-americana, 
Temas Latino-Americanos de Ética, Teo
logia _Moral 3, Ed. Santuário, Aparecida 
1988, 79-.89. (49) Cfr. Populorum Pro
gressio, 26. (50) Cfr. MOSER, A., O pro
blema ecológico •.. , op. cil., 42 S. (51) 
Cfr. MEYER, K. M.-AB[CH, Aulstand iür 
die Nalur, •• , op. cil., 11-34. (52) Clr. 
MOSER, A., O problema ecológico ... , 
op. cil., 66. (53) Id. ibid., 72. (54) Clr. 
SIEGWALT, G., La crise éco[ogique, un 
dê li pour [a pensée, pour la loi e . pour 
[a práxis, in Le Supplemenl, n. 169 (ju
nho 19.89), 88-99; KERBER. G., PAnoa
mienlo eco[ogico y IIberaclón lallno
americana, in Cliltura, ellca y rellglon .... 
op. cit., 22. (55) Cfr. S[EGWALT, G., la 
crise écologique ... , ui supra. (56) Cfr. 

BERTHOUZOZ, R., op . . cit., . 75 ss. (57) 
MERINO, J. A., Humanismo franciscano' 
y Ecologia, in Cultura, Elica ' y . Reli
gion •.. , op. cit., 47. (58) Cfr. PEIXOTO, 
Hno. J., op. cll., 59. (59) Cfr. GOLSER, 
K., Queslione ambiente. Tesi per un'eti
ca dell'ambiente, in Riv. di Teol. Mo
rale, n. 85 (jan.-março 1990, 11-20). (60) 
Clr. MERINO, J. A., op. cit., 50-51; KISS, 
A. CH. · E VEGERIS, E., Ecologie el élhi
que. Pou r une nouvelle échelle de va
leus, in La Nature a-t-elle un sens?, op. 
cil., 172 s. (61) Cfr. DERR, TH. S., op. 
cil., 61 s; 73 s. (62) Cfr. BERTHOUZOZ, 
R., op. cil., 75 sS. (63) Cfr. KISS, A. 
CH. E VEGERIS, E., op. cit., 171. (64) 
Id., ibid" 172. (65) Clr. PUCHER, P. K., 
op. cil., 77-91 . (66) Cfr. MOSER, A., O 
problema ecológico ... , op. cit., 70. 
(67) Cfr. KISS, A .. CH. E. VEGERIS, E., 
op. cit., 173-174. (68) Cfr. PEIXOTO, 
Hno. J., La opcion por los pobres ... , 
op. cit" 53-62. (69) HEDSTROM, 1., So
mos parle .•• , op. clt., 106. (70) MERI
NO, J. A., op. cit., 33. O 

Fund1amenlal mas esquecido 

Modernidade, entre outras coisas, também significa não aceitar passiva
ll1ente a 'tradição'. A pessoa quer submeter à prova de sua experiência e de 
sua razão os valores e as práticas da vida. Pertence ao espírito de nosso 
tempo este desejo de vivência da novidade,do diferente, da surpresa, resul
tado da experimentação. Este dado pode ter ressonância na ação pastoral. 
Nela há demasiado formalismo e ritualismo. Será preciso dar um espaço 
REAL à experiência de cada um. Há muita ação pastoral sem adesao pessoal 
a Jesus Cristo. Propugna·se, com insistência, uma Nova Evangelização, aqui, 
talvez, re-evangelização. A primeira mensagem não foi assimilada vital
mente. Ficoi! diluída, em termos de vida. O anúncio de Jesus, mensagem 
fundante de toda ação pastoral na Igreja, deve provocar uma experiência 
na pessoa convertida. Toda experiência verdadeira se enquadra no cotidiano 
da vida, na história do homem. Esta experiência religiosa possui potencia
lidades espirituais tanto para a pessoa quanto para a pastoral. Carrega tam
bém fragilidades como tudo o que é humano. Mas é Ulil aspecto fundamen
;till e esquecido.(Pe. Marcos de Lima, SDB). 
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Certamente, Votê já ouviu fa lar em virada antropológica: a centra lidade do homem no cos
mo e na história. Bonito, complexo, imprevisivel nos resu ltados finais. Uma mudança de eixo pla
netária. O HOMEM, isto é, o humano,' mulher e homem, tem o primado. ~ O CENTRO porque 
possui tesouros muito preciosos: inteligência, liberdade. autonomia, autodeterminação, criativida
de, amo r, audácia, curiosidade, ânsia pela aventura ... Um paradigma de potencial inesgotável, de 
qualidades esplêndidas, embora corroídas po r intenções e forças ocultas, solicitadas centrifuga
mente por múltiplas miragens, os traços fortes da cultura moderna e também seus pecados capi
tais. Ent re outros: 

- Embriaguez pelo efêmero, relativ ismo absoluto, individua lismo extremado. auto-suficiência 
(por si supera seus limites e conf litos), ganância, consumismo compulsivo, busca sôfrega do supér
fluo, do lúdico, do fútil, do postiço. Padrões de vida do secularismo e do laicismo. Pan-hedonismo 
(em tudo . a busca possessiva da gratificaçao egoísta), carência de m istica, indecisão, desorienta
Çao, imediatismo (frui ção prazerosa do momento), vontade de domínio e poderio. Esquecimento 
da transcendência, do senso comunitário, do espírito de serviço, da fraternidade, da convivência ... 
Perverso e pervertido estado de coisas que comporta ilações tortuosas que afetam, condicionam 
e configuram desfigurando a pessoa humana. 

D iante de males tão virulentos, uma boa profilaxia recomenda a Ft Só se anda tendo rumo. 
Quando não se sabe para onde se deve ir, qualquer caminho serve. Chega-se a qualquer parte 
ou a parte alguma. Faz-se refém de idéias enlouquecidas ou de interesses subalternos. M as - ex
periência desconcertante - o mundo avança e se transforma tão depressa que países, instituições 
e pessoas vão f icando para trás. Não é possível atrasar a história. O tempo é inexorável. 

Esta virada antropológica, tão fascinante, sem JESUS CRI STO é um jogo arriscado e perigoso, 
uma fa lência certa, com hora marcada. Sem o apelo a DEUS, Si vida é um naufrágio. Na falta 
da bússula, vive-se perplexo, à deriva. Sem um referencial fundamental, no coração é noite. Rei
nam trevas, angústia, desespero. Quando abandona o mistério de DEUS, o homem inventa festas 
e liturgias que o mergulham em seu próprio mistério. CRI STO. porém, eis o ponto nevrãlgico, a 
chave do m istério, é a órbita segura para o homem. Ele, o verdadeiro Homem novo que tudo sabe 
do homem velho. 

Só a FÉ em Cristo habilita a ver, a o lhó nu, todas as manobras subjacentes à virada antropoló
gica e manifestar firme discordância na voz e na vida. Só a FÉ faz germinar no frágil chao das 
rea lidades do homem, submet ido a mudanças tão aceleradas e de reversão altamente improvável, 
as expressões reveladoras de sua natureza mais profunda, do sen~ido mais pleno de sua existência. 
O homem, ultrapassando infinitamente a si mesmo, nao se contenta com menos do que Deus. 

Urge, pois, incluir a FÉ na vida. FÉ lúcida que descobre em Cristo a vida nova para o homem. 
FÉ que traduz em espiritualidade o COTIDIANO, ou seja, uma percepção e interpretação do atuar 
prático e da sabedoria existencial, iluminadas pelo Evangelho, para a formação da consciência, 
a norma última do agir; para a autenticidade do amor: doação sem retorno, do~r-se até doer e 
morrer; para a dimensão da caridade pessoal no sentido de atens:ão e respeito ao que o outro 
é - valo res e limites - e aos direitos que tem. Encarnação da FE no cot idiano para purif icá-lo. 
Introdução do cotid iano purificado na FÉ para red imi-IQ 

Ft que se coloque à margem do que é cotid iano na vida do homem não reflete em plenitude 
aquilo que a Palavra de Deus contém e revela. Não é a FÉ crista. A FÉ, porém, contextualizada 
no tempo e no espaço do homem que vive no mundo atual, desvela a sacramental idade do seu 
cot idiano, sua transparência sinalizadora de algo m ais e mais além. Perspect iva sem fronteira. 

QUARESMAI Tempo de aprofundamento e ampliação da FÉ. Tempo de conversão pessoal: 
contínua e crescente atitude de purificação pelo poder e pela bondade de Deus. Agudo sentido 
do pecado tão estranho à mentalidade antropocêntrica. Reforma da consciência individual e co le
tiva. Renovação na mente e no coração do compromisso cristão de ser santo. 

DEUS, de quem todo DOM perfeito provém, o abençoe e guarde são e salvo; 
o seu rosto de o lhar sereno e lhe conceda a PAZ que é serenidade e coragem. 
Deus e nossa, também, intervenha po r n6s. e afeto no 

para Você 
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